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CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA
90008/2026

CONTRATANTE (932264)
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA - MG

OBJETO
Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de
empresa especializada de engenharia, para conclusão da obra de Reforma
da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado, localizada no Distrito
da Vargem do Amargoso, Município de Ressaquinha/MG, com fornecimento
de mão de obra, materiais e equipamentos.

VALOR TOTAL
R$275.565,18 (duzentos e setenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e
cinco reais e dezoito centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 10/08/2026 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
EMPREITADA POR MENOR PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

LolNS4aaE

Baixe o APPes gov br
e apresente sua proposta!
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA - MG

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90008/2026
Processo Administrativo nº 078/2026

Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Ressaquinha portadora do CNPJ nº 18.094.847/0001-48,
sediada na Rua Padre Geraldo Magela Pereira, nº 02, Bairro Centro, em Ressaquinha, Estado de Minas
Gerais, CEP: 36.270-000, registrado como Unidade de Administração de Serviços Gerais do Governo
Federal - UASG sob o nº 932264, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma
ELETRÔNICA, nos termos dia Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e amais legislação aplicável e, ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, visando
a Contratação sob o REGIME DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO UNITÁRIO de empresa
especializada de engenharia, para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio
Telmo Furtado, localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Município de Ressaquinha/MG, com
fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, conforme especificações técnicas detalhadas no
Termo de Referência � Anexo | deste Edital.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais item, conforme tabela constante do
Termo de Referência � Anexo | deste Edital.

1.2.1. Para fins de participação no certame, os licitantes deverão apresentar seus lances,
abrangendo todos os itens, quantitativos, especificações e demais condições constantes nas
Planilhas Orçamentárias. Encerrada a etapa de lances e definida a proposta provisoriamente
vencedora, será solicitado ao licitante detentor da melhor oferta que apresente a composição
detalhada dos custos unitários conforme previsto na Planilha Orçamentária, de forma compativel
com o valor final ofertado, para fins de análise de exequibilidade, aceitabilidade da proposta e
posterior formalização contratual.

1.2.2. O licitante deverá observar rigorosamente todos os itens que compõem as planilhas orçamentárias,
bem como seus respectivos quantitativos, especificações técnicas, unidades de fornecimento e demais
exigências previstas. Dessa forma, caberá ao licitante elaborar sua proposta de maneira completa e
coerente, contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto,
permanecendo sob sua inteira responsabilidade a correta composição dos valores apresentados, não
sendo admitidas alegações posteriores de erro, omissão ou desconhecimento das condições.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.qgov.bricompras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até à data
prevista para recebimento das propostas.
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os itens destinados
à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte são aqueles cujo valor estimado
seja inferior a R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme especificações constantes no Termo de
Referência, Anexo | deste Edital, permanecendo os itens, com valor superior ao referido limite legal,
abertos à ampla participação das empresas que atendam às condições e exigências estabelecidas neste
Edital e em seus anexos.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será concedido tratamento favorecido, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quandoa licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
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2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

Observação: considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência
e oportunidade no caso concreto, e considerando que existem no mercado diversas empresas com
potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências
previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em
"consórcio" na Concorrência em tela.

2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).TC-021.605/2012-2. Natureza: Representação. Entidade: Serviço Nacional de
Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop. interessado: Tribunal de Contas da União. SUMÁRIO:
REPRESENTAÇÃO. GRUPO DE TRABALHO CRIADO PARA AVALIAR A LEGALIDADE DA PARTICIPAÇÃO DE
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO OSCIP EM CERTAMES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL. DESVIRTUAMENTO DA FORMA DE RELACIONAMENTO COM PODER PÚBLICO PREVISTA
NA LEI N. 9.790/1999. QUEBRA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE. CIÊNCIA AOS ÓRGÃOS E
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 1. Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, atuando nessa
condição, é vedado participar de certames da Administração Pública Federal, porquanto ta! agir implica ofensa à Lei
n. 9.790/1999, que dispõe ser o Termo de Parceria o meio adequado de relacionamento entre elas e o Poder Público.
2. À participação de OSCIP em tomeios licitatórios da Administração Pública consubstancia quebra do principio da
isonomia, eis que tais entidades possuem benesses fiscais, a elas concedidas para atuarem mediante o
estabelecimento de Termo de Parceria.

2.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.10. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora. controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

2.13. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impedea licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.
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2.15. A vedação de que trata o item 2.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 7 deste
Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1, Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso IH do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do an. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

3.7. Em hipótese de haver item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 134

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.

3.10, Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostase lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

3.12. Serão disponibitizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:
3.13.1. A aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e,

3.13.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.14.1. Valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.14.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

3.15. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.13
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externoe interno.

3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item, quando aplicável (sendo consideradas até quatro casas após a virgula);
4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade máxima estabelecida no edital;
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculamo licitante.

4.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de
Referência.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, estaduais e municipais quando participarem de licitações públicas;

4.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

4.12. O descumprimento total ou parcial das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e O

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

4.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações � CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e
os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário.

5.5.1. Para fins de participação no certame. os licitantes deverão apresentar seus lances.
abrangendo todos os itens, quantitativos, especificações e demais condições constantes nas
Planilhas Orçamentárias. Encerradaa etapa de lances e definida a proposta provisoriamente
vencedora, será solicitado ao licitante detentorda melhor oferta que apresente a composição
detalhada dos custos unitários conforme previsto na Planilha Orçamentária, de forma compatível
com o valor final ofertado, para fins de análise de exequibilidade, aceitabilidade da proposta e
posterior formalização contratual.

5.5.2. O licitante deverá observar rigorosamente todos os itens que compõem as planilhas orçamentárias,
bem como seus respectivos quantitativos. especificações técnicas. unidades de fornecimento e demais
exigências previstas. Dessa forma, caberá ao licitante elaborar sua proposta de maneira completa e
coerente, contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto,
permanecendo sob sua inteira responsabilidade a correta composição dos valores apresentados, não
sendo admitidas alegações posteriores de erro, omissão ou desconhecimento das condições.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
no mínimo R$0,01 (um centavo).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

5.12.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

5.12.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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5.12.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, O

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço! maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

5.15. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

5.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

5.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.19.1. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.20. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.23. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção
dos lances.

5.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

5.25. Casoo licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº

8.538, de 2015.

5.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas coma primeira colocada.

5.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.31. S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.32.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
continuo à classificação;
5.32.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.32.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
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5.32.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

5.33. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

5.33.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.33.2. Empresas brasileiras;
5.33.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.33.4. Empresas que comprovema prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

5.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente
de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.34.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.34.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.34.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.34.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas úteis de funcionamento da prefeitura, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.34.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, visando à ampliação da competitividade e a busca pela proposta
mais vantajosa, O prazo poderá ainda ser prorrogado de ofício pelo agente de contratação.

5.35. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art.
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

6.1.1. SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www portaltransparenciagov
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, ar. 29, caput)
6.4. A tentativa de burla será verificada pormeio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º).

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº

3/2018, an. 29, 82º).
6.5.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.5.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade como item 2 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de
contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. Apresentar desconformidades com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do
agente de contratação, que comprove:

6.9.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 141

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

6.11. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente
do regime de execução.

6.11.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta apresentada seja inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor estimado/orçado pela Administração, correspondente à diferença entre
o valor orçado e o valor da proposta vencedora, sem prejuízo das demais garantias legalmente exigíveis,
quando cabíveis e desde que expressamente previstas no Termo de Justificativa Técnica Relevante ou
em outro documento integrante da instrução processual.

6.11.2. Na hipótese de não haver indicação expressa da modalidade de garantia no Termo de Justificativa
Técnica Relevante ou em outro documento integrante da instrução processual, caberá ao contratado optar
por uma das modalidades de garantia previstas na legislação aplicável.

a) Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais
pelo Banco Central do Brasil.

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

6.11.3. Caso o vencedor opte pela garantia por caução em dinheiro, o saldo financeiro será depositado
em conta de titularidade do Municipio.

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, o detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BD!) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato, bem como Cronograma Físico e Financeiro em compatibilidade com o prazo global de execução
da obra estabelecido, quando aplicável.

6.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;
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6.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
6.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentos complementares para aceitação
da proposta, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que esteja atualizado.

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços (quando for o caso), os documentos exigidos para
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e por cópia,
ambos em meio digital e devidamente incluídos no Portal de Compras do Governo Federal.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº

14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quandoa lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 81º, e art. 6º, 84º). Nesse
caso o agente de contratação ou equipe de apoio poderá diligenciar na busca da confirmação dos dados.

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
7.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
7.13. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual periodo,
contados da solicitação do agente de contratação/equipe de apoio.

7.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, pormeio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com oq preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 41º do art. 36 e no 81º do art. 39 da
instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.16. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

7.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.18. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, 44º):

7.19.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

7.19.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14.

7.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
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7.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

8.1. Após a homologação da licitação, caso o sistema de Compras Governamentais do Governo Federal
disponibilize funcionalidade para operacionalização, será incluído, o registro:

8.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

8.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores.

8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

8.2.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

8.2.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas no
edital, ou,

8.2.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do contrato, nas hipóteses previstas
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital, poderá:

8.3.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou,

8.3.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição,
8.4. Se disponibilizada ferramenta no Portal para a Formação de Cadastro de Reserva, será incluído o
registro dos licitantes ou dos formecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação;
8.4.1. Na eventualidade de não ser disponibilizada ferramenta no Portal o agente de contratação valer-se-
à do chat do sistema para indagar o interesse dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os
serviços com preços iguais aos do adjudicatário fixando prazo mínimo de 01 (uma) hora para resposta. Na
impossibilidade de resposta via chat os licitantes interessados poderão encaminhar sua manifestação ao
e-mail licita.ressaquinha(Damail.com respeitando o prazo estabelecido.

8.4.1.1. Os demais licitantes que não se manifestarem serão automaticamente registrados no cadastro de
reserva com os preços de suas propostas originais atualizadas por seus lances, exceto para aqueles que
se manifestarem expressamente ao contrário devendo fazê-lo na oportunidade e prazo de 10 (dez)
minutos.
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9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 81º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 0
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio de link
especialmente criado e divulgado para esta finalidade, quando for o caso.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

10.1.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.4. Deixar de apresentar amostra;
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10.1.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação.

10.2. Fraudara licitação

10.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade coma lei;

10.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.3.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.3.4. Praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos da licitação;
10.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.4.1. Advertência;

10.4.2. Multa;

10.4.3. Impedimento de licitar e contratar e,

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.5.1. À natureza e a gravidade da infração cometida.

10.5.2. As peculiaridades do caso concreto.

10.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

10.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

10.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações
dos órgãos de controle.

10.6. A muita será recolhida em percentual de 5% a 10% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.7. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 5% do valor do contrato
licitado.

10.7.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a muita será de 10%
do valor do contrato licitado.

10.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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10.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública do Município de Ressaquinha, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, $5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

10.14, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

10.18. Comete infração administrativa referente à execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.19. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "e", "f', "q" e "h" do subitem acima do Contrato, bem como nas alineas b, c e d, quejustifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4) Multa:

a) Moratória de 0,8% (oito décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõeo inciso | do art. 137 da Lei
nº. 14.133, de 2021.
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.18, de 30% (trinta por
cento) do valor do Contrato.
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 10.18, de 30%
(trinta por cento) do valor do Contrato.
d) Para infração descrita na alinea "b" do subitem 10.18, a multa será de 30% (trinta por cento) do valor
total da parcela inadimplida do Contrato.
e) Para infrações descritas na alinea "d" do subitem 10.18, a multa será de 30% (trinta por cento) do valor
total da parcela em que houver o retardamento da execução ou da entrega.
f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.18, a multa será de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor da parcela inexecutada do Contrato.

10.19. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.20. Todas as sanções previstas neste edital e anexos poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.21. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.22. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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10.23. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.24. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

10.25. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos
órgãos de controle.

10.26. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.27. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.28. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021), sem prejuízo dos demais registros inclusive no SICAF.
10.29. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.30. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

10.31. As disposições estabelecidas na cláusula 10 deste Edital, se aplicam ainda aos instrumentos hábeis
que substituirem o contrato na forma do ari. 95 da Lei nº 14.133/21.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame,
ou seja, até as 23:59 horas do dia 05/08/2026.
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11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal de Compras
Govemamentais no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios: e-mail: licita.ressaquinhaGDgmail.com ou por petição dirigida ou protocolada das 08 às
17h em dias úteis de funcionamento da Prefeitura, no endereço: Rua Padre Geraldo Magela, nº 02, Centro,
CEP: 36.270-000, Município de Ressaquinha, Estado de Minas Gerais, no Setor de Licitações.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao agente
de contratação exclusivamente para o e-mail: licita.ressaquinha(Damail.com até 03 (três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, no endereço indicado no Edital, ou seja, até
as 23:59 horas do dia 05/08/2026.

11.7. Caso o pedido de esclarecimentos ou a impugnação sejam recebidos fora do periodo estipulado nos
itens 11.1 e 11.6, os mesmos serão registrados como mera informação, não tendo o agente de contratação
nenhuma obrigação de respondê-los, podendo caso a duvida ou alegação seja relevante, analisar o mérito
e emitir comunicado sobre a matéria em campo específico de comunicações aos licitantes no Portal de
Compras Governameniais, bem como encaminhar a manifestação para avaliação da Autoridade
competente.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária � Ano 2026.

Dotação: Dotação:
02.003.001.10.301.0007.1.191.4.4.90.51.00 02.003.001.10.301.0004.1.152.4.4.90.51.00

Ficha: 072 Ficha: 049
Fonte de Recurso: 1.500.000/ 1.635.000 Fonte de Recurso: 1.500.000

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação.

13.3. Na hipótese de indisponibilidade do sistema eletrônico, devidamente comprovada, o agente de
contratação poderá determinar que o cumprimento de diligências ocorra por meio alternativo idôneo,
assegurada, em qualquer caso, a ampla publicidade e a transparência de todos os atos praticados, com acesso
total aos demais licitantes.

13.4. O agente de contratação poderá solicitar a complementação de informações ou documentos até as 16h
(dezesseis horas), concedendo-se ao licitante O prazo mínimo de 2 (duas) horas para atendimento, contado da

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 151

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

pmaitação pelo Sistema, sob pena de inabilitação ou desclassificação, conforme o caso. Eventual
pedido de prorrogação de prazo, devidamente justificado, poderá ser apresentado dentro do prazo
originalmente concedido e será analisado pelo agente de contratação no primeiro dia útil subsequente.

13.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

13.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

13.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), no endereço eletrônico: ressaquinha.ma.aov.br na aba "licitações" e no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Ressaquinha e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Rua Padre Geraldo Magela,
nº 02, Centro, CEP: 36.270-000, Ressaquinha/MG, no Setor de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08
horas às 17 horas, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

13.13. É dever do Licitante acompanhar a sessão pública durante toda a sua execução, portanto nas hipóteses
em que o agente de contratação iniciar conversa com licitante para tratar de assuntos referentes à tramitação
da Sessão Pública no Chat Oficial do Portal de Compras Governamentais, será concedido ao licitante o prazo
de até 05 (cinco) minutos para resposta, a ausência de manifestação de resposta do licitante no respectivo
Chat importará na decadência de seu direito e na presunção de desinteresse, estando sujeito a desclassificação
parcial ou integral de sua Proposta e Habilitação.

13.14. Em caso de divergência entre o descrito no Termo de Referência e o descrito no Sistema de compras
governamentais, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas no Termo de Referência, sendo
esta parte integrante do Edital.

13.15. A publicação dos demais atos desta Concorrência se darão no Portal de Compras do Governo Federal
- www.gov.bricompras e no PNCP, cabendo ao licitante acompanhá-los, não sendo cabida a alegação de
desconhecimento de atos lá publicados.

13.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.16.1. ANEXO | - Termo de Referência.

13.16.1.1. Primeiro Apêndice do Anexo |
� Estudo Técnico Preliminar! Mapa de Riscos.

13.16.1.2. Segundo Apêndice do Anexo | - Minuta de Proposta Comercial.

13.16.2. ANEXO II � Minuta de Termo de Contrato.

13.16.3. ANEXO Ill - Modelo de Declaração Conjunta.
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13.16.4. ANEXO IV � Planilhas Orçamentárias, BDI, Curva ABC, Termo de Justificativa Relevante, Projeto
Básico, demais documentos e ART.

Ressaquinha/MG, data da assinatura eletrônica.

NASSER LEANDRO FERES BARBOSA
Prefeito Municipal de Ressaquinha - MG

(assinado digitalmente)
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ANEXO | - TERMO DE
REFERÊNCIA.
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA, EXCETO TIC

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administrativo nº 078/2026)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de empresa especializada de
engenharia, para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado,
localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Municipio de Ressaquinha/MG, com fornecimento de mão de
obra, materiais e equipamentos.

item CATMAT || Descrição Unidade Valor total do item
CATSER

1 1627 Contratação sob o regime de Serviço R$275.565,18
empreitada pormenor preço unitário
de empresa especializada de
engenharia, para conclusão da obra
de Reforma da Unidade Básica de
Saúde de Apoio Telmo Furtado,
localizada no Distrito da Vargem do
Amargoso, Municipio de
Ressaquinha/MG, com fornecimento
de mão de obra materiais e
equipamentos.

Valor total: R$275.565,18

+» Em caso de eventual divergência entre a descrição do item constante do CATMAT/CATSER e
as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência e seus anexos, deverá prevalecer,
para todos os fins, a descrição detalhada apresentada neste Termo de Referência, que reflete com
precisão a necessidade da Administração e as condições minimas exigidas para o atendimento do
objeto.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como obras comuns de engenharia, conforme
justificativa constante do Termo de Justificativa Relevante e Estudo Técnico Preliminar.
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1.3. O serviço objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, visto que sua utilização está
vinculada às necessidades institucionais da Administração Pública, conforme disposto no art. 12 inciso Vi da
Lei Federal nº 14.133/2021.

1.4. Nos termos do cronograma físico-financeiro, por se tratar de serviço por escopo, o prazo de vigência do
contrato estabelecido na forma deste Termo de Referência será de 02 (dois) meses contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

1.5. A aplicação dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 às microempresas e empresas
de pequeno porte será integralmente observada pelo Municipio de Ressaquinha, em estrita consonância com
os arts. 42 a 49 da referida norma. Todavia, considerando as especificidades dos serviços a serem futura é
eventualmente contratados e a experiência prática do Município, a aplicação desses mecanismos será
realizada de forma criteriosa, técnica e devidamente motivada, com vistas a evitar possíveis distorções de
preços, fragmentação do fornecimento e demais situações que possam comprometer a economicidade, a
padronização e o interesse público. Assim, a Lei Complementar nº 123/2006 será estritamente observada
quando da realização do certame, nos itens de valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais) cabendo à
Administração, avaliar e se for o caso justificar a forma mais adequada de aplicação de seus dispositivos, em
consonância com o Estudo Técnico Preliminar e com os princípios que regem as contratações públicas.
1.6. O descritivo técnico completo do serviço objeto deste termo de referência encontra-se no ANEXO | �

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

1.7. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à sua formalização,
validade e demais condições.

Classificação do objeto quanto aomodelo de execução
1.8.0 serviço é enquadrado como por escopo.

Prazo de vigência
1.9. Nos termos do cronograma físico-financeiro, por se tratar de serviço por escopo, o prazo de vigência do
contrato estabelecido na forma deste Termo de Referência será de 02 (dois) meses contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

1.10. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme consta das
informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizado em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Subcontratação
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4.2. Conforme Termo de Justificativa Técnicas Relevantes não admitiu a subcontratação do objeto. O referido
documento apontou que não será admitida a subcontratação pois, trata-se de obra com prestação de serviço
único e indivisível. À decisão de vedação da subcontratação parece ser a mais acertada, considerando que o
envolvimento de outros empreiteiros em uma obra especifica como é o caso do objeto da contratação,
poderiam interferir na qualidade de execução global da obra.

Garantia da contratação

4.3. Conforme Termo de Justificativa Técnicas Relevantes considerando que o presente certame visa a
Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de empresa especializada de engenharia,
para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado, localizada no
Distrito da Vargem do Amargoso, Municipio de Ressaquinha/MG, com fornecimento de mão de obra, materiais
e equipamentos, conclui-se pela não exigência de garantia de execução contratual, conforme previsão do art.
96 da Lei nº 14.133, a exigência de garantia constitui faculdade da Administração. Todavia, ressalva-se
expressamente a aplicação do disposto no art. 59, 45º da Lei nº 14.133/2021.

4.3.1. Nos termos do Estudo Técnico Preliminar � ETP, fica estabelecida garantia de 05 (cinco) anos para a
execução dos serviços, nos termos do Código Civil.

Vistoria

4.4. De acordo com o Termo de Justificativa Técnicas Relevantes a vistoria é facultativa, podendo a empresa
substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto.

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 09:00 horas às 16:00 horas. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar
a vistoria prévia.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

Ao final da vistoria, o servidor designado responsável, atestará o comparecimento do interessado através da
emissão do Atestado de Visita Técnica, datado e assinado.

Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Anão realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da prestação dos serviços: A prestação dos serviços deverá iniciar-se no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, contados do envio da Ordem de Serviço, admitindo-se a prorrogação, mediante pedido
justificado por igual periodo, a exclusivo critério do Setor Demandante.
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5.1.2. Os serviços prestados serão realizados, preferencialmente, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 17:00 hrs, ou 08:00 às 18:00 hrs podendo o Contratante excepcionalmente, sem ônus adicionais
para si, solicitar, em qualquer dia (Útil ou não), conforme necessidade.

Rotinas a serem cumpridas
5.1.3. As rotinas a serem cumpridas estão especificadas no Estudo Técnico Preliminar � ETP e, Termo de
Justificativa Técnicas Relevantes. podendo ser estabelecidas outras rotinas, de comum acordo entre o Setor
Demandante e a Contratada, sempre que necessárias à adequada execução dos serviços.

Especificação da garantia do serviço
5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é de no minimo 5 (cinco) anos para elementos estruturais,
conforme Código Civil.

5.2.1. Os serviços prestados deverão ter garantia, conforme o disposto em legislação vigente de defesa do
consumidor, normas técnicas especificas ou outros dispositivos correlatos, no que couber.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.3. Não serão necessários procedimentos de transiçãoe finalização do contrato devido às caracteristicas do
objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial,

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato,

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. Caso seja necessário o Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período de execução do contrato.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

6.12. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo Vill da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa
6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.20.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior áquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.20.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
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execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.20.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.20.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.21. Receber e dar encaminhamento imediato:

6.21.1. Às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso
Ill, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.21.2. À notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por
qualquer outro meio idôneo,

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Documento de Medição, ou outro instrumento substituto
para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. Não produziu os resultados acordados,
7.2.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

7.4.0 prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal da
prestação dos serviços.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
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indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando aplicável.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quandoa fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçãoà fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassemo limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1) O prazo de validade;
H) A data da emissão;
HI) Os dados do contrato e do órgão contratante;
IV) O periodo respectivo de execução do contrato;
V) O valor a pagar; e
VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.26.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.26.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
Contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.30. Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022,

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC de correção monetária.
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Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste
7.38. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano,
contado da data do orçamento estimado, nos termos da legislação aplicável.

7.38.1. Decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano, o reajuste poderá ser concedido mediante solicitação
formal da contratada, acompanhada da demonstração do preenchimento dos requisitos legais e contratuais
para sua concessão, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.38.2. O reajuste não será processado de oficio pela Administração, dependendo de requerimento da
contratada.

7.38.3. Uma vez reconhecido o direito ao reajuste, seus efeitos financeiros observarão a legislação vigente,
as disposições contratuais e o entendimento jurídico aplicável, vedada a concessão em desconformidade com
as normas pertinentes.

7.39. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.40. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.41, Nas aferições finais, o(s) ndice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.42. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vierem) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.43. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.44. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "Cc" e "d"

do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g' e "hº do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem à imposição
de penalidade mais grave.

8.3.3. Multa:

8.3.3.1. Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 10% (dez por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

8.3.3.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.3.3.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

8.3.3.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "e" a "hº de 45% (quarenta e cinco por
cento) a 90% (noventa por cento) do valor da contratação.

8.3.3.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", de 45% (quarenta e
cinco por cento) a 100% (cem por cento) do valor da contratação.

8.3.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 45% (quarenta e cinco por cento) a
90% (noventa por cento) do valor da contratação.

8.3.3.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alinea "d", de
45% (quarenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) do valor da contratação.

8.3.3.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 45% (quarenta e cinco por cento) a
90% (noventa por cento) do valor da contratação;
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

8.10. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.
8.11. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso continuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.12. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.12.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.12.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.12.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.12.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.12.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos
órgãos de controle.

8.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
juridica prévia.

8.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8.16.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonsidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16.2. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORE REGIME DE EXECUÇÃO
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Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento sob o regime de
EMPREITADA POR MENOR PREÇO UNITÁRIO.

Exigências de habilitação
9.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
httns://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor;

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.6.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.10. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação
da empresa lider, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, | e Il, da Lei nº

14.133, de 2021).
9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.13. Prova de reqularidade fiscal perantea Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.47. Prova de reqularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.18. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19. Tendo em vista a possibilidade de utilização de recursos estaduais, é vedado ao Município de
Ressaquinha à contratação de fornecedores ou prestadores de serviço que sejam inadimplentes com o
Estado de Minas Gerais, desde a habilitação até a solicitação de entrega de produtos ou solicitação de
realização de serviços.

9.20. A verificação da situação do fornecedor ou prestador de serviço selecionado no Cadastro informativo
de Inadimplência em Licitar em relação a Administração Pública - CADIN-MG, bem como no Cadastro de
Fomecedores impedidos de Contratar com a Administração Pública do Poder Executivo Estadual - CAFIMP
- MG.

9.21. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. Certidão neaativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Qualificação Técnico-Profissional
9.23. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.33. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.34. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.

9.35. Apresentação, por parte da CONTRATADA, de registro no Conselho Regional de Enqenharia e
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU): A exigência de registro da junto ao
CREA ou CAU visa assegurar que os serviços sejam executados por empresa e profissionais legalmente
habilitados, com capacidade técnica para assumir a responsabilidade pela obra, observando as normas
técnicas, a segurança e a qualidade dos serviços prestados. Tal requisito é compativel com a natureza do
objeto, guarda relação direta com as atividades a serem executadas e não restringe indevidamente a
competitividade, constituindo medida necessária para garantir a adequada execução contratual e o
atendimento ao interesse público.

9.36. Deverá, a CONTRATADA comprovar e, na data da assinatura do contrato, que dispoõe de
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profissional com a experiência exigida (qualificação técnica) e registro ativo no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) ouconselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU): A comprovação de
que 3 contratada dispõe de profissional com a experiência exigida e registro ativo no CREA ou CAU será
exigida somente na assinatura do contrato, por se tratar de requisito necessário à execução do objeto. Essa
medida amplia a competividade do certame, evita restrições desnecessárias à participação dos licitantes e
garante que, antes do início da obra, a empresa disponha de responsável técnico devidamente habilitado,
assegurando a regular execução dos serviços.

9.37. Apresentação, por parte da CONTRATADA, de Atestado de Capacidade Técnico-operacional,
comprovando a realização de obras ou serviços com caracteristicas similares às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado. 4 exigência de comprovação de capacidade
técnico-operacional, mediante apresentação de atestados relativos às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto, é medida necessária para assegurar a adequada execução contratual e a mitigação
de riscos de enexecução. Nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a Administração pode exigir
demonstração de aptidão técnica compativel com o objeto licitado, desde que observados os princípios da
proporcionalidade e da competitividade. No presente caso, as parcelas destacadas possuem maior
complexidade e impacto no resultado da contratação, justificando a verificação de experiência prévia
especifica. A exigência foi limitada às parcelas essenciais do objeto, em parâmetros proporcionais e
pertinentes, de modo a não restringir indevidamente a competitividade do certame. Assim, a medida mostra-
se adequada, necessária e alinhada ao interesse público, contribuindo para a seleção de licitantes aptos à
plena execução do objeto.

9.38. Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de
acervo técnico (CAT) expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que exercerão a função
de responsáveis técnicos, comprovando a execução de obra ou serviço com características similares
às parcelas de maior relevância e valor significativo do obleto a ser contratado, mediante
apresentaçãode Atestadode Técnico Profissional; não se admitindo atestado(s) de
fiscalização, supervisão ou coordenação da execução de obras/serviços; Considerando que o objeto consiste
na conclusão da obra de reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado, mostra-se necessária
a exigência de comprovação da qualificação técnico-profissional mediante apresentação de uma ou mais
Certidões de Acervo Técnico (CAT), expedidas pelo CREA ou CAU, acompanhadas dos respectivos
Atestados de Capacidade Técnico-Profissional, em nome dos responsáveis técnicos que atuarão na
execução da obra. À exigência visa assegurar que o profissional responsávelpossua experiência comprovada
na execução de obras ou serviços com caracteristicas semelhantes ao objeto contratado, reduzindo riscos de
falhas técnicas, atrasos e retrabalhos, garantindo a qualidade da execução e a adequada aplicação dos
recursos públicos. Não serão admitidos atestados referentes exclusivamente às atividades de fiscalização,
supervisão ou coordenação de obras, por não comprovarem experência direta na execução dos serviços.
Trata-se de exigência compativel com a complexidade do objeto, observando os principios da
proporcionaliudade, da competitividade e o disposto nos arts. 67 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.39. As parcelas de maior relevância técnica encontram-se discriminadas no Termo de Justificativas
Técnicas Relevantes, documento integrante deste Termo de Referência, independentemente de transcrição,
devendo ser considerado parte integrante da documentação que instrui o procedimento licitatório.

9.39.1. Compete aos licitantes analisar integralmente o referido documento, observando as exigências
relativas às parcelas de maior relevância para fins de comprovação da Capacidade Técnico-Operacional e da
Capacidade Técnico-Profissional, conforme estabelecido nos documentos da contratação.

9.39.2. A participação no certame implica a plena ciência e aceitação das disposições constantes no ETP, em
seus documentos integrantes e demais documentos que instrui o processo de contratação, não sendo
admitida, em qualquer fase da licitação ou da execução contratual, alegação de desconhecimento,
interpretação equivocada ou omissão quanto às exigências técnicas estabelecidas, especialmente no que se
refere às parcelas de maior relevância e aos requisitos de qualificação técnica.
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9.40. Os atestados deverão estar em nome do engenheiro/arquiteto comprovado como responsável técnico
do licitante, e deverão possuir CAT registrada no CREA e/ou CAU.

9.41. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do licitante.

Disposições gerais sobre habilitação
9.42. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.43. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

9.44. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.45. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.46. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedormatriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.47. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.47.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.47.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual �- DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.47.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
947.4. O registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, ar. 107;
9.47.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.47.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.47.6.1. Ata de fundação;
9.47.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.47.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.47.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.47.6.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais;
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9.47.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.47.6.7. Ultima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lein. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação, que é omáximo aceitável, é de R$275.565,18 (duzentos e setenta
e cinco mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e dezoito centavos), conforme custos unitários apostos na
Planilha Orçamentária.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:

Exercicio de 2026:

Dotação: 02.003.001.10.301.0007.1.191.4.4.90.51.00
Ficha: 072

Fonte de Recurso: 1.500.000/ 1.635.000

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. Os projetos que instruem a presente contratação encontram-se em fase de análise e aprovação junto à
Vigilância Sanitária, podendo ser solicitados, durante esse procedimento, ajustes técnicos pontuais
necessários ao atendimento da legislação sanitária aplicável.

12.2.1. Eventuais adequações decorrentes dessa análise terão caráter estritamente técnico e acessório, não
implicando alteração da concepção, finalidade, escopo ou natureza do objeto licitado, consistindo apenas em
ajustes mínimos de compatibilização às exigências do órgão competente.

12.2.2. Ao apresentar sua proposta, a licitante declara ciência dessa condição, comprometendo-se a executar
o objeto contratado, inclusive contemplando eventuais adequações técnicas de pequena monta decorrentes
da aprovação pela Vigilância Sanitária, não podendo recusar a assinatura ou a execução do contrato, nem
alegar modificação do objeto em razão dessas alterações pontuais.

12.2.3. À tramitação simultânea do processo licitatório e da aprovação sanitária justifica-se pelo interesse
público e pela necessidade de observância dos prazos administrativos, tendo em vista que parte dos recursos
destinados à execução da obra é proveniente de Emenda Impositiva, cuja utilização está sujeita a cronograma
específico. Dessa forma, aguardar a conclusão da aprovação pela Vigilância Sanitária antes do início do
procedimento licitatório poderá comprometer a tempestiva aplicação dos recursos públicos e a continuidade
da política pública de saúde.

12.2.4. Fica consignado que somente serão admitidos ajustes compatíveis com a natureza do
empreendimento e que não importem alteração substancial do objeto contratado, permanecendo a contratada
obrigada ao fiel cumprimento das obrigações assumidas.

Ressaquinha/MG, data da assinatura eletrônica.

Thiago Willian Xavier e Silva
Secretário Municipal de Saúde.
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ANEXO |

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com
as disposições e obrigações previstas no Edita! OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e
nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº 120 , bem como
que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante O processo de contratação.

Local-UF, de de 20.....

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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PRIMEIRO APÊNDICE
DO ANEXO | �

ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR/ MAPA

DE RISCOS.

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

OBJETO: Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de empresa especializada
de engenharia, para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado,
localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Município de Ressaquinha/MG, com fornecimento de mão
de obra, materiais e quipamentos.

1. Área solicitante

Secretaria Municipal de Saúde � SMS.

Thiago Willian Xavier e Silva � Secretário Municipal de Saúde � SMS.

2. Necessidade da contratação

O Distrito da Vargem do Amargoso, localizado no município de Ressaquinha, Minas Gerais, é ainda, uma
das localidades remanescentes, não contempladas com um espaço para atendimentos à Atenção Primária
à Saúde da Família. Atualmente, aproximadamente, 200 (duzentos) usuários são absorvidos pela Unidade
Básica de Saúde do Distrito de Simão Tamm.

Em 2018, a Administração à época, como solução à demanda, optou por adequar um antigo prédio público
existente na comunidade, que atenderia, inicialmente, como ponto de apoio aos serviços básicos de saúde.
A edificação pública a ser utilizada para a atividade fim, data da década de 70. Portanto, sua estrutura,
construída originalmente em tijolo maciço dobrado, sofreu intervenções que modificaram a cobertura, a
divisão do espaço internoe a área total construída, tendo sido necessária a realização de obras de reforço
estrutural, tanto para receber e suportar a carga do novo telhado executado em telha colonial sobre
engradamento em estrutura metálica, quanto para garantia da segurança estrutural do espaço ampliado.

Com o Projeto Arquitetônico regularizado junto à Vigilância Sanitária, a contratação de empresa de
engenharia visa a conclusão da obra paralisada, através da execução de serviços que terão como objetivo
a adequação do espaço para que os ambientes existentes, funcionem dentro das normas e da legislação
específica, proporcionando uma ambiência de saúde acolhedora, resolutiva e humana. Aprimorando a
funcionalidade, segurança e conforto aos pacientes e colaboradores, bem como a integração dessa
Unidade de Apoio com as demais unidades de saúde.

Como supracitado, o espaço interno teve sua área redividida e ampliada e, para sua conclusão, passará
por nova intervenção que irá padronizá-la dentro das diretrizes aprovadas. O projeto foi muito bem
discutido e pensado com a equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Ressaquinha
com objetivo de ser funcional, eficiente, respeitando as normas de segurança em saúde e ainda ser
moderno e sustentável. Procurou-se aproveitar ao máximo as divisões internas existentes evitando-se,
assim, grandes volumes de demolição e reconstrução.

A unidade a ser entregue será destinada ao atendimento básico da população da zona rural, servindo
como ponto de apoio para consultas médicas, odontológicas, procedimentos ambulatoriais simples,
reuniões comunitárias e ações de promoção da saúde.

3. Descrição dos requisitos necessários à contratação

Para a presente contratação, a Administração adotará o Projeto Arquitetônico e o Memorial Descritivo
Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48
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regularizados e encaminhados para aprovação junto à Vigilância Sanitária, juntamente à Planilha
Orçamentária de Custos e Memorial Descritivo Complementar, disponibilizados pelo corpo técnico da
conveniada AMMA/CODAMMA. Tais documentos técnicos foram devidamente analisados e posteriormente
aprovados pelo setor de Engenharia da SEINFRA como requisito para elaboração deste ETP.

Os requisitos mínimos necessários à escolha da melhor solução; Art. 18 -
81º, inciso Ill da Lei nº.

14.133/2021 abrangem e serão de obrigação da empresa CONTRATADA, a saber:

3.1 Requisitos de Qualificação Técnica

e Apresentação, por parte da CONTRATADA, de registro no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 4 exigência de registro junto
ao CREA ou CAU visa assegurar que os serviços sejam executados por empresa e profissionais
legalemnte habilitados, com capacidade técnica para assumir a responsabilidade pela obra,
observando as normas técnicas, a segurança e a qualidads dos serviços prestados. Tal requisito é
compativel com a natureza do objeto, guarda relação direta com as atividades a serem executadas e
não restringe indevidamente a competitividade, constituindo medida necessária para garantir a
adequada execução contratual e o atendimento ao interesse público.

e Apresentação. por parte da CONTRATADA, de Atestado de Capacidade Técnico �

Operacional, comprovando a realização de obras ou servicos com caracteristicas similares às
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado; A exigência de
comprovação de capacidade técnico-operacional, mediante apresentação de atestados relativos às
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, é medida necessária para assegurar a
adequada execução contratual e a mitigação de riscos de enexecução. Nos termos do art. 67 da Lei nº
14.1332021, a Administração pode exigir demonstração de aptidão técnica compativel com o objeto
licitado, desde que observados os principios da proporcionalidade e da competitividade. No presente
caso, as parcelas destacadas possuem maior complexidade e impacto no resultado da contratação,
justificando a verificação de experiência prévia especifica. A exigência foi limitada às parcelas
essenciais do objeto, em parâmetros proporcionais e pertinentes, de modo a não restringir
indevidamente a competitividade do certame. Assim, a medida mostra-se adequada, necessária 6
alinhada ao interesse público, contribuindo para a seleção de licitantes aptos à plena execução do
objeto.

e Deverá, a CONTRATADA, comprovar, na data da assinatura do contrato, que dispõe de
profissional com a experiência exigida (qualificação técnica) e registro ativo no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ouconselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);
A comprovação de que a contratada dispõe de profissional com a experiência exigida e registro ativo
no CREA ou CAU será exigida somente na assinatura do contrato, por se tratar de requisito
necessário à execução do objeto. Essa medida amplia a competividade do certame, evita restrições
desnecessárias à participação dos licitantes e garante que, antes do início da obra, a empresa
disponha de responsável técnico devidamente habilitado, assegurando a regular execução dos
serviços.

«e Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de
acervo técnico (CAT) expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que exercerão a
função de responsáveis técnicos, comprovando a execução de obra ou serviço com
caracteristicas similares às parcelas de maior relevância e valor significativo do obieto a ser
contratado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico Profissional; não se
admitindo atestado(s) de fiscalização, supervisão ou coordenação da execução de obras/serviços;
Considerando que o objeto consiste na conclusão da obra de reforma da Unidade Básica de Saúde de
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Apoio Telmo Furtado, mostra-se necessária a exigência de comprovação da qualificação técnico-
profissional mediante apresentação de uma ou mais Certidões de Acervo Técnico (CAT), expedidas
pelo CREA ou CAU, acompanhadas dos respectivos Atestados de Capacidade Técnico-Profissional,
em nome dos responsáveis técnicos que atuarão na execução da obra. A exigência visa assegurar
que o profissional! responsável possua experiência comprovada na execução de obras ou serviços
com caracteristicas semelhantes ao objeto contratado, reduzindo riscos de falhas técnicas, atrasos e
retrabalhos, garantindo a qualidade da execução e a adequada aplicação dos recursos públicos. Não
serão admitidos atestados referentes exclusivamente às atividades de fiscalização, supervisão ou
coordenação de obras, por não comprovarem experência direta na execução dos serviços. Trata-se
de exigência compativel com a complexidade do objeto, observando os princípios da
proporcionaliudade, da competitividade e o disposto nos arts. 67 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

As parcelas de maior relevância técnica encontram-se discriminadas no Termo de Justificativas Técnicas
Relevantes, documento integrante deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), independentemente de
transcrição, devendo ser considerado parte integrante da documentação que instrui o procedimento
licitatório.

Compete aos licitantes analisar integralmente o referido documento, observando as exigências relativas às
parcelas de maior relevância para fins de comprovação da Capacidade Técnico-Operacional e da
Capacidade Técnico-Profissional, conforme estabelecido nos documentos da contratação.

A participação no certame implica a plena ciência e aceitação das disposições constantes neste ETP e em
seus documentos integrantes, não sendo admitida, em qualquer fase da licitação ou da execução
contratual, alegação de desconhecimento, interpretação equivocada ou omissão quanto às exigências
técnicas estabelecidas, especialmente no que se refere às parcelas de maior relevância e aos requisitos de
qualificação técnica.

3.2 Requisitos de Engenharia e Construção

e A obra deverá contemplar, no mínimo:

a) Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço da edificação objeto deste
documento;

b) Administração local;
c) Serviços Preliminares,
d) Demoliçõese Remoções;
e) Revestimentos;
f) Execução de Instalações Hidrossanitárias;
q) Execução de Instalações Elétricas;
h) Execução de Impermeabilização;
i) Instalação de Louças, Metais e Bancadas.

3.3 Requisitos Operacionais e de Qualidade dos Materiais

« Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou substituídos, de
acordo com as determinações do projeto arovado pela Vigilância Sanitária, dos memoriais descritivos
e das especificações técnicas, a serem atendidas pela CONTRATADA;

e Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e
recomendações dos fabricantes, prezando sempre pelo atendimento aos requisitos mínimos de
desempenho exigidos nas normatizações dos materiais empregados;
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e Manter engenheiro responsável durante a execução;

e Apresentar diário de obra;

e Permitir fiscalização permanente da Administração;

e Caberá a CONTRATADA o dimensionamento da sua equipe de trabalho, de forma a disponibilizar
profissionais especializados para executar a demanda expressa na Ordem de Serviço desde que
atenda a produtividade minima para cumprimento do cronograma;

e Os funcionários da CONTRATADA deverão ter qualificação suficiente para atender as demandas
das unidades, podendo a fiscalização solicitar à CONTRATADA o afastamento daqueles que não
atenderem às determinações do CONTRATANTE. Substituir qualquer componente da equipe que
apresentar comportamento inadequado ou indecoroso ou não demonstrar qualificação para os
serviços, objeto do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ainda que não possa ser
demitido.

3.4 Requisitos de Segurança

e Plano de gerenciamento de riscos. A norma NR-1 exige que toda obra tenha um Programa de
Gerenciamento de Riscos (PGR) que deverá ser apresentado a cada nova obra iniciada;

e Os procedimentos relativos à segurança e medicina do trabalho, devem ser cumpridos pela empresa
CONTRATADA, seguindo as normas e legislações vigentes, na prestação de seus serviços para a
Prefeitura Municipal de Ressaquinha. Não será aceito alegação de desconhecimento, por parte da
CONTRATADA, das normas regulamentadoras de Segurança no Trabalho, principalmente referente
à Norma Regulamentadora NR 35, pertinente à trabalho em altura. Cabe a CONTRATADA cumprir e
fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho constantes da Lei nº 6.514 de 22 de
dezembro de 1977, Capitulo V do título Il das Consolidações das Leis do Trabalho (CLT) � Normas
Regulamentadoras,

e Caberá a CONTRATADAo fomecimento dos EPI's e EPCs específicos e necessários às atividades
desenvolvidas, sendo uso obrigatório por parte dos empregados. Nenhum serviço poderá ser
executado sem a utilização dos mesmos. Serão de uso obrigatório os equipamentos de acordo com
o disposto nas Normas Regulamentadoras dentro do que determina a NR- 6 da Portaria nº 3.214/78
do MTE - Equipamento de Proteção Individual - EPl e NR-1;

3.5 Sustentabilidade

e Os serviços prestados pela empresa CONTRATADA deverão fundamentar-se no uso racional de
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material
consumidos, bem como a geração de residuos, além do desperdício de água e consumo excessivo
de energia. Sempre que possivel fazer uso de energia renovável;

e Atendimento à Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes,
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Fica a CONTRATADA
responsável pelo devido cumprimento das condicionantes ambientais, atendendo ao estabelecido
nas especificações que tratam dos procedimentos e obrigações ambientais da obra e/ou serviço,
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sem custos adicionais para o município, respondendo pela execução das obras e dos serviços
provisórios e permanentes de proteção ambiental,

3.6 Requisitos de Entrega

e Revisão das tubulações de água, correção de vazamentos crônicos na caixa d'água (quando
identificado);

e Revisão nas tubulações de esgoto, correção de entupimentos ocasionados por obstrução da obra
(quando identificado);

e Recuperação das estruturas danificadas pelas infiltrações na fachada;
e Revisão nas instalações elétricas,
e Entrega da obra em condições plenas de uso;
e Execução integral conforme projetos;
e Limpeza final do local;
e Entrega de documentação técnica final (as built) (quando necessário);
e Recebimento provisório e definitivo pela Administração.

3.7 Requisitos de Garantia

e Garantia minima de 5 (cinco) anos para elementos estruturais, conforme Código Civil;
e Correção de vícios construtivos identificados após a entrega.
e Atendimento à ABNR NBR 15.575- Desempenho de Edificações

3.8 Requisitos Legais e Administrativos

e À empresa deverá conhecer na integra o Edital, estar ciente e concordar com as condições impostas
nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

e Leinº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

e Atendimento às exigências ambientais e licenças necessárias;

e À execução deverá atender, entre outras, às seguintes normas técnicas da ABNT:
a) ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos

urbanos;
b) ABNT NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão;
c) NBR 15575-1: Requisitos gerais: Define os conceitos básicos, níveis de desempenho, vida

útil de projeto (VUP) e responsabilidades;
d) NBR 15575-3: Sistemas de pisos: Desempenho de pisos internos, sobre lajes e

revestimentos;
e) NBR 15575-4: Sistemas de vedações verticais (SVVIE): Paredes externas e internas

(fachadas e divisórias);
f) NBR 15575-6: Sistemas hidrossanitários: Instalações de água fria, quente, esgoto e águas

pluviais;
9) ABNT NBR 8160 � Sistemas prediais de esgoto sanitário � Projeto e execução;
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h) Demais Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços
aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais.

3.9 Projetos e Documentos Disponibilizados

e Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com os documentos e projetos anexo,
parte integrante deste Estudo Técnico Preliminar:

4. Quantitativo Estimado

Trata-se de Obra de Reforma de área construida existente com, no minimo, 50% (cinquenta por cento) dos
principais serviços concluídos. Portanto, para a presente contratação, Administração adotará o Projeto
Arquitetônico e o Memorial Descritivo regularizados e encaminhados para aprovação junto à Vigilância
Sanitária, juntamente à Planilha Orçamentária de Custos e Memorial Descritivo Complementar
disponibilizados pelo corpo técnico da conveniada AMMA/CODAMMA.

Logo, a estimativa das quantidades a serem executadas, para atendimento ao objeto, foi prevista no
levantamento do serviços necessários à conclusão da obra, retirados dos projetos executivos e
apresentados na Planilha Orçamentária de Custos e seus anexos.

5. Levantamento de mercado - Obra de Reforma de Prédio Público de Saúde

Encontram-se no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) extensas referências de concorrências
para o objeto a ser contratado, sendo prática comum no cenário da construção civil nacional, havendo
diversas empresas de engenharia aptas a participarem dos pregões ou concorrências.

O presente levantamento de mercado tem por finalidade identificar as soluções técnicas disponíveis e
estimar os custos praticados para a execução de Obra de Reforma de Prédio Público de Saúde,
subsidiando a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), especialmente quanto à:

Definição da solução mais adequada;
Verificação da viabilidade técnica e econômica;
Identificação de potenciais fornecedores;
Avaliação de práticas e metodologias construtivas usuais.

5.1 Caracterização da Demanda

À necessidade consiste na conclusão das instalações elétricas e hidrossanitárias e dos serviços de
acabamento, adequação do espaço à RDC nº 50/2002 da ANVISA, RDC nº 63/2011, NBR 9050/2020,
ANEXO IV da Resolução SES/MG nº. 3.962/2013 6 demais normativas aplicáveis à infraestrutura física de
estabelecimentos assistenciais de saúde.

5.2 Metodologia do Levantamento

Foram consultadas tabelas referenciais de custos de obras públicas, tais como:

e Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI);
e Secretaria de Infraestrutura do Estado de Minas Gerais (SICOR � SETOP);
e ORSE

Foram pesquisados contratos recentes de reforma e ampliação de prédios públicos com caracteristicas
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semelhantes, considerando:

Área construída;
Complexidade da intervenção;
Tipo de estrutura;
Padrão de acabamento;
Prazo de execução.

5.3 Estimativa Preliminar de Custos

À estimativa foi elaborada com base em:

Custo por metro quadrado (m") conforme SINAPI;
Orçamentos referenciais de obras similares no ano de 2026;
Atualização monetária pelo índice oficial da construção civil;
Parâmetros govemamentais.

O Ministério da Saúde, por meio do Fundo Nacional de Saúde (FNS), adota valores de referência que
servem como teto de repasse para obras. Em valores atualizados, os tetos médios de reforma variam
dependendo da região do país:

e Paraa Região Sudeste: R$2.200 a R$2.700/m?

O valor de mercado para reforma de Unidades Básicas de Saúde (UBS) encontrado em editais em
municípios de Minas Gerais, em 2026 como Cataguases, Monte Sião, Santa Leopoldina, Lagoa da Prata,
entre outros, varia entre R$2.000,00 (dois mil) e R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por metro
quadrado. Esse custo é superior ao de edificações residenciais devido às exigências da ANVISA (RDC 50)
e à necessidade de manter a infraestrutura de saúde operacional.

6. Análise da Competitividade do Mercado

O mercado regional apresenta:

Número significativo de empresas habilitadas;
Competitividade adequada;
Capacidade técnica comprovada para execução do objeto;
Disponibilidade de materiais e insumos na região.

Não foram identificadas restrições que limitem a competitividade.

7. Riscos Identificados no Mercado

Oscilação de preços de insumos;
Eventual escassez de mão de obra especializada;
Interferências estruturais não previstas durante a reforma;
Distância de mobilização de equipe e materiais.

Medidas mitigadoras deverão constar no planejamento da contratação.

8. Conclusão do Levantamento
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O levantamento de mercado demonstra que:

A solução é tecnicamente viável;
Há oferta suficiente de fornecedores;
Os custos são compatíveis com obras similares;
Recomenda-se adoção de empreitada por preço unitário, conforme análise técnica.

O valor do metro quadrado estimado na Planilha de Custos Orçamentária foi de R$1.060,48 (um mil,
sessenta reais e quarenta e oito centavos), abaixo do praticado no mercado. Logo, o presente
levantamento subsidia a definição da solução mais vantajosa para a Administração Pública, conforme
princípios da economicidade, eficiência e planejamento previstos na legislação vigente tornando os custos
compatíveis com obras similares executadas no mercado.

9. Estimativa do valor da contratação

A quantidade estimada para a contratação da Obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio foi
cuidadosamente calculada pelo corpo técnico da associada AMMA/CODAMMA, com base em vistoria
prévia realizada na edificação e alinhamento com as exigências da Vigilância Sanitária. para garantir
precisão e eficiência econômica. As quantidades dos serviços a serem contratados foram definidas a partir
do levantamento de quantitativos realizado com base no Projeto Arquitetônico e Memorial descritivos
encaminhados para aprovação e, Pianilha de Custos Orçamentária e Memorial Descritivo Complementar.

Portanto, o custo total estimado da contratação para a Obra de Reforma e Ampliação é de R$275.565,18
(duzentos e setenta e cinco mil quinhentos e sessenta e cinco reais e dezoito centavos). Essa estimativa foi
baseada em análises detalhadas de cada componente do projeto, garantindo uma previsão precisa dos
custos envolvidos.

10. Justificativa da escolha da solução

O quadro a seguir representa, de forma ilustrativa, três sugestões, dentre as variantes, de sistematizar as
informações das soluções pesquisadas para subsidiar a avaliação para o atendimento da demanda em
análise, detalhando a comparação de vantagens (pontos fortes) e desvantagens (riscos, limitações,
problemas) referentes à adoção de cada solução ou como cada uma delas cumpre ou descumpre os
requisitos da contratação, nos termos do Acórdãos TCU 2383/2014 e 214/2020-Plenário.

Foi realizado um levantamento de processos licitatórios realizados por outros municípios dentro do estado
de Minas Gerais, com a finalidade de evidenciar qual foi a solução adotada por outros órgãos para
solucionar as necessidades administrativas semelhantes à desta municipalidade.

Quadro comparativo:

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos,
limitações, problemas)
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CONTRATAÇÃO Cumprimento dos requisitos Exige planejamento detalhado,
EMPRESA legais para contratação de elaboração de projetos e

EM iserviços deste porte orçamentos prévios, além de
NGENHARIA VIA LICITAÇÃO. (R$275.565,18); acompanhamento continuo da

execução contratual;

specializada de engenharia, paraempresa com comprovada [Envolve tempo necessário para

onclusão da obra de Reforma da apacidade técnica e experiência [tramitação do processo licitatório,
a execução de obras públicas. [conforme ritos legais;

nidade Básica de Saúde de xpertise técnica anterior:
oio Telmo Furtado, localizada Depende da efetiva capacidade

o Distrito da Vargem dojTransferência à CONTRATADA ftécnica e financeira da empresa
argoso, Município deidas responsabilidades pela CONTRATADA com risco de

essaquinha/MG, comexecução, mobilizaçãodemão de jabandono da obra durante a
omecimento de mão de obra bra, equipamentos, aquisição de lvigência do contrato.

materiais e cumprimento deateriais e equipamentos.
razos; Possibilidade de falhas na

esta hipótese, a execução dos elaboração do Termo de
erviços seria delegada a uma arantia de observância às [Referência e outros documentos

ormas técnicas e aos critérios de da fase de planejamentoempresa CONTRATAD ualidade previstos em projeto e resultando em inexistência de
mediante processo licitatório memorial descritivo. empresas durante a
observando-se os princípios elConformidade com as leis locais e Iconcorrência.
dispositivos da Lei nºnacionais;
14.133/2021.

aior segurança jurídica,
ransparência e competitividade
o processo de seleção;

Possibilidade de fiscalização e
companhamento técnico pela
uipe municipal, mantendo o

ontrole de qualidade da obra.
arantia de qualidade conforme
isposto na lei.

aior garantia de cumprimento
a emenda impositiva dentro do
razo estipulado em lei.
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OM OUTRO ENTE PUBLICO
CONSORCIADA).

xecução dentro dos contratos
igentes com a Consorciada
MMA/CODAMMA que atende à
refeitura Municipal de
essaquinha via Adesão a Ata.

desão a Ata de outro município
om processo similar vigente.

Na vigência de contratos com
bjetos similares à demanda do

município, a possibilidade de
razos de contratação mais
urtos, pela disponibilidade de
mpresas especializadas, para
s serviços solicitados, em
tenderem via convênio.

ossibildade de questionamento
e órgãos de controle por não

licitar contrato específicos para
mpreendimentos desta monta,

estrição de competitividade e
questionamentos à

Possibilidade de obtenção de Limitação de quantitativos
poio técnico ou financeiro idisponibilizados pela consorciada;
xtemo;

pende da existência de
Divisão de responsabilidades e programas ou convênios
custos. specíficos ativos e de interesse do

te parceiro;

manda trâmites burocráticos
dicionais e aprovação de projetos
planos de trabalho;

eduz o controle direto do
unicipio sobre prazos e
xecução;

ode gerar dependência de
passes e cronogramas de outro
gão.

Solução 3: EXECUÇÃO
DIRETA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

esta modalidade, a execução
a obra seria realizada com
ecursos humanos, materiais e
uipamentos próprios do
unicipio, sob gestão direta da
uipe técnica da Prefeitura.

Dispensa dos ritos licitatórios de
contratação;

Prefeitura não dispõe de equipe
écnica e operacional suficiente
ara execução direta de serviços

Maior controle sobre todas as ide construção civil desta
etapas da execução; omplexidade, nem de estrutura

dequada de maquinário e
Possibilidade de insumos;
acompanhamento continuo pelo
corpo técnico municipal; execução direta demandaria

obilização de servidores,
Eventual economia em encargos laquisição de materiais e
dministrativos e lucro iequipamentos, gestão de
mpresarial. de fomecimento e

ontrole de segurança de obra, O
ue aumentaria significativamente
carga administrativa;

isco elevado de atrasos e
nterrupções, em razão da
imitação de recursos humanos 6

amentários disponiveis;

isco de não cumprimento da
menda dentro do cronograma
provado pela Câmara podendo
efletir em punições ao Prefeito.
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14. Modalidade da licitação e regime de execução

A execução do objeto a ser contratado dará continuidade aos serviços inicialmente realizados de reforma,
adequação e ampliação do imóvel destinado à Unidade Básica de Saúde de Apoio, resultando em
alterações substanciais e definitivas na área original.

Portanto, em consonância com o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria Geral da
União e, em sentido similar, a OT 02/2009 do IBRAOP - Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras
Públicas, em sintese, o objeto em estudo trata-se de obra de engenharia;

Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, na qual seja
necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de profissionais
habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66. Para efeito desta Orientação Técnica,
conceitua-se:

a) Ampliar: produzir aumento na área construída de uma edificação ou de quaisquer dimensões de uma
obra que já exista;
b) Construir: consiste no ato de executar ou edificar uma obra nova;
c) Fabricar: produzir ou transformar bens de consumo ou de produção através de processos industriais
ou de manufatura;
d) Recuperar: tem o sentido de restaurar, de fazer com que a obra retome suas características
anteriores abrangendo um conjunto de serviços;
e) Reformar: consiste em alterar as caracteristicas de partes de uma obra ou de seu todo, desde que
mantendo as caracteristicas de volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual.

Também, considerando a caracterização do objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21:

"Art.6º XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de
arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto
harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou
acarreta alteração substancial das caracteristicas originais de bem imóvel;".

Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante de obra de
engenharia, vedada a adoção do pregão. Portanto, considerando a caracterização do objeto, nos termos da
Lei Federal nº 14.133/21 é possível a realização de Concorrência para a referida contratação. Tal
modalidade possibilita ampla competitividade, maior segurança jurídica, transparência no procedimento e
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Recomenda-se que o critério de julgamento adotado seja o menor preço global, conforme Art. 33, inciso |,

da Lei nº 14.133/2021, dada a natureza objetiva do objeto e a possibilidade de elaboração de projeto e
orçamento detalhado.

Esse critério permite comparar propostas em igualdade de condições, assegurando a seleção da empresa
que oferecer a melhor condição financeira para execução integral dos serviços, sem prejuízo da qualidade
e da conformidade técnica.
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Como regime de execução da futura contratação, o estudo em questão entende a adoção do Regime de
Empreitada por Preço Unitário como sendo o mais correto, tendo em vista se tratar de uma obra de
reforma em andamento. Embora a conferência dos quantitativos tenham sido realizados in loco, com
regularização e aprovação junto à Vigalância Sanitária, o fato da existência prévia de uma estrutura que
passou por uma readequação com ampliação, impossibilita uma quantificação absolutamente acurada dos
exatos volumes a executar, podendo haver imprecisão na quantificação de alguns serviços (ex:
comprimento dos cabos de energia que serão instalados, área de piso, pintura e forro após as demolições
e elevações de paredes).

Tal escolha corrobora com o determinado pelo Tribunal de Contas da União em vários Acordãos, como
demonstrado abaixo: ACÓRDÃO Nº 1978/2013 � TCU � Plenário 9.3.2. a empreitada por preço global, em
regra, em razão de a liquidação de despesas não envolver, necessariamente, a medição unitária dos
quantitativos de cada serviço na planilha orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso VIII, alinea 'a', da Lei
8.666/03, deve ser adotada quando for possivel definir previamente no projeto, com boa margem de
precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto
que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza,
possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como são os casos de
reformas de edificação com alteração de áreas, obras com grandes movimentações de terra e
interferências, dentre outras.

13.Justificativas para o parcelamento ou não da contratação

Fundamentação: (Inciso VIII do 8 1º do art. 18 da Lei 14.133/21).

Considerando a natureza do objeto e as especificidades técnicas envolvidas, a contratação deverá ocorrer
de forma integral. A obra abrange etapas interdependentes que exigem planejamento unificado,
compatibilização entre projetos e continuidade executiva para garantir a qualidade final do
empreendimento.

Ademais, a obra contempla a reforma e adequação de edificação existente, podendo, ao longo da
execução, apresentar fatos supervenientes, caracteristicos de reformas onde serviços de demolições e
remoções são realizados. O parcelamento da contratação poderia comprometer a adequada coordenação
dos serviços e mitigação dos imprevistos inerentes ao objeto, dificultar a definição de responsabilidades
técnicas, aumentar custos administrativos e de mobilização e gerar riscos de incompatibilidade entre as
etapas construtivas. Dessa forma, a adoção da contratação integral assegura melhor eficiência na
execução, reduz riscos contratuais e assegura o cumprimento do objeto dentro dos prazos e condições
pactuadas, estando plenamente alinhada aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público.

O parcelamento da solução, portanto, não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica,
considerando que o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado,
resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração,
concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.

14. Contratações correlatas e/ou interdependentes

Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venhama interferir
ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. Não se faz necessário proceder a
outras contratações correlatas ou interdependentes para viabilização do objeto em questão, uma vez que a
contratação pretendida abrange de forma integral todos os serviços necessários à execução.

15. Dos Resultados Pretendidos
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A conclusão da obra de reforma, adequação e ampliação iniciada no imóvel onde funcionará a Unidade
Básica de Saúde de Apoio, no Distrito da Vargem do Amargoso, é prioritariamente alta para suprir a
demanda da Atenção Primária e Saúde da Familia da população local e, também, cumprir o orçamento
impositivo discriminado no Anexo 10-A da Lei Municipal nº. 1.669/2025.

O projeto de reforma e ampliação está em consonância com as diretrizes de acessibilidade e
sustentabilidade estabelecidas pelo município e pelas normas e leis nacionais. A atualização das
instalações elétricas e de iluminação, com foco na eficiência energética, reflete a preocupação com a
redução do consumo de recursos e a minimização dos impactos ambientais. A conformidade com as
normas de acessibilidade garante que todos os cidadãos, independentemente de suas condições físicas,
possam usufruir do espaço de forma segura e confortável.

O projeto foi muito bem discutido e pensado com a equipe técnica da Secretaria de Saúde do Município de
Ressaquinha com objetivo de ser funcional, eficiente, respeitando as normas de segurança em saúde e
ainda ser moderno e sustentável. Procurou-se aproveitar ao máximo as divisões intemas existentes
evitando-se grandes volumes de demolição e reconstrução sem descumprir o Projeto Arquitetônico
regularizado 6 aprovado junto à Vigilância Sanitária do Estado de Minas Gerais.

A unidade a ser entregue será destinada ao atendimento básico da população da zona rural, servindo
como ponto de apoio para consultas médicas, odontológicas, procedimentos ambulatoriais simples,
reuniões comunitárias e ações de promoção à saúde.

O alinhamento com o planejamento da Administração também se evidencia na previsão orçamentária para
a execução do projeto. Esta previsão financeira reflete a seriedade com que a Administração trata a
modernização de seus espaços e a valorização do patrimônio público.

15. Providências a serem adotadas

Antes da celebração do contrato, será realizada análise documental e fiscal para verificar a regularidade
da empresa licitante e conformidade com as exigências estabelecidas no edital.

Não é requerida a capacitação de servidores para a gestão do contrato, dado que a execução da obra é
de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, e o municipio já dispõe de equipe de fiscalização e
acompanhamento do contrato e da execução da obra.

16. Possíveis impactos ambientais

Os serviços a serem executados envolvem reforma de área existente sendo possíveis geradores de
resíduos estéreis, resultantes dos materiais inservíveis. No que se refere a possível geração destes
residuos sólidos de construção civil, será de responsabilidade da CONTRATADAo recolhimento, triagem,
transporte e destinação ambientalmente adequada, conforme diretrizes da Resolução CONAMA nº

307/2002, independente de sua natureza. No preço ofertado para o item "transporte de material
demolido em caçamba", está incluso, também, os custos inerentes à disposição ambientalmente
adequada conforme exigências ambientais e orientações da Diretoria de Meio Ambiente,

Além disto, algumas ações devem ser adotadas para a prática sustentavel da construção, como:

Controle de poeira e ruidos durante a execução;
. Aproveitamento racional de materiais e recursos naturais;

Instalação de sistema de drenagem adequado, evitando acúmulo de águas pluviais e contribuindo
para o manejo sustentável do entomo.
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Com essas medidas, busca-se garantir que a intervenção ocorra de forma ambientalmente responsável 6
compativel com as normas de sustentabilidade urbana e gestão de resíduos.

17. Alinhamento entre a contratação e o planejamento de contratações anual

A contratação proposta está alinhada ao Planejamento Anual de Contratações (PCA) e foi formalizada por
Documento de Formalização da Demanda (DFD), nos termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021. A medida
promove previsibilidade, economicidade e racionalidade na aplicação de recursos públicos, reforçando os
principios da eficiência e do interesse público.

48. Da Viabilidade técnica

A análise das alternativas de contratação demonstrou que a execução indireta, mediante contratação de
empresa especializada, é a solução mais viável, tanto do ponto de vista técnico quanto administrativo,
considerando a necessidade de mão de obra qualificada, equipamentos adequados e cumprimento
rigoroso das normas de engenharia e segurança.

Ademais, a Secretaria de Infraestrutura e Obras Públicas, não possui em seu quadro servidores e
profissionais habilitados em quantitativo suficiente para a execução da obra pretendida, de modo que, para
suprir tal necessidade, torna-se imprescindível a contratação de empresa para execução do objeto, tendo
em vista a necessidade da demanda para fins educacionais e culturais.

Foi verificado ainda, que a modalidade de licitação mais adequada para o objeto é a Concorrência,
conforme previsto no art. 28, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de obra de engenharia
com projeto definido, estimativa de valor compatível e necessidade de ampla competitividade.

Como regime de execução da futura contratação, o estudo em questão entende a adoção do Regime de
Empreitada por Preço Unitário como sendo o mais correto, tendo em vista se tratar de uma obra de reforma
em andamento.

Possibilita-se, assim, que os pagamentos sejam realizados com base nas medições dos quantitativos
proporcionalmente executados e comprovados, permitindo uma flexibilização, redução de riscos e
transparência na prestação de contas.

À quantidade estimada para a contratação da Obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio foi
cuidadosamente calculada pelo corpo técnico da associada AMMA/CODAMMA, com base em vistoria
prévia realizada na edificação e alinhamento com as exigências da Vigilância Sanitária, para garantir
precisão e eficiência econômica. As quantidades dos serviços a serem contratados foram definidas a partir
do levantamento de quantitativos realizado com base no Projeto Arquitetônico e Memorial descritivos
encaminhados para a aprovação junto a Vigilância Sanitária e, Planilha de Custos Orçamentária e
Memorial Descritivo Complementar.

Diante do exposto, este Estudo Técnico Preliminar conclui pela viabilidade técnica, econômica e
operacional da contratação, recomendando a continuidade do processo licitatório e a adoção das
providências administrativas subsequentes para publicação do edital e execução da obra,

19. Anexos

Os documentos técnicos que fundamentam o presente Estudo Técnico Preliminar, tais como planilahs
orçamentárias, croquis, memorial descritivo, termo de justificativa relevantes e demais elementos
necessários à caracterização da demanda, encontram-se devidamente abexados ao Documento de
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Formalização da Demanda (DFD), do qual fazem parte deste ETP para todos os fins.

Dessa forma, visando à racionalização processual e à não duplicidade de documentos, dexa-se de
reproduxi-los neste instrumento, permanecendo tais peças válidas e incorporadas ao presente estudo por
referência. Referidos documentos deverão integrar o processo licitatório e ser disponibilizados aos
interessados quando da publicação do edital.

Ressaquinha/MG, data da assinatura eletrônica.

Elaboradores:

Thiago Willian Xavier e Silva
Secretário Municipal de Saúde

Paula Uliana Biazuti Abbade
Diretora de Obras
Engenheira Civil
CREA 155.610/D
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Q Da et
x

MAPA DE RISCO

FASE DE ANÁLISE

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(X) Gestão do Contrato

RISCO 01 � ERROS NA FASE DE PLANEJAMENTO
Probabilidade: (X) Baixa () Média ()Alta

Impacto: () Baixa ( ) Média (X)Alta
ld Dano

Erros na elaboração da documentação técnica contendo projetos, memoriais e planilhas
orçamentárias;

Impacto na elaboração do estudo técnico preliminar com falta de detalhamento de
informações adequado, da situação demandada;

Atraso no processo de contratação e, consequentemente, atraso no início da prestação
do serviço impactando no cronograma do contrato;

Impugnação do edital;

Aumento no custo final da obra.

ld Ação Preventiva Responsável
1. |Escolher equipe com conhecimento técnico para a

elaboração da documentação técnica e dos estudos, em
tempo hábil para que não haja prejuízos durante a fase
de planejamento;

AMMA/CODAMMA
Contratação de empresa especializada na formação de Equipe de Planejamento de
custos de obras e serviços de engenharia com expertise Contratação
na área;

Capacitar os servidores escolhidos para realizar as
etapas de planejamento da contratação;

Quantificar e estimar adequadamente a solução
conforme as necessidades do objeto;

Especificação suficiente capaz de atender as
necessidades da Instituição sem frustrar a participação
dos licitantes na Licitação.

ld Ação de Contingência Responsável
1. |Substituir membros da equipe de planejamento que não

estejam em consonância com esperado;

Alocação integral da Equipe de Planejamento da Equipe de Planejamento de

Contratação na resposta e mitigação das causas que Contratação
originaram a suspensão do processo licitatório; Assessoramento

jurídicoExposição do arcabouço legal em que a contratação dos
serviços deva seguir;
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Análise e reanálise do edital previamente ao
lançamento, e, em eventual constatação de problemas
de ordem técnica, suspensão do certame para ajustes.

RISCO 02 � ELABORAÇÃO INADEQUADA DO TERMO DE REFERÊNCIA/FALHA
NA ESCOLHA DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta
Impacto: () Baixa () Média (X) Alta

Id Dano

Erros na fase de planejamento com impacto na elaboração do termo de referência e
escolha da modalidade de contratação adequada;

Licitação deserta ou fracassada;

Possível contratação de empresa sem capacidade financeira para a execução dos
serviços ou descumprimento de requisitos legais;

Não atendimento, por parte da contratada, aos requisitos mínimos exigidos durante q
decurso do contrato;

Solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro para suprir os descontos dados na fase
da disputa;

Projetos deficientes e/ou incompatíveis com a planilha orçamentária;

Necessidade de aditivos para adequarem o projeto ao real executado;

A preferência, por parte da contratada, de uso de materiais, bem como emprego de
produtos de baixa qualidade, que não atendem às normatizações vigentes;

Trabalhar com equipe inexperiente e mão de obra inabilitada para os diversos serviços
do contrato gerando atrasos no atendimento da demanda;

Alta probabilidade de quebras contratuais e extinção do processo gerando danos ao
erário.

ld Ação Preventiva Responsável
1. IRevisão da documentação técnica pela equipe

contratada para elaboração dos projetos, memoriais e
planilhas, antes de dar prosseguimento à fase de
planejamento;

Elaborar adequadamente o termo de referência
conforme as características do objeto contratado e
solicitar a revisão deste, pelo setor competente; AMMA/CODAMMA

Equipe de Planejamento de
Ampla divulgação do certame, no Diário Oficial do ContrataçãoEstado de Minas Gerais, Diário Oficial do Município de
Ressaquinha, no quadro de avisos da Prefeitura e no Assessoramento
site Oficial do Município. jurídico

Otimização do processo com a garantia de pesquisa de
mercado, bem como, critérios claros e objetivos, e a
publicação de edital que atenda aos interesses do
Município, bem como, em seu texto, traga a melhor
técnica e qualidade possíveis;
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Definir claramente as obrigações da contratada e da
contratante, discriminando as exigências mínimas para
participação do certame.

ld Ação de Contingência Responsável
1. Verificar junto às empresas do ramo da atividade

requerida, quais seriam os motivos do desinteresse pelo
serviço no caso da licitação deserta ou revisão dos
Valores estimados no caso de licitação fracassada para
uma possível repetição do certame. Equipe de Planejamento de

Contratação
Contratação emergencial caso a repetição do certame Assessoramento
também reste fracassada.

jurídico
Repactuação das metas e prazos.

Mitigação e eliminação das causas que obstruem q
processo licitatório.

RISCO 03 � FALHAS NA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO
Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta

Impacto: () Baixa () Média (X)Alta
ld Dano
1. Erros na elaboração dos projetos executivos, memoriais e planilhas orçamentárias, de

responsabilidade da consorciada AMMA/CODAMMA;

Possiblidade de jogo de planilhas;

Dano ao erário;

Desacordo com a Lei Federal 14.133/2021 e às diretrizes do Tribunal de Contas da
União.

Id Ação Preventiva Responsável
1. IRevisão da documentação técnica pela equipe

contratada para elaboração dos projetos, memoriais e
planilhas, antes de dar prosseguimento à fase de
planejamento; AMMAICODAMMASetor de engenharia
Execução de Seguros Contratados. Comissão de licitação

Execução de Garantia de Execução.

Elaboração de Projeto Básico com nível de precisão e
detalhamento adequados, suficiente para executar à
que pretende.

ld Ação de Contingência Responsável
1. |Não aceitar na licitação propostas cujo valor seja

superior às tabelas oficiais utilizadas no orçamento; AMMA/CODAMMA
Acionamento dos responsáveis técnicos pela Comissão de Licitação
elaboração das documentações da proposta para Setor de Engenharia
revisão e correção.
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Verificar os elementos que geraram o aditivo e apurar a
quem lhe é atribuído a causa.

RISCO 04 � INEXECUÇÃO CONTRATUAL E DESCUMPRIMENTO DAS
OBRIGAÇÕES

Probabilidade: () Baixa (X) Média () Alta
Impacto: () Baixa () Média (X)Alta

ld Dano
1. |Imperícias quando da elaboração dos documentos de planejamento da contratação e/ou

não avaliação dos critérios estabelecidos no edital de forma satisfatória;

Não fornecimento do serviço e/ou deficiência na prestação dos serviços;

Prejuízo ao atendimento das necessidades, com possível refazimento dos trabalhos a
atraso ou paralização das obras;

Falhas na elaboração dos Projetos Básico e Executivo;

Abandono da obra.

ld Ação Preventiva Responsável
1. |Elaboração dos documentos preliminares do processa

licitatório por equipe técnica qualificada;

Estabelecimento de critérios claros e objetivos para
comprovação da qualificação técnico-financeira e
técnico-operacional das empresas interessadas;

Monitorar as obras executadas pela empresa, bem
como análise da regularidade fiscal e cumprimento das
metas do cronograma; AMMA/CODAMMA

Setor requisitante
Prever no Edital e seus anexos a (a) penalidade (s Setor de engenharia
cabíveis, solicitando a apresentação de uma declaração Fiscal do contrato
de Exequibilidade da proposta, na fase de aceitação, se Gestor do contrato
necessário;

Descrição clara das especificações técnicas e requisitos
minimos exigidos, durante a elaboração do termo de
referência;

Fiscalizar continuamente a execução dos serviços,
realizando visitas in loco;

Fiscalização da entrega de cada serviço executado;

Análise prévia da disponibilidade das matérias primas
em fase de análise.

ld Ação de Contingência Responsável
1. |Notificar caso seja identificado o abandono, bem como

promover ações anteriores que possam minimizar o
impacto de eventual interrupção, suspensão ou rescisão
do contrato;

Comunicar a Diretoria de Administração a ocorrência do
ilícito e da necessidade de se instaurar processo
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administrativo sancionador para apurar os fatos e, se Fiscal do contrato
necessário, aplicar a penalidade cabível; Setor requisitante

Ajuste ou mudança de matéria prima originalmente
prevista;

Notificar prontamente a contratada sempre que
verificada a necessidade de correção de algum serviço
já executado;

Rescisão contratual de reinício do processo licitatório;

Convocação de empresa cadastrada no certame.
RISCO 05 � IMPREVISTOS TÉCNICOS EXECUTIVOS

Probabilidade: (X) Baixa () Média () Alta
Impacto: () Baixa (X) Média () Alta

ld Dano
1. -IInterrupção do serviço;

Crises econômicas, alterações nas legislações tributárias, escassez de matéria-prima
e/ou mão de obra;

Obras com vícios de execução;

Necessidade de refazimento de serviços;

Paralização da obra;

Aumento do custo final da obra.
ld Ação Preventiva Responsável
1. Estudos prévios para conhecimento das

características do local de intervenção;

Eaboração de cronograma de execução de obra
considerando o prazo para fornecimento dos materiais;

AMMA/CODAMMA
Especificar de forma adequada o objeto e exigências de Setor de Engenharia
qualificação técnica suficientes para apresentação de
proposta condizentes com a necessidade da
administração Pública;

Implementação de revisão técnica aprofundada e
compatibilização dos projetos antes do início da obra;

Acompanhamentoe fiscalização técnica da execução da
obra pelo responsável técnico da fiscalização;

Comunicar, formalmente, a contratada sobre o prazo
para entrega dos materiais e das implicações
decorrentes do não cumprimento das obrigações;

Auditorias técnicas regulares durante a execução;
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Definição clara de padrões e critérios de aceitação dos
materiais e serviços.

ld Ação de Contingência Responsável
1. IReanalise e ajuste técnico; extensão de prazo para

término da obra caso seja necessário.

Glosa dos serviços que não apresentarem os critérios
de aceitabilidade técnica;

Fiscal do contrato
Rescisão do contrato, caso necessário;

Convocação das demais empresas classificadas, caso
necessário;

Negociação para ajuste dos preços conforme Lei nº
14.133/2021

RISCO 06 � FALHA NA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA/RESPONSABILIZAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO

Probabilidade: (X) Baixa () Média ()Alta
Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X)Alta

ld Dano

1. |Falhas na fiscalização ocasionando atrasos na obra;

Não acompanhamento dos termos aditivos e cronogramas estabelecidos para execução
do projeto, ocasionando morosidade e desperdício de recursos públicos;

Prejuízos à CONTRATADA;

Impedimento de início ou andamento da obra à CONTRATADA;

Dano ao erário.
ld Ação Preventiva Responsável
1. "|Nomeação e indicação de gestor e fiscal do contrato

devidamente capacitados para a função. Secretaria de governo

ld Ação de Contingência Responsável
1. |Abrir Processo Administrativo Sancionador à Diretoria

de Administração e Planejamento para apurar os fatos
e, se necessário, aplicar a penalidade cabível quanto ao
descumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias.

RISCO 07 � INDISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Secretaria de governo

Probabilidade: (X) Baixa () Média ()aAita
Impacto: ( ) Baixa (X ) Média (DAita

ld Dano

1. Falta de Dotação Orçamentária;

Queda na receita;
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Paralisação do processo;

Impedimento de licitar;

Atrasos na emissão das ordens de serviço;

Redução gradual na liberação das frentes de serviço;

Deterioração dos espaços públicos devido à restrição dos quantitativos a serem
executados;

Atrasos nos pagametnos das medições resultando em descumprimento contratual por
parte da contratante;

Contratada se recusar a dar continuidade à obra.
ld Ação Preventiva Responsável
1. |Planejamento financeiro das contratações;

Secretaria de governo
Atendimento ao item. 17 do ETP, acerca do

Diretoria de contabilidadeplanejamento de contratações anual.

ld Ação de Contingência Responsável
1. Reprogramaçõa do planejamento financeiro;

Secretaria de governoNão renovação contratual ao final do prazo legal.
Diretoria de contabilidade

RISCO 09 � RESCISÃO OU ANULAÇÃO DO CONTRATO, POR CULPA DA CONTRATADA

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média () Alta
Impacto: () Baixa ( ) Média (X)Alta
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Id Dano
1. Atrasos para entrega da obra;

Alteração dos custos inicialmente previstos para execução da obra por falha na
execução dos projetos básico e executivo;

Solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da CONTRATADA, para
compensação dos descontos da licitação;

Necessidade de realização de nova licitação ou de contratação de remanescente,
impactando no planejamento da Coordenação de Licitações e Coordenação de
Contratos da Prefeitura de Ressaquinha.

Id Ação Preventiva Responsável
1. Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico e do

Termo de Referência, sanções que contemplem esta Setor Solicitante
situação. Engenharia

Id Ação de Contingência Responsável
1. instaurar processo para aplicação das penalidades à

Contratada: Fiscal do contrato
Gestor do contrato

Comissão de licitação
Realizar a contratação do remanescente da obra, no
termos do art. 41 da Lei 12.462/2011.

Ressaquinha/MG, data da assinatura eletrônica.

Paula Uliana Biazuti Abbade
Diretoria de Obras

Engenheira Civil Fiscal
CREA 155.610/D

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 195

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
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SEGUNDO
APÊNDICE DO

ANEXO |
- MINUTA

DE PROPOSTA
COMERCIAL.

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

MINUTA DE PROPOSTA COMERCIAL

OBJETO:
Razão social
CNPJ:
Endereço completo:

e-mail
Telefone/Fax:

ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS.

tem Descrição/Especificação Código Unidade Quant. Valor Unitário (R$) Valor Total Item (R$)
Catmat

LOCAL E DATA:

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48
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ANEXO Il � MINUTA
DE TERMO DE
CONTRATO.

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 01º de abril de 2021.

MUNICÍPIO DE RESSAQUINHA
(Processo Administrativo nº078/2026)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº !
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
RESSAQUINHA, E

O Município de Ressaquinha portador do CNPJ nº 18.094.847/0001-48, sediada na Rua Padre
Geraldo Magela Pereira, nº 02, Bairro Centro, em Ressaquinha, Estado de Minas Gerais, CEP:
36.270-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Nasser Leandro Feres
Barbosa, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) » inscrito(a) no
CNPJMF sob o nº

+, Sediado(a) na em
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa,

tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 078/2026 e, em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 008/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação sob o regime de empreitada por menor
preço unitário de empresa especializada de engenharia, para conclusão da obra de Reforma da
Unidade Básica de Saúde de Apoio Telo Furtado, localizada no Distrito da Vargem do Amargoso,
Município de Ressaquinha/MG, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID. QUANT. VALOR VALOR TOTAL
UNITÁRIO (R$) DO ITEM (R$)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. Nos termos do cronograma físico-financeiro, por se tratar de serviço por escopo, O prazo de
vigência do contrato estabelecido na forma deste Termo de Referência será de 02 (dois) meses
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 e seguintes
da Lei nº 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando a obra não for executada no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

24. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência e demais anexos do Processo Licitatório nº 078/2026 � Concorrência
Eletrônica nº 008/2026, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Conforme Termo de Justificativa Técnicas Relevantes não admitiu a subcontratação do
objeto. O referido documento apontou que não será admitida a subcontratação pois, trata-se de
obra com prestação de serviço único e indivisível. A decisão de vedação da subcontratação
parece ser a mais acertada, considerando que o envolvimento de outros empreiteiros em uma
obra especifica como é o caso do objeto da contratação, poderiam interferir na qualidade de
execução global da obra.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ ()
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência � Anexo | do Processo Licitatório nº 078/2026 � Concorrência
Eletrônica nº 008/2026.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.4. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixose ireajustáveis pelo prazo de 1 (um)
ano, contado da data do orçamento estimado, nos termos da legislação aplicável,
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7.1.1. Decorrido o interregno minimo de 1 (um) ano, o reajuste poderá ser concedido mediante
solicitação formal da contratada, acompanhada da demonstração do preenchimento dos
requisitos legais e contratuais para sua concessão, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
indice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

7.1.2. O reajuste não será processado de ofício pela Administração, dependendo de
requerimento da contratada.

7.1.3. Uma vez reconhecido o direito ao reajuste, seus efeitos financeiros observarão a legislação
vigente, as disposições contratuais e o entendimento jurídico aplicável, vedada a concessão em
desconformidade com as normas pertinentes.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.4. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.5. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que visr(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.8. Não se aplica o reajuste de que trata a Cláusula Sétima e suas subciáusulas, nas hipóteses
em que O reajuste dos preços não estiver vinculado às oscilações de ÍNDICE, sendo
comprovadamente fixadas com base em fixação de preços de mercado específico do objeto,
assegurados nesses casos, a manutenção do equilíbrio econômicoe financeiro do contrato.

7.8.1. Na hipótese da aplicação do disposto da subcláusula 7.8, deverá o reequilíbrio ser
solicitado ao CONTRATANTE pelo CONTRATADO mediante requerimento fundamentado;

7.8.2. A concessão de reequilíbrio de que trata a subcláusula 7.8 será formalizada mediante
celebração de Termo Aditivo não comportando-se o apostilamento neste caso.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e demais
documentos que instruem o processo;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Coniratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, 82º. da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11);

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, quando for o caso;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.
9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, comprovando o
cumprimento sempre que solicitado;
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
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9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Conforme Termo de Justificativa Técnicas Relevantes considerando que o presente
certame visa a Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de empresa
especializada de engenharia, para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde
de Apoio Telmo Furtado, localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Municipio de
Ressaquinha/MG, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, conclui-se pela
não exigência de garantia de execução contratual, conforme previsão do art. 96 da Lei nº 14.133,
a exigência de garantia constitui faculdade da Administração. Todavia, ressalva-se
expressamente a aplicação do disposto no art. 59, 85º da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11,10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
*c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e",

"f", "g" e "hº do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "Cc" e
*d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 45º, da Lei nº 14.133, de
2021).
iv. Multa:

1. Moratória de 0,8% (oito décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do
art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12.1, de 30%
(trinta por cento) do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de
30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alinea "b" do subitem 12.1, a multa será de 30% (trinta por cento) do
valor total da parcela inadimplida do Contrato.

5. Para infrações descritas na alinea "d" do subitem 12.1, a multa será de 30% (trinta por cento)
do valor total da parcela em que houver o retardamento da execução ou da entrega.
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6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor da parcela inexecutada do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 49º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.3. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 48º, da Lei nº
14,133, de 2021).
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) À natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apuradose julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuizo dos demais registros
inclusive no SICAF.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,
13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 1 (um) mês de
antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 1 (um) mês da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 1 (um) mês da
data da comunicação.
13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. À alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA � DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Ressaquinha/MG deste exercicio, na dotação
abaixo discriminada:

Dotação Orçamentária � Exercício de 2026:
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Dotação: Dotação:
02.003.001.10.301.0007.1.191.4.4.90.51.00 02.003.001.10.301.0004.1.152.4.4.90.51.00

Ficha: 072 Ficha: 049
Fonte de Recurso: 1.500.000/ 1.635.000 Fonte de Recurso: 1.500.000

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 � Código de Defesa do Consumidor � e normas e
princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 82º,
da Lein. 12.527, de 2011, cic art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

Ressaquinha/MG, [dia] de [més) de (ano).

Nasser Leandro Feres Barbosa
Prefeito Municipal Representante legal do CONTRATADO

(assinado digitalmente) (assinado digitalmente)
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TESTEMUNHAS:

1-
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ANEXO III - MODELO
DE DECLARAÇÃO

CONJUNTA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
Estado de Minas Gerais

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Processo Licitatório nº 078/2026

Concorrência Eletrônica nº 008/2026

À empresa , inscrita no CNPJ nº através de seu
representante abaixo assinado, para fins de participação no Processo Licitatório nº 078/2026 �

Concorrência Eletrônica nº 008/2026, DECLARA:
4 Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos,

concordo com suas condições, declaro que minha proposta econômica compreenderá a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data da sua entrega em definitivo e
atendo aos requisitos de habilitação nele estabelecidos.

4 lInexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante.

& Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que
proibe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

» Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4 Observa os incisos lll e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso HI do art. 5º, todos
da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.

& Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

» Cumpre a reserva de cargos previstas em lei para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

Ressaquinha/MG, de de 2026.

Nome e assinatura do responsável
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ANEXO IV �

PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIAS,
BDI, CURVA ABC,

TERMO DE
JUSTIFICATIVA
RELEVANTE,

PROJETO BÁSICO,
DEMAIS

DOCUMENTOS E
ART.

o Magela Pereira, : 36.

Telefone: (32) 3341 � 1259
v.br CNPJ 18
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AMMA - Associação dos Municipios da Microrregião da Mantiqueira
Rua José Pimentel, 280 - Diniz - Telefax: (32) 3332-3177

CEP: 36.202-280 - Barbacena - MG

PLANILHA DE PREÇOS
[Obra: REFORMA DA UES DE APOIO TELMO FURTADO - RESSAQUINHA/MG CODAMMA
ÍProço base: SINAP! 202605, SICOR (SETOP) 202604 E ORSE 202604 LESTE SEMDESONERACAO AMMA em

de
Magra

Prazo de execução da obra 2 meses DATA: 13/07/2026
BDI; 24,89%

QUANT. À PREÇO UNITÁRIO |PREÇO UNITÁRIO C/ITEM REFERÊNCIA cóoIco DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR s/ BOI Boi PREÇO Total C/ BOI

1.0 [SERVIÇOS INICIAIS R$1.415,80

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE
INAP) 7, 71,

415,11 SINAPI 103689 MADEIRA. AF. 03/2022.PS
M2 3,00 R$377,88 R$471,93 R$1.415,80

20 |DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES R$1.617,25

REMOÇÃO MANUAL DE MARCO EM MADEIRA OU METÁLICO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE
21 SETOP ED-48495 AFASTAMENTO E EMPHLHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO UN 17,00 R$22,07 R$27,56 R$468.57

REAPROVEITÁVEL

DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO CERÂMICO, AZULEJO OU LADRILHO HIDRÁULICO, INCLUSIVE
22 SETOP El-42502 AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DO REBOCO OU EMBOÇO, TRANSPORTE E ma 21,79 R$25,49 R$31,83 R$693,67

RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO

DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE, SEM23 SINAPI 104791
REAPROVEITAMENTO. AF (19/2023 M2 87,50 R$7,67 R$9,58 R$455,01

3.0 [ALVENARIA R$16.851,12

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X39 CM31 INAP? 1 Ma 15,7 R$59, R$74,10 R$1,168,37$ 03364
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA AF12/2021 5 559,33 o 91.168,3

32 SETOP ED-48336 VIGA 0,10 A 0,20 M DE LARGURA, CONCRETO 1:2:4 COM ARMAÇÃO E FORMA RESINADA Ma 0,23 R$2.579,80 R$3.221,91 R$744,26

33 SETOP ED-S0L75 IMPERMEABILIZAÇÃO COM ARGAMASSA POLIMÉRICA, INCLUSIVE PREPARO MANUAL DA ARGAMASSA M2 47.50 R$26,57 R$33,18 R$1.576,21

CHAPISCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1-3 (CIMENTO E AREIA), ESP. SMM, APLICADO EM
34 SETOP ED-50727 ALVENARtA/ESTRUTURA DE CONCRETO COM COLHER, INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO Ma 75,64 R$10,99 R$13,73 R$1.038,19

MECANIZADO

REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:3 ( CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL,INAPI 4 R R$12.324,35 $ ED-50761
INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE CHAPISCO

M2 227.16 3a $54,25 $12.324,10

40 |REVESTIMENTO DE PAREDE R$32.139,20

41 SINAPI 88485 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF. 04/2023 ma 315,11 R$4,95 R$6.18 R$1.948,00
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QUANT. À PREÇO UNITÁRIO |PREÇO UNITÁRIO C/ITEM REFERÊNGIA IGO DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR s/ 804 Boi PREÇO Total C/ 601

Tta SINAPY s8495 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL
M2 31511 R$13,75 R$17,17 R$541.11

AF 04/2023

43 SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF04/2023 M2 315,11 R$14,64 R$18,28 R$5.761,36

REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PAREDE, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE
44 SETOP ED-9081 INTERNO/EXTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEL III, ASSENTAMENTO COM 185,92 R$81,91 R$102,30 R$19 018,73

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

50 [REVESTIMENTO DE PISO R$24.322,61

CONTRAPISO DESEMPENADO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 | CIMENTO E AREIA), ESP. 30MM, INCLUSIVEsa SETOP ED-50568
ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO M2 40,16 R$50,37 R$62,91 R$2.526,35

REVESTIMENTO COM PORCELANATO APLICADO EM PISO, ACARAMENTO POLÍDO, AMBIENTE INTERNO,
5.2 SETOP ED-S0754 PADRÃO EXTRA, BORDA RETIFICADA, DIMENSÃO DA PEÇA (60X60JCM, ASSENTAMENTO COM M2 146,70 R$110,41 R$137,89 R$20.228,62

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

SOLEIRA DE GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP, 2CM, ACABAMENTO POLIDO, ASSENTAMENTO COM53 SETOR FOSCO?
ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

M2
3.64

R$344,84 R$430,67 R$1.567,64

60 *|FORRO R$21.941,81

FORRO EM RÉGUA DE PVC, LARGURA 20CM, NA COR BRANCA, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO E61 SETOR ED-28728
PENDURAIS METÁLICOS E ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE RODAFORRO OU MOLDURA

M2 153,99 R$62,15 R$72,62 R$11.952,57

RODAFORRO EM PVC, TIPO "U", NA COR BRANCA, PARA FORRO EM RÉGUA DE PVC, INCLUSIVE
6.2 sETOP ED-28751

ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO
M 164,62 R$16,35 R$20,42 R$3.361,46

FORRO EM CHAPA DE GESSO ACARTONADA, ESP. 12,5MM, COM FIXAÇÃO DO TIPO ESTRUTURADA EM
63 SETOP ED-49686 PERFIL METÁLICO , EXCLUSIVE PERFIL TABICA, SANCA E MOLDURA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO Ma 52,45 R$64,04 R$79,98 R$4,194,93

INCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO

EMASSAMENTO EM FORRO DE GESSO COM MASSA CORRIDA (PVA), UMA (1) DEMÃO, INCLUSIVE64 SETOP ED-5 LXAMÉNIO PARA PINTURA
M2 52,45 R$19,71 R$24,62 R$1.291,10

es SINAPI as488 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS DEMÃOS. Af04/2023 ma 52,45 R$17,43 R$21,77 R$1.141,75

70 |INSTALAÇÃO DE ESQUADRIAS R$48.925,81

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM,7 SIMAPI 91314 ESPESSURA DE 3.5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM € INSTALAÇÃO DO BATENTE, UN 17,00 R$1.042,07 R$1.301,44 R$22.128,51
FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO. AF. 10/2025
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QUANT. À PREÇO UNITÁRIO PREÇO UNITÁRIO C/TEM EFERÊNGITES REFERÊNCIA IGO DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR s/ 804 Boi PREÇO Total C/ 601

PINTURA ESMALTE BASE SOLVENTE EM ESQUADRIA DE MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, COM APLICAÇÃO
72 SETOP ED-50493 MANUAL, INCLUSIVE UMA (1] DEMÃO DE FUNDO NIVELADOR E PREPARAÇÃO DA SUPERFÍCIE COM ma 57,12 R$37,80 R$47,21 R$2.696,55

LIXAMENTO, EXCLUSIVE MASSA A ÓLEO

PORTA DE CORRER DF ALUMÍNIO, COM DUAS FOLHAS PARA VIDRO, INCLUSO VIDRO ! SO INCOLOR,73 ORSE 100702
FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR. AF 10/2025

Ma 8,82 R$473,10 R$590,85 R$5.211,34

PORTA DE CORRER EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR, 10MM, INCUSIVE FECHADURA, PUXADOR,74 ORSE 14051
TRILHOS F ROL

M2 6.30 R$950,24 R$1.186,76 R$7.476,56

715 SINAPI 102179 INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, E = 6 MM, ENCAIXADO EM PERFIL U. AF. 11/2025 Ma 3,40 R$284,48 R$355,29 R$1.207,98

76 SINAPI 102180 INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, E = 8 MM, ENCAIXADO EM PERFIL U. AF11/2025 M2 25,08 R$309,65 R$386,72 R$9.698,99

77 ORSE 8970 TELA DE NYLON TIPO MOQUITEIRO COM MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO NATURAL mz 4,00 R$102,07 R$127,98 R$509,90

80 |INSTALAÇÃO DE LOUÇAS, BANCADAS, CUBAS E METAIS R$43.362,80

BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA COM CAIXA ACOPLADA, COR BRANCA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DEB. p 7 UN 725.4 R$2.176,SETO ED-S029
FIXAÇÃO/ VEDAÇÃO, ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO E REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE ASSENTO 3.00

580,84 R$725,41 92.176,23

BACIA SANITÁRIA [VASO] DE LOUÇA CONVENCIONAL ACESSIVEL |PCR/PMR], COR BRANCA, INCLUSIVE
SÓCULO NA BASE, ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA COM8.2 SETOP ED-S0301 UN 2,00 1026,08 R$1.356,41 R$2.712,81
ACIONAMENTO DUPLO, TUBO DE LIGAÇÃO DE LATÃO COM CANOPLA,E REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 5 >

ASSENTO

83 SINAPI 100849 ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO. AF02/2026 UN 5,00 49,57 R$61,91 R$309,54

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, *40 X 30º CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, INCLUSO
84 SINAPI 863 SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30 CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE UN 5,00 285,94 R$357,11 R$1.785,55

MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO. AF02/2026

LAVATÓRIO DE CANTO DE LOUÇA BRANCA SEM COLUNA, TAMANHO PEQUENO, INCLUSIVE ACESSÓRIOS
DE FIXAÇÃO COM PARAFUSO CASTELO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO8s SETOR ED-2552
CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO COM ACABAMENTO CROMADO, E REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE

UN 200 650,83 R$787.84 R$1.575,69

TORNEIRA E ENGATE FLEXÍVEL

LAVATÓRIO PARA ESCOVAÇÃO COLETIVO EM AÇO INOX AISI 304, 0,41 X 0,90 X 0,31 CM, APOIADO EM
ALVENARIA COM REVESTIMENTO CERÂMICO, NAS DUAS FACES, INCLUSIVE VÁLVULA DE ESCOAMENTO 4.112,8 .224,86 composição cerol
DE METAL NA COR CROMADA, SIFÃO DE METAL TIPO COPO NA COR CROMADA, FORNECIMENTO E

UN 200 3.292,86 R$s.112,65 R$8.224,91

INSTALAÇÃO [PADRÃO ESCOLAR)

82 SINAPI 102253
DIVISORIA SANITÁRIA, EM GRANITO CINZA POLIDO, ESP = 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE ma 120 rr8sa R$972.32 R$1.166,78
AC III-E, AF10/2025
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TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, CAPACIDADE 22 LITROS, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE
FIXAÇÃO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO 9 .186, .186,88 SETOR ED-50290
COPO COM ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE

UN 1.00 50,29 R$1.126,82 R$1.186,82

TORNEIRA

89 COMPOSIÇÃO croz BANCADA ADAPTADA PARA ÁREA TÉCNICA UN 2,00 972,82 R$1.214,96 R$2.429,92

BANCADA GRANITO CINZA 150 X 60 CM, COM CUBA DE EMBUTIR DE AÇO, VÁLVULA AMERICANA EM
8.10 SINAPI 93441 METAL, SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, UN 1,00 1196,14 R$1.493,86 R$1.493,86

1/2" OU 3/4º, P/ COZINHA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF02/2026

BANCADA EM AÇO INOX - 304, L + 60 CM, PARA CUBA SIMPLES, CONCRETADA, ACABAMENTO LISO E
amu ORSE 8365 UN 1,00 1199,6 R$1.498,18 R$1.498,18

POLIDO, ASSENTADA COM ARGAMASSA TRAÇO T-1(1:3), EXCLUSIVE CUBA, SIFÃO, VÁLVULA E TORNEIRA $

CUBA EM AÇO INOXIDÁVEL DE EMBUTIR, AIS! 304, APLICAÇÃO PARA PIA (560X330X115)MM, NÚMERO 2,
8.12 SETOP ED-50278 ASSENTAMENTO EM BANCADA, INCLUSIVE VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO UN 1,00 459,39 R$573.73 R$573.73

CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO COM ACABAMENTO CROMADO

FUNIL EXPURGO HOSPITALAR DE AÇO INOX 304 290X300MM E= 0,8MM SEM MESA PARA EMBUTIR -

8.13 COMPOSIÇÃO cro3
MIRNOX OU SIMILAR

UN 1,00 4.355,53 R$5.439,63 R$5.439,63

8.14 SINAPI 86883 SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 1º X 1.1/2" - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO. AF02/2026 UN 5.00 14,56 R$18,18 R$90,92

815 setor £0-50317 ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, COMPRIMENTO DE 40CM, DIÂMETRO DE 2/2" (200M4M), ENCLUSIVE
UN 4.00 sas R$67,94 R$271,76

ACESSÓRIOS

TORNEIRA CROMADA DE MESA COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO, PARA LAVATÓRIO - FORNECIMENTO E
8.16 SINAPI 106779

INST O. AF 02/2026 UN 2,00 153,35 R$191,52 R$383,04

TORNLIRA METÁLICA HOSPITALAR, ABERTURA ALAVANCA 1/4 DE VOLTA, ACABAMENTO CROMADO,
817 SETOP ED-22765 COM AREJADOR, APLICAÇÃO DE PAREDE METÁLICO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO CONFORME UN s,00 256,83 R$570,54 R$2.852,68

ESPECIFICAÇÃO

TORNEIRA METÁLICA PARA IRRIGAÇÃO/JARDIM, ACABAMENTO CROMADO, APLICAÇÃO DE PAREDE,8.18 SETOP ED-50323
INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 2.00 58,04 R$72,49 R$144,97

8.19 SETOP ED-32664 TORNEIRA PLÁSTICA PARA TANQUE/IRRIGAÇÃO, BICO COM ROSCA UN 1,00 20,2 R$25,23 R$25,23

CHUVEIRO ELÉTRICO BRANCO, TENSÃO 127V/220V, POTÊNCIA 4600W/5500W, INCLUSIVE BRAÇO,
8.20 SETOP ED. 16344

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
UN 2,00 149,06 R$186,16 R$372,32

82 seTOP EDASIGA BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DIÂMETRO DE 1.1/4", PARA ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), UN 200 142,29 RINA R$355,41
COMPRIMENTO 7OCM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO
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BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DIÂMETRO DE 1.1/4", PARA ACESSIBILIDADE (PMR/PCR),8.22 SETOR ED-48160
COMPRIMENTO S0CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO

UN 4,00 120,73
R$150,78

R$603,12

BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO PARA LAVATÓRIO DE CANTO, DIÂMETRO DE 1.1/4", PARA823 SETOR ED-48167
ACESSIBILIDADE ( PMR/PCR), INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO

UN 2.00 170,78 R$213,29 R$426,57

BARRA DE APOIO LATERAL ARTICULADA, COM TRAVA, EM AÇO INOX POLIDO, FIXADA NA PAREDE -

8.24 SINAPI 100865
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF.02/2026

UN 1,00 632,32 R$789,70 R$789,70

8.25 SINAPI 100874 PUXADOR PARA PCD,FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. af01/2020 UN 2,00 345,09 R$435,98 R$871,96

SABONETEIRA PLÁSTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO COM RESERVATÓRIO 800 A 1500 ML,8.26 SINAPI 95547
INCLUSO FIXAÇÃO. AF.02/2026

UN 9,00 55,46 R$69,26 R$623.38

8.27 SETOP ED-48155 DISPENSER PARA GEL/ÁLCOOL COM RESERVATÓRIO 800 ML UN 12,00 65,31 R$81,57 R$978,79

8.28 SINAPI 106765 DISPENSER DE PLÁSTICO PARA TOALHA DE PAPEL INTERFOLHADA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF. 02/2026 UN 12,00 65,08 R$81,28 R$975,34

DISTRIBUIDOR/DISPENSER PARA PAPEL HIGIÊNICO EM AÇO INOX, ACABAMENTO POLIDO OU ESCOVADO,
8.29 SETOR ED-48181

TIPO SOBREPOR, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO
UN 5.00 263.5 R$329.14 R$1.645,68

ESPELHO CRISTAL COM MOLDURA EM ALUMÍNIO, DIMENSÃO (60X90)CM, COM ESP. 4MM, INCLUSIVE ,72 R$1.378,8.50 SETOP ED-S1151
FIXAÇÃO COM ADESIVO/SELANTE A BASE DE POLIURETANO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 5,00 229,7 R$275,66 51.378,29

90 |PASSEIO E LIMPEZA EXTERNA DO TERRENO R$2.953,27

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
! R$2.953,91 SINAPI 94991

USINADO C20, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF. 08/2022
M3 301 R$786,66 R$982,46 52.953,27

10.0 |INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E AR COMPRIMIDO R$36.813,69

PONTO DE EMBUTIR PARA ÁGUA FRIA EM TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, DN 25MM (3/4º), EMBUTIDO
101 COMPOSIÇÃO cros NA ALVENARIA COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) MEIROS DA IOMADA DE ÁGUA, INCLUSIVE CONEXÕES UN 24,00 R$173,55 R$216,75 R$5.201,92

E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA

PONTO DE EMBUTIR PARA ESGOTO LM TUBO PVC RÍGIDO, PBV - SÉRIL NORMAL, DN SOMM (2'),
EMBUTIDO EM PISO COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) METROS DA RAMAL DE ESGOTO, EXCLUSIVE10.2 SETOR ED-50224
ESCAVAÇÃO, INCLUSIVE CONEXÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NO CONCRETO

UN 16,00 R$261,70
R$326,94

R$5.229,40

COM ARGAMASSA

103 SINAPI 89713 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, FORNECIDOE INSTALADO EM RAMAL DE M 5.00 R$39,64 R$49,51 R$247,53
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022
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PONTO DE EMBUTIR PARA ESGOTO EM TUBO PVC RÍGIDO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 100MM (4"),
10.4 SETOP ED-50225 EMBUTIDO EM PISO COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) METROS DA RAMAL DE ESGOTO, INCLUSIVE UN 5,00 R$366,20 R$457,35 R$2.286,74

CONEXÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NO CONCRETO COM ARGAMASSA

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL105 SINAPI 89707,00
DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF.08/2022

UN 9,00 R$56,11 R$70,08 R$630,68

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MMA, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL10.6 SINAPI
88708,00 DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF08/2022 185 X 75 MM

0,00 2.00 R$147,71 R$147,01 R$294,02

REGISTRO DE GAVETA, TIPO BASE, ROSCÁVEL 3/4º (PARA TUBO SOLDÁVEL OU PPR DN 25MM/CPVC DN10.7 SETOR
ED-4 22MM), INCLUSIVE ACABAMENTO (PADRÃO POPULAR) E CANOPLA CROMADOS

UN 12,00 R$100,35 R$125,33 R$1.503,93

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACASAMENTO E CANOPLA CROMADOS -

10.8 SINAPI 89985,00 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF. 08/2021
UN 2,00 R$153,76 R$192,03 R$384,06

CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 3.0001, INCLUSIVE TAMPA, TORNEIRA DE BOIA,
10.9 SETOP ED-29741 EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE ENTRADA/ SAÍDA DE ÁGUA UN 1,00 R$2.908,72 R$3.632,70 R$3.632,70

ENTRADA/ SAÍDA DE ÁGUA

REGISTRO DE GAVETA, TIPO BRUTO, ROSCÁVEL 3/ 4" (PARA TUBO SOLDÁVEL OU PPR ON 25MM/CPVC
710.10 SETOR ED-49972

DN 22MM), INCLUSIVE VOLANTE PARA ACIONAMENTO
UN 1.00 R$67,08 R$83,78 R$83,78

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO
P 4,4 R$18, R$477,10.11 SINAPI 89402,00

E INSTALAÇÃO. AF. 06/2022
M 26,38 R$14,48 $18,08 $477,06

10.12 SINAPI 29449 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE SOMM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
M 6000 R$20,19 R$25,22 R$1.512,92AF06/2022

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100MM, FORNECIDOE INSTALADO EM RAMAL DE -10.13 SINAPI asa
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF. 08/2022

8.00
68,90

+37 R$55,41 R$3.818,00

CAIXA DE ESGOTO DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (40X40X60CM]), REVESTIMENTO EM
10.14 SETOP ED-49874 ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, UN 1,00 R$420,62 R$525,31 R$525,31

REATERRO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CGS), CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, CAPACIDADE DE 31L,10.15 SETOR ED-49939
INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO, TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

UN 2.00 R$271,19 R$338,69 R$577,38

10.16 SINAPE 89576 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DM 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS M 45,00 R$29,99 R$37,45 R$1.685,45
DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF. 06/2022
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TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PIUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS10.17 SINAPI 89578
DE ÁGUAS PLUVIAIS, AF 06/2022

M 69,50 R$37,28 R$46,56 R$3.235,85

10.18 seTOP ED.51107
ESCAVAÇÃO

MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,5M, INCLUSIVE DESCARGA Ma 19,39 R$34,90 R$106,03 R$1.101,56

10.19 SETOP €D-51093 APULOAMENTO MANUAL EM FUNDO DE VALA COM SOQUETE, EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO M2 34,63 R$28,62 R$35,74 R$1.237,80

10.20 sETOP ED-S1120 REATERRO MANUAL DE VALA, INCLUSIVE ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO MANUAL COM SOQUETE m3 2,94 R$84,90 R$106,03 R$311,92

GRELHA EM FERRO FUNDIDO COM CAIXILHO, DIMENSÃO [30X30)CM, INCLUSIVE ASSENTAMENTO DE
110.2 SETOP ED-49944 CAIXILHO, EXCLUSIVE CAIXA COLETORA

UN 4,00 R$79,92 R$99,81 R$399,25

CAIXA DE DRENAGEM DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (30X30X30CM), REVESTIMENTO EM
10.22 SETOP ED-49905 ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, UN 4,00 R$79,92 R$99,81 R$399,25

REATERRO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO DE COBRE CLASSE "A" SEM COSTURA SOLDÁVEL, INCLUSIVE7 R$1.783,410.23 SETOP £D-5008 CONEXÕES E SUPORTES, D = 1/2º M 5,00 R$285,60 R$356,69 $1.783,43

10.24 SETOP ED-48274 VÁLVULA DE ESFERA EM LATÃO, DIÂMETRO DE 1/2" NPT UN 1,00 R$123,12 R$153,76 R$153,76

41.0 |INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$29.719,40
LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13W - FORNECIMENTO E

R$40, R$B43,11.1 SINAPI 103782 INSTALAÇÃO. AF. 03/2022
UN 21,00 R$32,18 $40,19 S843,98

LUMINÁRIA COMERCIAL CHANFRADA DE SOBREPOR COMPLETA, PARA DUAS (2) LÂMPADAS TUBULARES
112 SETOP ED-13338 LED 2X18W-BTB, TEMPERATURA DA COR 6500K, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E UN 8,00 R$181,50 R$226.68 R$1.813,40

LÂMPADAS

CABO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHE/ATOX, NÃO HALOGENADO E
113 SINAPI ED-48946 ANTICHAMA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE L5MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 70"C, TENSÃO NOMINAL M 204,00 R$3,28 R$8,10 R$835,66

DE OPERAÇÃO 450/750V

CABO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO E
114 SETOP ED-48951 ANTICHAMA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE 2,5MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 70"C, TENSÃO NOMINAL mM 350,00 R$84,68 R$5,84 R$2.045,70

DE OPERAÇÃO 450/750V

CABO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO E
11.5 SETOR ED-48956 ANTICHAMA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE 4MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 70'C, TENSÃO NOMINAL DE mM 24,00 R$6,59 R$8,23 R$197,53

OPERAÇÃO 450/7504

CABO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO E
11.6 SETOR ED-48961 ANTICHAMA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE 6MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 70'C, TENSÃO NOMINAL DE mM 24,00 R$9,19 R$11,48 R$275,46

OPERAÇÃO 450/750V
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TEIAS REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANT. À
EXECUTAR

PREÇO UNITÁRIO
s/ 801

PREÇO UNITÁRIO C/
BOI PREÇO Total C/ 601

sETOP ED-48981
CABO ISOLADO DF COBRE FIFXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO !SHF/ATOX, NÃO HAI OGENADO E

ANTICHAMA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE 35MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 70"C, TENSÃO NOMINAL
DE OPERAÇÃO 450/750V

R$40,50 R$50,58 R$1.517,41

11.8 SETOP ED-17905

PONTO DE EMBUTIR PARA UMA (1) TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) POLOS (2P+T/104-250V), COM PLACA
4"x2" DE UM ( 1) POSTO, COM ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 20MM (

3/4"), EMBUTIDO
NO PISO F CABO DF COBRF FIFXÍVEI, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO ISHF/ATOX, NÃO HAIOGENADO,
SEÇÃO 2,5MM2 | 70'€-450/750V), COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) METROS DO PONTO DE DERIVAÇÃO,
INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA
ALVENARIA/ CONCRETO COM ARGAMASSA

UM 700 R$417,37 R$521,25 R$3.648,77

11.9 sETOP ED-50232

PONTO DE EMBUTIR PARA UMA (1) TOMADA PADRÃO, TRÊS (3] POLOS (2P+T/104-250V], COM PLACA
a"x2" DE UM ( 1) POSTO, COM ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, ANTI-CHAMA, DN 25MM (3/4"),

EMBUTIDO NA ALVENARIA E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO
HALOGENADO, SEÇÃO 2,5MM2 |70"C-450/7504], COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) METROS DO PONTO
DE DERIVAÇÃO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM
ENCHIMENTO DO RASGO NA ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA

UN 22,00 R$319,57 R$399,11 R$8.780,44

11.10 SETOP ED-15756
CONJUNTO DE DUAS (2) TOMADAS PADRÃO, TRÊS [3 POLOS, CORRENTE 204, TENSÃO 250V, (2P+T/20A-
2504), COM PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE,
MÓDULO E PLACA

UN 4,00 R$58,02 R$72,46 R$289,84

sETOP ED-50227

PONTO DE EMBUTIR PARA UM (1) INTERRUPTOR SIMPLES (10A- 2504), COM PLACA 4"X2" DE UM (1)
POSTO, COM ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, ANTI CHAMA, DN 25MM (3/4"), EMBUTIDO NA
ALVENARIA E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO,
SEÇÃO 1, SMMA2 (70'C-450/7504), COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) METROS DO PONTO DE DERIVAÇÃO,
INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA
ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA

UM 22,00 R$275,08 R$343,55 R$7.558,05

11,12 seror ED-15791
CONJUNTO DE DUAS (2) TOMADAS PADRÃO, TRÊS [3] POLOS, CORRENTE 204, TENSÃO 250V, (2P+T/204-
250V), COM PLACA 4"X4" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE,
MÓDULO E PLACA

UN 4,00 R$66,32 R$82,83 R$331,31

11.13 SETOR ED-14184
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE SOBREPOR EM PVC, PARA 16 DISJUNTORES DIN, INCLUSIVE
BARRAMENTOS NEUTRO/TERRA, EXCLUSIVE BARRAMENTO DE FASE

UN 1,00 R$204,17 R$254,99 R$254,99

14 SETO?P ED-34495
DISIUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 804, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO,
INCLUSIVE TLRMINAL ILHÓS NOMINAL DE 254, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERMINAL
ILHÓS

UN 1,00 R$222,21 R$277,52 R$277,52

11.15 SINAPI 93653
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 104 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF07/2025 UN 1,00 R$13,93 R$17,40 R$17,40
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QUANT. À PREÇO UNITÁRIO |PREÇO UNITÁRIO C/TEM EFERÊNG!TEN REFERÊNGIA cóDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR s/ 804 Boi PREÇO Total C/ 801

p:na6 q o3654 DISIUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 164 FORNECIMENTO F INSTALAÇÃO UN 100 R$13,93 R$17,40 R$17,40AF 07/2025

"17 seroP ED-34475
DISIUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 204, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE UN 400 R$48,98 R$61,17 R$244,68
TERMINAL ILHOS

DISJIUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE
11.18 SETOR ED-34478 404, ção UN 2.00 R$49,53 R$61,86 R$173,72

TERMINAL ILHÓS

aros

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR EM PVC, PARA 8 DISIUNTORES DIN, INCLUSIVE BARRAMENTOS
»

4 ,17 R14.19 serOR ED-14179
NEUTRO/ TERRA, EXCLUSIVE BARRAMENTO DE FASE

UN 1,00 R$120,1 R$150.08 150,08

DISJUNTOR DE PROTEÇÃO DIFERENCIAL RESIDUAL (DRJ, BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 254,
4 4, 317,37 7,3711.20 sErOP E0-5437

SENSIBILIDADE DE 30MA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS
UN 1,00 R$254,12 R$317,3 R$317,3

CABO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHE/ATOX, NÃO HALOGENADO E
11.21 sETOP ED-48951 ANTICHAMA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE 2,5MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 70"C, TENSÃO NOMINAL M 20,00 R$4,68 R$5,84 R$116,90

DE OPERAÇÃO 450/750V

DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ( DPS) MONOPOLAR, CORRENTE DE INTERRUPÇÃO ZOKA, 411.22 sETOP ED-16600 INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS
UN 1.00 R$49,47 R$61,78 R$61,78

120 TRANPORTE DE ENTULHO E LIMPEZA FINAL DE OBRA
R$8.151,86

21 SETOP ED-51125 TRANSPORTE DE MATERIAL DEMOLIDO EM CAÇAMBA, EXCLUSIVE CARGA MANUAL OU MECÂNICA M3 69,29 R$60,00 R$74,93 R$5.192,18

12.2 SETOP ED 50266 UMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M2 259,85 R$9,12 R$11,39 R$2.959,68

13.0 |ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$7.350,53

131 SETOP CO-27347 Jensenmeiro CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H ao R$147,14 R$183,76 R$7.350,53

VETA OO MRÇANMEN TO R$ 275.565,18

Eng. Paula Uliana Biazuti Abbade

CREAME: 155.610/D
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA

Obra: REFORMA DA UBS DE APOIO TELMO FURTADO - RESSAQUINHA/MG DATA: 13/07/2026

ENDEREÇO: Municipio de Ressaquinha/Mg

DEMONSTRATIVO DO BDI - SEM DESONERAÇÃO - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS
BDI (CONFORME ACÓRDÃO Nº 2622/13 e LEI Nº 13.161 DE 31/08/15)

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS INTERVALO
DISCRIMINA] ag INC DE
ÇÃO DAS iss DIFERENCIADO no REFERÊNCI
PARCELAS MATERIAL [SERVIÇO TERCEIR A DO2% 3% 4% 5%

6% a ACÓRDÃO
CUSTO :
DIRETO cD 100% 100% 100% 100% 100% 100%

ADMINISTR
AÇÃO AC 4.67% 4.87% 4.67% 4.87% 3.42% 3,00% co De 3,00 %
CENTRAL até 5,50%

DUO L 7.53% 7,53% 7,53% 753% 44% 7,40% co ;De6.16%
até 8,96%

DESPESAS
FINANCEIR DF 1,05% 1,05% 1.05% 1.05% 1,05% 1,38% cD De 0,59 %
AS até 1,39%
SEGUROS,
GARANTIAS G 471% 171% 1,71% 1,71% 1,29% 177% cD
E RISCO

SEGUROS +
GARANTIAS 8 0,74% 0.74% 0,74% 0,74% 0,53% 0,80% co De 0,80 %

até 1,00%

Irisco(') R 0,97% 0,97% 0,97% 0,97% 0,76% 0,97% co De 0,97 %
até 1,97%

TRIBUTOS 1 5,05% 5,75% 6,45% 715% 3,65% 8,65% Pv
De 2,0 %

24 -ISS 1ss' 1.40% 2.10% 2,80% 3,50% 5.00% Pv até 5,0%
PIS PIS 0.65% 0,65% 0,65% 0,65% 0,65% 0,65% Pv 0.65%
COFINS - 3,00% 3.00% 3,00% 3,00% 3.00% 3,00% Pv 3,00%
CPRB INSS Pv

1+H(AC+S+G+R)x(1+DF)x (1+L) 4
FÓRMULA DO BO! nal da (141)

(1-(1+ CPRB))
BDI (NUMERADOR)| 15,59% 15.59% 15,59% 15,59% 11,04% 14,09%

BDI (DENOMINADOR)| 94,95% 94,25% 93,55% 92,85% 96,35% 91,35%

8DI 21,74% 22,64% 23,56% 24,49% 15,24% 24,89%

OBSERVAÇÕES
TESIGLA
(2) QUANTO AO ISS O TCU ORIENTA OBSERVAR A LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO, NO REFERIDO ACÓRDÃO O TCU PARTIU DA
PREMISSA DE INCIDÊNCIA DO ISS EM 50% DO PREÇO DE VENDA, COM PERCENTUAIS DE 2%, 3%. 4% E 5%.
(3) BDI DIFERENCIADO A SER APLICADO EM CASOS DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. EX. ELEVADOR,
ESCADAS ROLANTES, EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO ETC.
(4) BDI DIFERENCIADO A SER APLICADO PARA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS.
(5)INCIDÊNCIA
Fonte: Tabela SICOR/MG - abril/2026 - Sem desoneração

Pauta Uttana Biszuti Abbade

Engenheira Civil Fiscal

CREA-MG 155.610/0
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AMMA Associação dos Municipios cia Microrregião de Mantiqueira
Riva José Pimentel, 280 Diniz Telefax: (32) 3332.3177

CEP: 36.202-280 - Barbacena MG

PLANILHA DE PREÇOS
Obra. REFORMA DA UBS DE APOIO TELMO FURTADO - RESSAQUINHAMG
Preço base: SINAPI 202605 SICOR [SETOP| 202604 E ORSE 202604 LESTE SEM DESONERACAO
Prazo de exocução da obra 2 meses DATA: 13 [07/2026

ao; 4895

AMMAI them pra

Ad
CODAMMA

CURVA ABC-XYZ

ITEM REFERÊNCIA CÓnGo DESC UNIDADE
QUANT. A
EXECUTAR

PREÇO UNITÁRIO
$/ 604

PREÇO UNITÁRIO C/|

soa
PREÇO Total €/ ADI PESO % PESO ACUMULADO % Curva at CURVA ARC

SINADA 9i3ta
KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-DCA JLEVE DU MÉDIA), PADRÃO POPULAR. BOX 1OCM,
ESPESSURA DE 3,5CH, ENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INS*

ALAÇÃO DO BATENTE,
FECHADURACOM EXECUÇÃO DO RERO FORNECIMENTO É INSTALAÇÃO. AF10/2025

11,00 R$1.042,07 R$1 301,44 R$237.124,51 8.00% am

52
REVESTIMENTO COM PORCELANATO APLICADO EM PISO, ACABAMENTO POLIDO, AMBIENTE INTERNO,
PADRÃO EXTRA, BORDA RETIFICADA, DIMENSÃO DA PEÇA [GONGONCM, ASSENTAMENTO COM
JARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

tz 146,70 R$110,91 R$137,89 R$20 223,62 7,35%

4.4 SETOP ED-S081
REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PAREDE, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE
INTERNOVEXTERNO, PADRÃO EXTRA, CIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 2015 OM2, PEI 1 ASSENTAMENTO COM
ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

uz 185,92 R$81,91 R$102,30 R$19.018,73 6.91% 22,31%

3.5 SINARI £D-S0761 REBOCD COM ARGANASSA, TRAÇO 1:2:8 | CIMENTO, CAL E ASEIAL ESP. ZOMM, APLICAÇÃO MANUAL,
INCLUSNVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCL USMVE CHAPISCO

MZ 227,16 43.44 R$54,25 R$12 324,10 a.48% 26,78%

6.1 ED-28n23 FORRO FM RÉGUA DE PVC. LARGURA 20CM, NA COR BRANCA, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO E

PENDURASS METÁLICOSE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE RODAFORRO OU MOLOURA
haz R$62,15 R$77,62 R$11.952,57 4,34% 31,13%

2.8 SINAPI 102180 INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, E = B MM, ENCAIXADOEM PERFILU. AF11/MIZ5 23,08 R$309,65 R$126,72 R$968,99 3.53% 34,65%

us SETOR FD-50232

PONTO DE EMBUTIR ZARA UMA (1) TOMADA PADRÃO, TRÊS [3] SOLOS 128 +1/1044-250], COM PLACA
4x2" Dt UM ( 2] POSTO, COM ELE FROCUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, AN TI-CHAMA, DN 25MN (3/4º),

EMBUTIDO NA A.VENARIA E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, C.ASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHE/ATOX, NÃO
HALOGENADO, SEÇÃO 2,5MMZ (MIC-ASO/PS0VI, COM OISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10] METROS DO PONTO
DE DERIVAÇÃO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO. SUPOR"E E HXAÇÃO DO ELETRODUTO COM ENCHIMENTO
DO RASGO "A ALVENARLA/CONCRETO COM ARGAMASSA

un 22,00 R$319,57 R$399,11 R$8.780,44 3,19% I7ESH

Bs COMPOSIÇÃO

LAVATÓRIO PARA ESCOVAÇÃO COLETIVO EM AÇO INOX ÁIS! 304, 0,41 X 0,90 X 0,31 CM, APOIADO EM
ALVENARIA COM REVESTIMENTO CERÂMICO, NAS DUAS FACES, INCLUSIVE VÁLVULA DE ESCOAMENTO
DE METAL NA COR CROMADA, SIFÃO DEMETAL TIPO COPO NA COR CROMADA, FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO (PADRÃO ESCOLAR)

3.292,86 R$4.112,4$ R$8.224,91 2.99% 083%

uu SETOR ED-5022?

PONTO DE EMBUTIR PARA UM [1) INTERRUPTOR SIMPLES [EA 25047, COM PLACA LºR2º DE UM 11)
POSTO, COM E .ET2ODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, ANT -CHAMA, DN ZS5MAM 13/4"1, EMBUTICO NA
ALVENARIA E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE S, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO,
SEÇÃO 2. SIM2 (POC -&SO/P5KIV) COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ 1301 METROS DO PONTO DE DERIVAÇÃO,
INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELEFRODUTO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA
ALVENARIANCONCRETO COM ARGAMASSA

UN 22,00 R$275,08 R$Mass R$7.55805 2,75% 43,58%

26 ORSE 14051 PORTA DE CORRER EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR, 10 MIM, INCUSIVE FECRADURA, PUXADOR,
TRILHOS E ROLDANAS

A$9s0,24 R$1.186,76 R$776,56 2.72%
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QUANT. A PREÇO UNITÁRIO PREÇO TNTáRIO EFEM REFERÊNCIA cómico DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR sy am th PREÇO Total Cf BDI PESO& PESO ACUMULADO K CURVA ABC CURVA ABC

13.1 seTOP Co 27347 FNGENHE RO Civ. DE DERA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H "0 R$147,14 R$123,76 R$7.350,53 2.57% 897% a y

43 SINAI BaaBo PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF. 04/2023 ma 325,0 asta,ç4 R$18,28 R$561,36 2,09% 51,06% A i

pa COMPOSIÇÃO cros FUNIL EXPURGO HOSPITALAR OE AÇO INOX 304 290X300ht E= 0.8MM SEM MESA PARA EMBUTIR uu 1m aass ta n$s.439,63 R$5 43963 1.58% sax A ?MILAN CRU SILAS

a2 SINAI dE
COM MASSA LATEX, APLI EM PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL.

ma msm R$13,45 R$17,17 R$5.411,11 1.97% S5,0:% 4 x

PONTO NE FUBUTIR ZARA ESGOTO EM TURO PVC RÍGIDO, PAV - SÉRIE NORMA, DM SIMAM 1277,

EMBU TIDO EM PISO COM CISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5 TROS DA 2AMA. DE ESGUIO, EXCLUSIVEET À A10.2 stror fb-sona
ESCAVAÇÃO, INCLUSIVE ES DO TUBO COM ENCHIMENTO DO NO CONCRETO

um
16,400

9261/70 R$526,84 R$S 229,40 1.90% s691% + Y

COM ARGAMASSA

PORTA DE CORRER DE ALUMÍNIO, DUAS FOLHAS PARA , INCLUSO VIDRO LISO UR,75 ORE 100702 FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR. AF 10/2025 ma as R$973,10 R$s90,85 RSS 211,44 1.89% se sos a 4

POSTO DE EMBUTIR PARA ÁGUA FRIA EM TUBO DE PVE RÍGIDO SOLOÁVEL, DN 25MM (3/4), EMBUTIDO
10.1 COMPOSIÇÃO cros NA ALVENARIA COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5)METROS DA TOMADA DE ÁGUA, INCLUSIVE CONEXÕES um 2400 R$173,58 R$216,78 R$$.201,92 1,89% 60,69% a z

E FIXAÇÃO DO TUSO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA ALVEMARIAICONCRETO COM ARGAMASSA

12.1 sETOR ED-s1125 TRANSZORTE DE MATERIAL DEMOLIDO EM CAÇAMBA, EXCLUSIVE CARGA MANUAL OU MECÂNICA m3 59,29 R$60,00 R$74,93 R$5.192,18 1,89% 62,58% A x

FORRO EM CHAPA DE GESSO ACARTONADA, ESP, 12,5MM, COM FIXAÇÃO DO TIPO ESTRUTURADA EM
63 sETOR ED496ES PERFIL METÁLICO, EXCLUSIVE PRREIL TABICA, SANCA E MOLDURA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO Mz S2As R$64,04 R$79.98 R$4.194,33 1.52% 640% a 2

FINCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO

TUBO PVE, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE41018
SINaR!

som ou À DE ESGOTO SANITÁRIO. AF08/2022 9,00 680 A$a4,3? R$55,41 R$3.818,00 1,39% 65,49% A 2

PORTODE EMBUTIR 2ARA UMA TOMADA PADRÃO. "RES [3) 2OLOS |2P+T/IQA-
2507), COM PLACA80! OE UM (1) POSTO, COM ELETROGUTO DE 2VE RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 20MM |
3/47), EMBUTIDO

NO PISO E CABO DE COGRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO "IPO LSHEJATOX, NÃO HALOGENADO,? ? A$917,37 33% szna SETOr ED-17905
SEÇÃO 2,5MMZ4 AVI COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ 110) METROS DO PONTO DE CERIVAÇÃO,

um do sat
125

R$3.648,77 ssa A

INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA
ALVENARIA) CONCRETO COM ARGAMASSA

CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE CE 3.000L, INCLUSIVE TAMPA, TORNEIRA DE BOM,
10.9 SETOR ED-29741 EXTRAVASOR, BO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCILISIVE TUBLILAÇÃO DE ENTRADAS SAÍDA DIF AGUA UN 1009 R$2.508,72 R$3.632,70 R$3.632,70 1,32% es sm a x

UNTRADA/ SAIDA DL ÁGUA

RODAFORRO EM PVC, TIPO "U", NA COR BRANCA, PARA FORRO EM RÉGUADE PVE, INCLUSIVE£62 setor s0-28781
ACESSÓROS PARA FIXAÇÃO

Mm 16362 n$16.35 R$20,42 R$3 361.46 122% 09,36% a Y

19.17 SINAPI TUBO G4C, SERIE R ÁGUA PLJVIA,, DN 100MM, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS M eso n$37,28 R$46.56 Res235,85 Lia Ta, 5a% A y
DE ÁGUAS PLUVIAIS. AFJb/ZU22
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9.1

817

SINAI

SETOR £D-22)%65

EXECUÇÃO Dt PASSEIO [UALÇADES Ou PISO DE CONCHETU COMI CONCRETO AIULDADO -N LOCO,
USINADO C20, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF08/2022

TORNEIRA METÁLICA HOSPITALAR, ABERTURA AAVANCA 1/4 DE VOLTA, ACABAMENTO CROMADO,
COM ASHADOR, APLICAÇÃO DE PAREDE METÁLICO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO - CONFORME
ESPECIFICAÇÃO

va 301

3,00

R$786,65

456,83

AS982,46

R$570,54

R$24,27

R$2 852,68 1,04% 72,65%

82 SETOR eD-S0301

BACIA SANITÁRIA 4VASO] DE LOUÇA CONVENCIONAL ACESSIVEL (PCR/PIMA), COR BRANCA, INC:US:VE
SÓCULO NA BASE, ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO VEDAÇÃO, VÁLVULA DF DESCARGAMETÁLICA COM
ACIONAMENTO DUPLO, TUBO DE LIGAÇÃO DE LATÃO COM CANOPLLE RE, uNTAMENTO, EXCLUSIVE
ASSENTO

200 1086,08 R$135641 R$271281 0,99% 73,63%

23 EDSOL9I
PINTURA ESMALTE BASE SOLVENTE EM ESCUIADRIA DE MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, COM APLICAÇÃO
IMABUAL, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE FUNDO ANVELADOR E PREPARAÇÃO DA SUPERFICIE COM
LIXAMENTO, EXCLUSIVEMASSA

À

ma R$37,80 R$47,21 0.98% 7A,61%

122 SETOR 10-30266 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA DERA Ma us R$9,12 R$11,39 R$2 537,69 0.92% 75,54%

5.1 ED-SO56S COMTRAPISO DESEMPEMADO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 ( CIMENTO E ARDA), ESP. 30MM, MICLUSIVE
ARGAMASSA COM PREPARO NIECANIZADO

ma A$62.91 0,92% 26,45%

8.3 TOMAPOS ÇÃO crcI TRANCADO ADAPTADA PARA ÁREA TECNICA Um 2.00 R$1214,%% D,88%

10,4 ED-50325
PONTO DE EMBUTH: PARA ESGOTO EM TUBO PVE RÍGIDO, PEV - SÉRIE NORMAL DN 100MM [4º),
EMBUTIDO EM PISO COM CISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (SE METROS DA RAMAL DE ESGOTO, INCLUSIVE
COMENÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NO CONCRETO COM ARGAMASSA

R$366,20 R$457,35

Bi sETOP ED.5G297
BACIA SANITÁRIA (VASO! DE LOLIÇA COM CAIXA ACOPLADA, COR SRANCA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE
FIXAÇÃO? VEDAÇÃO, ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO € REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE ASSENTO 300 SB0,84 R$725,41 R$2 176,23 0,79%

nN4 SETOP ED-s8951
CABO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIRO LS FA NÃO HALOGENADO E
ANT CHAMA, DIÂME RO DA SEÇÃO DE 2,5MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO TOC, TENSÃO NOMINAL
DE OPERAÇÃO 450/7504

350,00 n$4,68 A$s,84 R$2.045,70 0.24% 79,70%

a1

12

SINAPI

SETOP

BHSES

ED-43338

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, LIMA DEMÃO. AF04/2073

LUMINÁRIA COMERCUAL CHANFRADA DE SOBREPOR COMPLETA, PARA DUAS |2) LÂMPADAS TUBULARES
LED 2X18W-HTB, TEMPERATURA DA COR 6500X, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E

LÂMPADAS

84 SINAP 86943

mz

un

315,11

8,00

R$4,95

R$LB1,SO

R$6.18

R$226,68

R$1.948,00

R$1.813,40

0,71%

0,66%

EO,4:%

81,07%

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA NSO, "40 X 30º CN OU EQUIVALENTE, PADR: ULAR, NCLUSO

ASIFÃO FLEXÍVEL EMI PVC. VÁLVULA E EMGATE FLEXÍVEL 30 Chi EM PLÁSTICO E TORMEIRA
CROMADA DE

10.23

500 285.94 R$357,11 R$1.785.55 0.65% 8.72%

FORMECIMENTO € ASSENTAMENTO DE TUBO DE COBRE CLASSE "A" SEM COSTURA SOLDÁVEL, WC LISIVE
CONEXÕES L SUPORTES, D=1/2º 5,00 R$285,60 R$356,69 R$1.78343 0,65%
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QUANT. A PREÇO UNITÁRIO PREÇO TNTáRIO EEM REFERÊNCIA cómico DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR sy nos Wn PREÇO Total C/ BOI PESO% PESO ACUMULADO % CURVA ABC CURVA ABC

TUBO PYC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MIM, FORNEODO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS10.16 SINARI 89576
DF ÁGUAS PLUVIAIS, AS06/2022

M 45,00 R$28,99 R$37,45 R$1 685,45 0,51% 82,964 B

DISTSIBUIDOR/OSPENSER PARA PAPEL HIGIÊNICO EM AÇO INOX, ACABAMENTO POLIDO OU ESCOVADO,8.29 SETOR ED-48181 riPO SOBREPOR, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FI
UM so 263,54 R$329.14 R$1.645,68 0,60% 83,58% b

33 SETOR ED-SO175 IMPERRIC ABILIZAÇÃO COM ARGAMASSA POLIMÉRICA, INCLUSIVE PREPAROMANUAL DA ARGAMASSA ma 47,50 R$526,57 As, 13 R$1.576,21 0,57% BAisa A

LAVAT: AMANI
85 SsETOM €D-2552 DE

E FIXAÇÃO
com PARAFUSO

CASTELO,va o ESCOAMENTO DE METAL COMsomem UM 2.00 630.83 R$787,84 R$1 575,69 0.52% 84,72% 8

- SOLEIRA DE GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP. ZCM, ACABAMENTO POLIDO, ASSENTAMENTO COM -53
SETOR

Em 51002
ARGAMASSA INQUISTRIALIZADA, INCL SINE REJUNTAMENTO

Me des R$344.84 R$430,67
R$1.567,64

0.57% 8

CARO TSOLADO DE COSRE FLERIVET, CLASSE 5, SOTAMENTO TIRO LSREVA OX. NAO HALOGENADO F
sETOP ED-ag981 ANT CHAMA, CIÁMETRO DA SEÇÃO DE 35MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO POE, TENSÃO NOMINAL nm 30,00 R$40,50 R$50.58 R$1517.41 055% 85,84% B

DE OPERAÇÃO 450/750%

1012 Snap 89449 a DÁVEL DE SOMMA INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 6000 R$20,19 n$as.22 R$151292 0.55% 06,39% 8

REGISTRO DE GAVETA, "IPO BASE. ROSCAVEL 3/4 |PARA TUBO SOLDAVEL OU PPR DM 25MM/CPVT DN.? 4 8o strOR
22MMAI, INCLUSIVE ACABAMENTO [PADRÃO POPULAR; F CAVOPIA CSOMADOS um

12,00
R$100,33 R$125.33 R$502,93 055% som

Ba ORE 8365 BANCADA FM
Aço

INOX 304, É = 60u PARÁ CUBA SIMPIFS, CONCRE
"ADA

ACABAMENTO LSD E un 100 199,5 R$1498,18 R$1498,18 054% B7ASK 8

BANCADAAL CINZA 150 X RO Ea TOM CURA OF FMBUT à DE AÇO. sãVA CANAEM
SINAPI 93441 METAL, SIFÃO FLEXÍVEL Chi Pu ENGATE E.Leves30 CM.

TORNEIRA CRUMALIA LONGA, DE PAREDE, UM 100 1196,14 R$1 493.86 R$1 493.86 0,56% aa01% 8
1/2"Qu P/ O

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE CERA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 7? as11 SINAFI 103689
FIRA. AF03/207765

MZ 3,00 R$377,88 R$471,93 R$141$,80 osi% 89,54% 8

ESPE.HO COM MOIDURA FM ALUMÍNIO, AME NSÃO |SOWIOICM, COM ESP. SAMA, INCILISIVEED-S115 04% B530
sEror

SIS xaÇÃO COM ADLSIVOSSLLANTE À BASL 2 POLURLIANO, FORNLCIMENTO E INSTALAÇÃO un
ás 220,72 R$275,66

R$1378,39
0.50%

EMASSAMENTO Et FORRO DE GESSO COM MASSA CORRIDA (PVAI, UMA [3) DEMÃO, INCLUSIVE o?6a "Io "D-50486 LAMENTO PARA 2: mz s24s R$19,71 R$24,62 R$1 291,10 0. 89,51% 8

1o.19 SETOR ED-51093 APILOAMENTO MANUAL EM FUNDO DE VALA COM SOQUETE, EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO m2 34,63 R$28,62 R$35.74 R$1237,80 asa 39,96% B

7º SINAPI 102179 INSTALAÇÃO De VIDRO TLMPLRADO, € = 6 MM, LIAIXADO LM PLREIL U. AF11/2024 Ma 340 R$284,48 R$355,29 R$1 707,98 0,84% 90,40% B

TAVQUL DE LOUÇÃ URANTA COM COLUNA, CAPACIDADL 22 LITROS. INCLUSIVE ACESSÓRIOS DI
us SETOR €D-s0490

EmaÇÃO,
VALVULA DE ESCOAMENTO DE METAL CON ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO UM 1,90 950,29 R$116,82 R$1196,52 U,a3% 50,83% b

PAENTO EXCLASINE
ALVENARIA DE VEDADO

NICOS
FURADOS NA HORIONTÃ

De
AX19X39 Ch -31 SINAPI 103364 ESDECSLIRA Q CHE EAR 15/2071 tz 18,77 R$89,33 R$74,10 R$1.168,37 0,42% 97,26% 8

83 102253 Av
SORA SANITÁRIA, EM GRANITO CINZA POLIDO, ESP + CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE m2 130 715 n$972,32 R$LI6A TE 242% 92,68% E

MC MIL. AF10/2024

6.5 SINARY Baamas PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MARUAL EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF04/2023 Mm2 5245 R$17,43 R$21.77 R$2.141,75 0,41% 92,20% B

10.18 setor esnor (ESCAM AL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A LM, INCLUSIVE DESCARGA Ms 19.19 a$8a,90 n$206,03 R$1.101.6 0.40% s2.50% 8
LATERAL
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QUANT. A PREÇO UNITÁRIO PREÇO TNTáRIO EEM REFERÊNCIA cómico DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR sy nos Wn PREÇO Total C/ BOI PESO% PESO ACUMULADO % CURVA ABC CURVA ABC

CHAPISCO COM ARGAMASSA. TRAÇO 1.3 (CIMENTO F AREIAI, ESP. SAMA, APLICADO EM
34 seTOP ED-50727 ALVENARIA ESTRUTURA DE CONCRETO COM COLHER, INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO mz 75,64 R$10,99 R$13,73 R$1038,19 0,38% 92,87% 8

MECARIZADO

8.27 SETOR EDA48I5S DISPENSER PARA GEL /ÁLÇOOL COM RESERVATÓRIO 800 Ma un 12.00 6531 R$81,57 R$978,79 0,36% 93,234 B

8.28 SINAI 106765 DISPENSER DE PLÁSTICO PARA TOALHA DE PAPEI INTERFOLHADA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF02/7026 um 12,00 Es,08 R$31,22 R$975,34 0,35% 93,59% B

8.29 SINAR 100874 PUXADOR PARA PCD,FOXADO NA PORTA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. af01/2020 um 200 349,09 R$45,98 R$871.96 0,32% 93,904 8

CABO ISOLADO DE COGRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TOPO LSH6/ATOX, NÃO HALOGE NADO E
13 SINAPI ED-48945 ANT CHAMA, DIME RO DA SEÇÃO DE 1.5MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO POC, TENSÃO NOMINAL M 204,00 R$3,28 R$4,30 R$835,66 0,30% M,20% 8

DE OPERAÇÃO 450/7504

BARRA DE APOIO LATERAL ARTICULADA, COM TRAVA, EM AÇO INOX POLIDO, POXADA NA PAREDE -

.24 AR 5 UN 632,3 Tas,Ba SIN
inoss FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/2026 hoo

232 R$789,70 R$789,70
9.29%

8

32 SETOR EDA48336 VIGA 0,10 A 0,20 M DE LARGURA, CONCRETO 1:2: 4 COM ARMAÇÃO E FORMA RESINADA na q3 n$2.579,80 R$3.221,91 R$744,26 0,27% M, 76% 8

DEMOLIÇÃO MANLIA DE REVESTIMENTO CERÂNICO, AZULEJO OU LADRILHO HIDRÁULICO, INCLUSIVE
22 seTOR ED48502 ABASTAMENTO L LMPILHAMENTO, EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DO BLEOCO OU EMBOÇO, TRANSPORTE E ma HM A$25,49 R$31.93 R$691,67 0,25% 96.05% B

RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO

LUMINÁRIA TIPO PLALON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13W - FORNECIMENTO E
SINAPI 103782 INSTALAÇÃO. AF04/2072 UM 21,00 $32.18 $40,19 R$841,98 0,31% 95,32% c

CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CGS|, CIRCULAR, EM CONCRETO PRE MMLNANO, CAPACIDADE DE 334, 7 e10.15 seroe ED-s9939
INCLUSIVE ESCAV , REATERAO, TRANSPORTE E RETIRADA DO MATE RIAL FSCAVADO [EM CAÇA

Um
2:00

R$271,19 R$338,69
R$677.38

sara €

CAIXA SIFONADA, PE, DN 00X LM X SO MM, ILINTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL
API 2, AS5s6, 11 23% otos Sin 83202,00

DE DESCARGA OU LM RAMAL DE LSGOTO SANITÁR O. AFOR/202? um
900

s564 R$70,08
R$630,68

95,20% €

SABONL TERA PLÁSTICA TIPO DISPLNSER PARA SABONETE LÍQUIDO LOM RESLKVA TÓRIO BO0 À 1500 ML,8.26 SINAI 9554
|navso AF 02/2026 UN 900 55,46 R$69.26 R$623.38 0,23% 96,04% €

[BARRA DE APOIO EM ACO INOX POLIDO RETA, D-ÁMETRO DE 1.1/4º, PARA ACESSIBILIDADE (PMR/PCA), ,? o + 124faz
sETOR ICOMPRMENTO ROCM ASTALADO FIA PAREDE, NCELISIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO

un 400 120,23 R$150,78 R$603,12 D.22% 6,24% c

TUEAEM AÇO INOXIDÁVEL DE ERABUTIA, AS Ja, ARA PIA [S6OXSIARTISTA,Ni OZ
a.12 SETOR ED-50278 ASSENTAMENTO Elst BANCADA. ACLUSIVE VÁLV UA DE ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO um 1,00 459,39 R$573,73 R$573,73 021% 96,45% c

CROMADO DE METAL TIPO COEN COM arARAMENT
CAIXA DE ESGOTO DE INSPEÇÃO PASSAGEM EM ALVENARIA [4ON4ONGOCM), REVESTIMENTO EM

10.14 serop eD49874 ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, um 1,00 R$420,62 R$828,31 R$828,31 0,19% V6,64% c
REATERRO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

79 ORSF sem VELA DE NYLON TIPO MOQUITLIRO COM MOLDERA LM ALUMÍNIO ANODIZADO NATURAL M2 4,00 R$102,07 R$127,48 R$509,90 0,19% 6,83% €
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TEM REFERÊNCIA comeco DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTA PREÇO UNITÁRIO PREGO & PREÇO Total C/ BOI PESO% PESO ACUMULADO % CURVA ABX CURVA ABCEXECUTAR sy BO6 tea

TUBO, PUC, SOLDAVEA, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁG:IA FORNECIMENTO
Es402, mM a$14,48 cs 17% 97, e10.11 SINAPI 8402,00

C INSTALAÇÃO AF. 06/2022 2,28 $1 r$18, R$477,06 q 00%

REMOÇÃO VASNUA. DE MARÇO EM MADEIRA OUMETALIÇO, CONREAPROVEITAMENTO,INCA USIVÊ �T
241 SETOO ED-48495 AFASTAMENTO E EMPILKAMERTO, EXCLUSIVE FRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL HEMOVNDO NÃO um 1,00 R$22,07 R$27,56 R$468,57 0,17% PAR c

E, ESTAVEL
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA DE FORMAMECANIZADA COM MARTELETE, SEM23 SINAPI 104791 REAPROVEITAMENTO. AF CA/2024 ma ars0 R$9,58 R$859,01 0.17% 97,34% c

- JEARRA DF APOIO FM AÇO INOX POLIDO PARA CAVATÓRIO DE CANTO, DIÂMETRO DE 1,174", PARA8.23 seTOR ED 48167 artes Domo ne Dana UN 200 170.38 R$213,29 R$426,57 0,16% 97,49% c

GRELHA FM FERRO FUNDIDO COM CAIXILMO, DIMENSÃO 130X30:CM, INCILSIVE ASSENTAMENTODEE 4 a$2a, 97,10.21 sETOP FDA9MA
CAIXILHO, EXCLUSIVE CAIXA LOLLTORA

UM 400 $79,92 R$99,81 R$399,25 0,15% $7,64% c

TAXA DU CSINAGIIA OX INSPIÇA PASSARIA ER ALVENARIA (SON IUR SUCH. REVESTIMENTO LM
10.22 SETOM tb-49908 ARGAMASSA COM ADETISD IMPERMENBILIZANTE, COMI TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, um ama R$79,92 R$99,81 R$199,25 0.15% 97,78% c

REA RO RANSPOR DA B RADADO
MATERIAL AMA

REGISTRO DE PRESSÃO BAUTO, LATÃO, ROSCÁVEL 3/4". COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS10.8 SINARI 89985,00
FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF. 08/2021

UM 200 R$153,76 R$192.03 R$384,06 0,14% 97,92% c

TORNEIRA CROMADA DE MESA COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO, PARA LAVATÓRIO FORNECIMENTO EE.16 SINAPI 106779
INSTALAÇÃO. AF CRS UN 200 153,35 R$191,52 R$383,04 vias Ba, 06m c

820 seTOP (eMUVE RO EETRICO BRANCO. TENSÃO 1274/220N, CIA 4 SODA, INCLUSIVE GRAÇO
UN 290 145,06 R$185,16 R$372,32 0,14% 98,204 c

BARSA DE APOIO CM AÇO INOX POLIDO RETA, O ÂMETRO DE 1.1/4º, PARA ACESSIBILIDADE (PMAPCR),ET 4 o Agal
'COMPR.MENTO RICH, NSTA-ADO EM PAREDE, NCLUSIVE ACESSORIOS PARA FIXAÇÃO

um 20 142.29 sara R$355.41 0.13% 96 32% €

CONJUNTO DE OUAS [2] TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORKENTE 204, TENSÃO 250%. (2P+T/204-
122 SETOR ED.15791 25CN|, COM PLACA 4ºx4º DE DOS 12) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, UN 4,00 R$66,32 asa2,8) R$331,31 0.12% 98,45% c

MÓDULO E PLACA

DISIUNTOR DE PROTEÇÃO DIFFRENCIAI RESIDAMAL [DR], BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 254,7 A a$as4,12 17,37 17,37 0,12% SER ena SETOR ED-sa3
SLNSIBILIDADL DE JOMA, FORNECIMENTO É INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERANINAL ILIÓS UN 1.00 $

n$a
R$317.3 a,

10.20 setor £D-$1120 REATERROMANUAL DE VALA, INCLUSIVE ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO MANLIAL COM SOQUETE ma 24 R$89,90 R$106,03 R$311,92 0,12% 58,67% c

83 SINAPI 100849 ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL -

FORME CIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/5026 um 500 e9,57 R$61,91 R$309,54 0,41% 98,79% t

CAIXA SIFONADA, PYC, DN 150 X 185 X 75 MMA, ILINTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL
o a$L17,7tos SINA 89208,00

DE DESCARGA OU LM RAMAL DE ESGOTO SANHÁRIO. AF08/2022 185 X 45 MM 900 280
A$t47,01 aa aaa

CONJUNTO DE OUAS (2) TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3] POLOS, CORSENTE 204, TENSÃO 2504, (28+1/204-
110 SETOP ED-15756 256%], COM PLACA 4ºX2º DE DOIS 12) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, um 4,00 A$su,02 R$72,46 R$289,84 0,11% 99,00% c

MÓDULO E PLACA

DISIUNTOR TR POLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE S04, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO,
114 seTOP ED-34495 INCLUSIVE TERMINAL ILHOS VOMINAL DE 254, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSVE TERMINAL un 1,00 R$222,21 R$277,52 R$277,52 0,10% 99,10% c

MOS
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QUANT. A PREÇO UNITÁRIO PREÇO TNTáRIO ETEM REFERÊNCIA cómico DESCRIÇÃO UNIDADE EXECUTAR sy Os ch PREÇO Total C/ BOI PESO% PESO ACUMULADO % CURVA ABX CURVA ABC

CARO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHE/ATOX NÃO HALOGENADO E
116 SETOR ED-98961 ANTCHAMA, DUMETRO DA SEÇÃO DE 5MM2, TEMPERATURA DE TRABALHO 7O"T, TENSÃO NOMINAL DE 24,00 R$9,19 R$11,48 R$275,46 0,10% 99,20% €

OPERAÇÃO 450/750V

ais setor ro.s0317 ENGATE 11 ExIVEI METÁLICO, COMPRIMENTO DE SOCM, DIÂMETRO DE 1/2" (20), HCLUSIVE um +00 ma R$67.94 R$271,36 atos 99,30% c
ACESSÓRIOS

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE SOBREPOA EM PVC, PARA 16 DISILINTORES INCUUSVEnas SETOR CDL IaARRAMENTOS NCUTROSTCARA, EXCLUSIVE BARRAMENTO DE FASE
UN 1.00 R$2A,L so o º doam

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PRED AL, DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE10.3 SINAR asr13 or A OU RAMAL DF ESGOTO SANITÁRIO. AF.08/2072
M 800 R$39,64 R$49,81 R$247,53 0.09% 99,48% c

ny setor ED.30925
DISIUNTOR BIPOLAR TIRODi, CORRENTE NOMINAL DE 204, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCGUSVE un 400 R$48,98 R$61,17 R$244,68 0,09% 99 ,STA c
TERMINAL -.HÓS

CARO ISOLADO DE COBRE FLEXÍVFI, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIRO /ATOX.NÃO HALOGE SADO E

us sETOP ED-agos6 ANTCMARA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DE 4MM2, TEMPCRATURA DE TRABALHO POC, TENSÃO NOMINAL DE " 24,00 A$6,59 R$83,73 R$197,53 0,07% 9.54% c
OPERAÇÃO 450/750V

10.20 "ice epas2ra VALVULA DE ESFERA EM LATÃO, DIÂMETRO DE 1/2' NPT UM 1,00 n$123,12 R$153,76 R$151,26 0.06% 99,70% c

QUADRO DE DISTRIGUIÇÃO DE EMBUTIR EM PVC, PARA 8 DISHUNTORES DIN, "NCLUSIVE BARRAMENTOS
7?ns SETOR ED-14179

NELITRO/ TERRA, EXCLUSIVE BARRAMENTO DE FASE
UN no R$120,1 R$150,08 R$150,08 Das 89,75% c

TORNEIRA METÁLICA PARA IRRIGAÇÃO JARDIM, ACABAMENTO CROMADO, APLICAÇÃODE PAREDE.8.18 SETOR E0-S0W3
INCLUSIVE EORNECIMENTO É INSTALAÇÃO

um 200 58,00 R$72.49 R$344.97 0,05% 99,80% c

us setor ED-35478
pisiuntor sioias TIPO De, CORRENTE NOMINAL DE 404, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSAE un 200 n$09,53 ns6186 1 0.00% 99,85% c

CABO ISOLADO DE COBRE FL EL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO É
nn SETOR ED-48951 ANT CHANA, DIÂMETRO DA SEÇÃO DF 2,5MA?, TEMPERATURA DE TRABALHO 7O'C, TENSÃO NOMINAL, M 20,00 R$4,68 Rss.a4 R$116,90 D,06% 59,89% c

PU RAÇÃO ANVISA -

sia SINAPI 86883 SIFÃO DO TIPO FLEÓVEL EM PC 3º X 1 1/2"
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF02/2026 UM so 14,56 a$1238 R$50,92 003% 9,93% c

REGISTRO DE GAVETA, "IPO BRUTO, ROSCÁVEL 3/ 4º [PARA TUBO SOLDÁVEL OU DR Dig 25MMACPVC ?,10.10 seroe En49972
DN 225440), INCLUSIVE VOLANTE ARA ACIONAMENTO

um 100 R$67,08 R$83,78 R$83,78 2.03% 9,96% c

DISPOS TIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ( DPS)MONDPOLAR, CORRENTE DE INTERRUPÇÃO 20KA,um SETOR ED-15600 INCLUSIVE TERMINAL ILHOS
un 1,00 R$49,47 R$61,78 R$61,78 0,02% 99,98% c

81º SETOR En-32664 TORNEIRA PLÁSTICA PARA TANQUE ARRIGAÇÃO, ELO COM ROSCA um 190 20,2 R$25.23 R$25.23 00% 99,99% c

Was Snap DISIUNTUR A NOFO-ARTIPO DIN, CORRLNTE NOMINA. DE UA FORNECIMENTOL INSTALAÇÃO. un 1,00 R$13,93 R$17.40 R$17.40 0.01% 98,99% c

1116 1
Doo MON EAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINA.DE 164 FORNECIMENTOE INSTA

UN 1,00 R$13.93 R$17.40 R$17.40 0.01% 200.00% c
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QUANT.
€ ar

PREÇO UNITÁRIO
sam

PREÇO UNITÁRIO C/|sa PREÇO Tuta C/ BO! PESO AGU! % CURVA ADE CURVAART

TOTALDO R$275.8,18

Erg. Paula Uliana Biazut Abbade

CREA-MG 155 610/0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
"Uma Nova História Começa Agora"

Administração. 2025 - 2028

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

OBJETO: Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de empresa
especializada de engenharia, para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de
Apoio Telmo Furtado. localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Municipio de
Ressaquinha/MG,. com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
"Uma Nova História Começa Agora"

Administração. 2025 - 2028

DECLARAÇÕESE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui (X ) OBRA, sob a seguinte justificativa:

Trata-se de execução de obra de engenharia, por demanda, não contínuo, sendo caracterizado como
serviço por escopo, encerrando-se sua necessidade imediatamente após a conclusão e entrega da
obra.

Em consonância com o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria Geral da
União e, em sentido similar, a OT 02/2009 do IBRAOP - Instituto Brasileiro de Auditoria de
Obras Públicas, em sintese:

Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, na qual
seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos especificos envolvendo a participação de
profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66. Para efeito desta Orientação
Técnica, conceitua-se:

a) Ampliar: produzir aumento na área construída de uma edificação ou de quaisquer dimensões
de uma obra que já exista;
by Construir: consiste no ato de executar ou edificar uma obra nova;
c) Fabricar: produzir ou transformar bens de consumo ou de produção através de processos
industriais ou de manufatura;
d) Recuperar: tem o sentido de restaurar, de fazer com que a obra retome suas caracteristicas
anteriores abrangendo um conjunto de serviços;
e) Reformar: consiste em alterar as características de partes de uma obra ou de seu todo, desde
que mantendo as caracteristicas de volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização
atual.

Também, considerando a caracterização do objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21:

"Art.6º XI - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de
arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente pormeio de um conjunto harmônico
de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço fisico da natureza ou acarreta
alteração substancial das caracteristicas originais de bem imóvel,"
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2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo coma justificativa
abaixo:

(X) empreitada por preço unitário

Como regime de execução da futura contratação, o estudo em questão entende a adoção do Regime
de Empreitada por Preço Unitário como sendo o mais correto, tendo em vista se tratar de uma obra
de reforma em andamento. Embora a conferência dos quantitativos tenham sido realizados in loco,
com regularização e aprovação junto à Vigilância Sanitária, o fato da existência prévia de uma
estrutura que passou por uma readequação com ampliação, impossibilita uma quantificação
absolutamente acurada dos exatos volumes a executar, podendo haver imprecisão na quantificação
de alguns serviços (ex: comprimento dos cabos de energia que serão instalados, área de piso, pintura
e forro após as demolições e elevações de paredes).

Tal escolha corrobora com o determinado pelo Tribunal de Contas da União em vários Acórdãos,
como demonstrado abaixo: ACÓRDÃO Nº 1978/2013 � TCU -� Plenário 9.3.2. a empreitada por preço
unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão
inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação
com alteração de áreas, obras com grandes movimentações de terra e interferências, dentre outras.

Possibilita-se, assim, que os pagamentos sejam realizados com base nas medições dos
quantitativos proporcionalmente executados e comprovados, permitindo uma flexibilização, redução
de riscos e transparência na prestação de contas.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL
HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por profissional
habilitado de ( X ) engenharia, com a emissão da (X ) ART.

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA

Na presente licitação:

(X) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, 82º, da Lei nº. 14.133, de 2021.

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

( X ) foifforam juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X) planilha(s) analítica(s)
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O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

Na presente licitação:

( X )foilforam utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

(X) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra SINAPI, nos termos do art. 23,
82º, da Lei nº. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento
dos licitantes.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem apenas os
componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e mensurados na
planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

(X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução
da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

(X) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos( X ) SERVIÇOS.

(X) foi/fforam juntada(s) a(s) Curva(s) XYZ - Criticidade relativas aos ( X ) SERVIÇOS.
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Para atendimento ao objeto a ser contratado, foram elencados uma variedade extensa de serviços
com o objetivo de não deixar nenhuma necessidade pública descoberta, resultando em um
orçamento com grande quantidade de itens distintos. Nesta circunstância, avaliando o impacto destes
sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação daqueles serviços cuja execução prévia deverá
ser comprovada nos atestados de capacidade técnica, pousa a importância da utilização da curva
ABC para o estudo e definição das parcelas mais relevantes da contratação.

A CURVA ABC, baseada no Princípio de Pareto (regra 80/20), é uma técnica de classificação de itens
(estoque, clientes ou produtos) que prioriza os cerca de 20% dos itens (Classe A) responsáveis por
aproximadamente 80% do valor total ou impacto.

De acordo com o art. 67, 81º, da Lei nº. 14.133, de 2021 a comprovação da capacidade técnico-
operacional deve limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância ou valor significativo do
objeto licitado (Súmula n. 263/2011-TCU), assim consideradas as que tenham valor individual igual
ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

De acordo com o TCU, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância técnica � ou
seja, aquelas parcelas cuja execução apresente determinado grau de complexidade que nem toda
empresa possa cumprir de forma satisfatória, demandando assim a comprovação prévia para evitar
riscos futuros à contratação.

O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigência de qualificação técnica "em item sem grande
complexidade técnica" (Acórdão n.33/2013 � Plenário), bem como "relativa à execução de serviço de
pequena complexidade técnica" (Acórdão n. 1.898/2011 � Plenário). Além disto, a jurisprudência e a
própria lei permitem que, a administração identifique os serviços mais complexos (relevância técnica).

Para tanto, para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, limitou-se a exigência
àquelas parcelas referentes aos serviços mais robustos que envolvem diferentes insumos na
composição do serviço e aplicabilidades para soluções distintas, utilizando como parâmetro a
CLASSIFICAÇÃO XYZ DE CRITICIDADE para os serviços classificados na CURVA A.

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( X ) NÃO DESONERADOS, por se
tratar da opção mais vantajosa para a Administração.

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, de
2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.
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Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BD! contemplado no
Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: (X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou () 3º quartil:

Optou-se pela adoção do percentual correspondente ao 1º quartil para o componente Administração
Central do BDI, em razão do reduzido porte e baixa complexidade da obra, da curta duração prevista
para a execução dos serviços, da inexistência de estruturas administrativas exclusivas no canteiro e
da limitada demanda de gerenciamento contratual. Os serviços são padronizados, possuem baixo
grau de risco técnico, não exigindo mobilização administrativa diferenciada, justificando a utilização
do percentual minimo recomendado pelos referenciais técnicos e orientações dos órgãos de controle.

Seguro e garantia: ( ) 1º quartil ou ( X) quartil médio ou () 3º quartil:

Risco: (X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Optou-se pela adoção do percentual correspondente ao 1º quartil para o componente Risco do BDI,
em razão do reduzido porte e baixa complexidade da obra, da curta duração prevista para a
execução dos serviços, da inexistência de estruturas administrativas exclusivas no canteiro e da
limitada demanda de gerenciamento contratual. Os serviços são padronizados, possuem baixo grau
de risco técnico, não exigindo mobilização administrativa diferenciada, justificando a utilização do
percentual minimo recomendado pelos referenciais técnicos e orientações dos órgãos de controle.

Despesa financeira: ( ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( X ) 3º quartil:

Optou-se pela adoção do percentual correspondente ao 3º quartil para o componente Despesa
Financeira do BDI, em razão da distância média de transporte de materiais, equipamentos e mão de
obra. Apesar da inexistência de estruturas administrativas exclusivas no canteiro e da limitada
demanda de gerenciamento contratual não exigindo mobilização administrativa diferenciada, o fato de
ter sido considerado para o Lucro Bruto o percentual médio, transfere para a empresa a
responsabilidade de absorver despesas extras relativas à logística.

Lucro: () 1º quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( X ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais é
equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Embora se trate de intervenção de baixa a média complexidade, obras de reforma apresentam
incertezas inerentes, como interferências não previstas, variações de quantitativos e necessidade de
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ajustes durante a execução, o que demanda a previsão adequada de custos indiretos, riscos e
margem de lucro.

A adoção de BDI reduzido implicaria a supressão ou subdimensionamento dessas parcelas, podendo
comprometer o equilibrio econômico-financeiro do contrato, aumentar o risco de paralisações,
pedidos de reequilíbrio e aditivos contratuais, além de afetar a qualidade final da obra.

Destaca-se ainda que os parâmetros utilizados pelo SINAPI já contemplam faixas mínimas de
mercado (1º quartil), não sendo recomendável a adoção de valores inferiores, sob pena de
afastamento das condições reais de execução tornando inviável a escolha do regime de execução.

Assim, a escolha por BD! compatível com os referenciais de mercado alinha-se aos princípios da
economicidade, eficiência e obtenção da proposta mais vantajosa, conforme previsto na Lei nº
14.133/2021.

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O cronograma físico-financeiro:

( X ) FOl juntado aos autos

13. PROJETO EXECUTIVO

(X) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e divulgados
com o edital da licitação.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X )CREA e/ouao( X )
CAU, com base na seguinte justificativa técnica:

A execução de obra de engenharia é tratada na Lei nº 14.133/2021 como privativa das profissões de
arquiteto e engenheiro; Art. 6º, inciso XI:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XH - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e
engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações

Rua Padre Gerardo Magela Pereira, 02 - CEP: 36.270-000 �

Telefone: (32) 3341 � 1259
ressaquinha.mg.gov.br CNPJ 18.094.847/0001-48

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 247

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
"Uma Nova História Começa Agora"

Administração. 2025 - 2028

que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração
substancial das caracteristicas originais de bem imóvel.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional, através de atestados, quanto
às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, elencadas na Curva ABC:

e Revestimento em Porcelanato aplicado em piso, acabamento polido, padrão extra, borda

retificada, 60 x 60 cm;

e Revestimento em Cerâmica aplicado em parede, acabamento esmaltado, padrão extra, PEI
HI, 2025 cm2;

e Reboco com argamassa, traço 1:2:8;

e Forro em régua de PVC, largura 20 cm, inclusive estruturas de fixação;
e Instalação de vidro temperado, e = 8 mm, encaixado em perfil;

e Lavatório para escovação coletivo em ao inox AISI 304, 0,41 X 0,90 X 0,31 CM, apoiado em

alvenaria � padrão escolar;
e Porta de correr em vidro temperado, e = 10 mm;

e Pintura em tinta látex acrílica premium, aplicada em parede intema/extema;
e Instalação de expurgo em aço inox AISI 304;
e Ponto de embutir para água fria, em tubo de PVC rigido soldável dn = 25 mm (3/4);
e Forro em chapa de gesso acartonado e = 12,5 mm;

e Instalação de tubo de PVC esgoto predial, dn = 100 mm.

Capacidade técnico-profissional

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo do objeto, elencadas na Curva ABC:

e Revestimento em Porcelanato aplicado em piso, acabamento polido, padrão extra, borda

retificada, 60 x 60 cm;

e Revestimento em Cerâmica aplicado em parede, acabamento esmaltado, padrão extra, PEI
III, 2025 cm2;

e Reboco com argamassa, traço 1:2:8;
e Forro em régua de PVC, largura 20 cm, inclusive estruturas de fixação;
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e Instalação de vidro temperado, e = 8 mm, encaixado em perfil;

e Lavatório para escovação coletivo em ao inox AISI 304, 0,41 X 0,90 X 0,31 CM, apoiado em

alvenaria � padrão escolar;
e Porta de correr em vidro temperado, e = 10 mm;

e Pintura em tinta látex acrílica premium, aplicada em parede intemna/extema;
e Instalação de expurgo em aço inox AÍSI 304;
e Ponto de embutir para água fria, em tubo de PVC rígido soldável dn = 25 mm (3/4);
e Forro em chapa de gesso acartonado e = 12,5 mm;

e Instalação de tubo de PVC esgoto predial, dn = 100 mm.

Os atestados deverão estar em nome do Engenheiro/Arquiteto comprovado como Responsável
técnico do licitante, e deverão possuir Certidão de Acervo Técnico (CAT) registrada no CRE/CAU.

Optou-se por não exigir quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacional e
técnico-profissional. Embora o art. 67, 8 2º, da Lei nº 14.133/2021 admita a exigência de quantitativos
minimos de até 50% das parcelas de maior relevância ou valor significativo, tal exigência constitui
faculdade da Administração.

Considerando que o objeto consiste em serviços com técnicas construtivas convencionais e
amplamente difundidas no mercado, entende-se que a comprovação da execução anterior de
serviços compatíveis em características, complexidade tecnológica e operacional é suficiente para
demonstrar a aptidão dos profissionais, sem necessidade de imposição de quantitativos mínimos,
medida que contribui para ampliar a competitividade do certame e a obtenção da proposta mais
vantajosa para a Administração.

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade
técnico-operacional para atingimento dos quantitativos minimos demandados, com base na seguinte
justificativa técnica:

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para atingimento
dos quantitativos minimos dos serviços demandados na capacitação técnico-operacional do licitante.

Reforça, ainda, através do Acórdão 1153/2024 � Plenário, que a vedação ao somatório de atestados
para comprovação da capacidade técnico-operacional deve estar restrita a casos específicos. A
Administração Pública deve demonstrar tecnicamente como o aumento de quantitativos resultaria,
incontestavelmente, em maior complexidade técnica ou desproporcionalidade entre quantidades e
prazos de execução.
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Ademais, na situação contrária, "se o aumento de quantitativos do serviço não incrementa,
incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer limite para o
número de atestados" (Acórdão n. 2.760/2012 � Plenário).

À critério da Unidade Técnica poderá ser admitidos atestados de itens de natureza equivalente ou
superior aos estabelecidos;

Exigências de Instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Caberá a contratada o dimensionamento da sua equipe de trabalho, de forma a disponibilizar
profissionais especializados para executar a demanda expressa na Ordem de Serviço desde que
atenda a produtividade minima para cumprimento das demandas solicitadas pelo executivo.

Ademais, assim como os demais custos diretos, o critério adotado para a medição do item
"administração local",

respeitará aos pagamentos proporcionais à execução financeira do contrato,
abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se,
assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações
injustificadas do prazo de execução contratual em cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do Acórdão n.
2.622, de 2013, do TCU.

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e o
licitante ( X ) PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das
condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa técnica:

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 horas. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos
interessados em realizar a vistoria prévia.

Para a vistoria, O representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

Ao final da vistoria, O servidor designado responsável, atestará o comparecimento do interessado
através da emissão do Atestado de Visita Técnica, datado e assinado.

Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.
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À não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

16. SUBCONTRATAÇÃO

O órgão assessorado ( X ) NÃO ADMITIU a subcontratação parcial na presente licitação, sob as
seguintes condições e justificativas técnicas:

Não será admitida a subcontratação pois, trata-se de obra com prestação de serviço único e
indivisivel. À decisão de vedação da subcontratação parece ser a mais acertada, considerando que o
envolvimento de outros empreiteiros em uma obra específica como é o caso, poderiam interferir na
qualidade de execução global da obra.

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de (x ) CAPITAL MÍNIMO ou ( ) PATRIMÔNIO
LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de (5%) cinco por cento sobre o valor total estimado da contratação,
com base na seguinte justificativa técnica:

A exigência de comprovação de capital social integralizado ou patrimônio líquido mínimo
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação fundamenta-se no disposto
no an. 69, 84º, da Lei nº 14.133/2021, constituindo requisito de qualificação econômico-financeira
destinado a demonstrar que a futura contratada dispõe de capacidade financeira compatível com as
obrigações decorrentes da execução do objeto.

A Administração Pública possui o dever de adotar medidas que reduzam os riscos inerentes à
contratação, assegurando que a empresa contratada detenha condições econômico-financeiras
suficientes para suportar os custos iniciais da execução contratual, manter a continuidade dos
serviços ou do fornecimento, absorver eventuais oscilações financeiras e cumprir tempestivamente
todas as obrigações assumidas, sem comprometer a regular execução do contrato.

Nesse contexto, a exigência de capital social ou patrimônio liquido minimo configura mecanismo de
mitigação de riscos, destinado a reduzir a probabilidade de inadimplemento contratual, paralisação da
execução, abandono do objeto, necessidade de rescisão contratual, aplicação de sanções
administrativas e demais intercorrências capazes de ocasionar prejuízos à Administração e ao
interesse público.

A definição do percentual em 5% (cinco por cento) observa os princípios da proporcionalidade,
razoabilidade, competitividade, motivação, eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa,
revelando-se suficiente para conferir segurança à contratação, sem estabelecer exigência excessiva
ou restringir indevidamente a participação de licitantes aptos. Ressalta-se que o percentual adotado
corresponde à metade do limite máximo de 10% (dez por cento) autorizado pelo art. 69, 84º, da Lei nº
14.133/2021, demonstrando a adoção de critério moderado e compatível com a natureza, vulto,
complexidade e riscos da contratação.
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A medida também está alinhada às boas práticas de govemança e gestão de riscos nas contratações
públicas, na medida em que busca assegurar a seleção de empresa com capacidade econômico-
financeira suficiente para executar integralmente o objeto contratado, preservando a continuidade da
execução contratual, a adequada aplicação dos recursos públicos e a obtenção dos resultados
pretendidos pela Administração.

Dessa forma, conclui-se que a exigência de capital social ou patrimônio liquido minimo equivalente a
5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação mostra-se necessária, adequada, proporcional
e devidamente motivada, atendendo às disposições da Lei nº 14.133/2021 e representando medida
legítima de proteção ao interesse público, sem comprometer a ampla competitividade do certame.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será

(X) VEDADAa participação de consórcios, com base na seguinte Justificativa:

Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e
oportunidade no caso concreto, e considerando que existem no mercado diversas empresas com
potencial técnico, profissional e operacional para atender satisfatoriamente às exigências previstas
neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio"

na Licitação.

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA a participação de cooperativas, com base na seguinte
justificativa:

Segundo a Súmula 281 do TCU: E vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela
natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver
necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e
habitualidade, o que pode se caracterizar na execução do objeto em tela.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( ) EXIGIDA ou ( x ) DISPENSADA a apresentação de garantia de
execução contratual, com base na seguinte justificativa:

A Administração Pública, com fundamento nos principios da razoabilidade, proporcionalidade,
competitividade, eficiência e economicidade, e nos termos da Lei nº14.133/2021, opta por não exigir
garantia contratual ordinária para a Contratação, sob o regime de empreitada por preço unitário, de
empresa especializada de engenharia para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de
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Saúde de Apoio Telmo Furtado, localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Município de
Ressaquinha/MG, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos.

A decisão decorre da análise técnica do objeto, considerando que:

A contratação refere-se à conclusão de obra de reforma em edificação existente, composta
por serviços de engenharia de baixa e média complexidade, executados por meio de técnicas
amplamente consolidadas e de reduzido grau de incerteza;

Os riscos inerentes à execução contratual são passíveis de mitigação mediante fiscalização
permanente, acompanhamento técnico da obra, medições periódicas, controle fisico-
financeiro, verificação da qualidade dos serviços e demais mecanismos de gestão e
fiscalização previstos na Lei nº 14.133/2021;

A exigência de garantia contratual ordinária, diante das caracteristicas do objeto e dos riscos
identificados, poderia restringir a competitividade do certame, especialmente em relação às
microempresas de pequeno porte, sem proporcionar benefício proporcional à segurança da
execução contratual;

O custo da contratação da garantia tende a ser incorporado aos preços ofertados pelos
licitantes, ocasionando aumento do custo da contratação e reduzindo a economicidade do
procedimento licitatório.

Nos temos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de garantia contratual constitui faculdade da
Administração, devendo sua adoção estar fundamentada na análise de riscos da contratação. No
presente caso, conclui-se que os mecanismos ordinários de fiscalização e gestão contratual mostram-
se suficientes para assegurar a adequada execução do objeto, não se justificando a imposição de
garantia contratual ordinária.

Ressalva-se, entretanto, a aplicação obrigatória do disposto no art. 59, 85, da Lei n 14.133/2021,
segundo o qual:

8 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das
demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.

Assim:

Caso a proposta vencedora seja inferior a 85% do orçamento estimado pela Administração,
será obrigatoriamente exigida a garantia adicional prevista em lei, além da demonstração da
exequibilidade da proposta;
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e Tal exigência constitui importante mecanismo de mitigação do risco de inexequibilidade
contratual, conferindo maior segurança à Administração em hipóteses de elevado desconto
em relação ao orçamento estimado.

Por fim, caso, excepcionalmente, a Administração entenda necessária a exigência de garantia
contratual ordinária em momento oportuno e devidamente motivado, esta deverá observar o limite de
até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme previsto no art. 98 da Lei nº
14.133/2021, percentual compativel com a natureza e os riscos da contratação.

Diante do exposto, conclui-se que a dispensa da exigência de garantia contratual ordinária revela-se
técnica, juridica e economicamente adequada às características da presente contratação,
permanecendo plenamente resguardado o interesse público pela aplicação dos instrumentos legais
de fiscalização contratual e, quando configurada a hipótese legal, da garantia adicional prevista no
art. 59, 45º da Lei nº 14.133/2021.

21. DA SUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, IV, da
Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação tomou as seguintes medidas quando do planejamento de obras
e serviços de engenharia:

( X) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou requisito
de habilitação/qualificação previsto em lei especial

(X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 13.146,
de 2015); e

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não se
sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade
restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte justificativa:

Será definidas práticas sustentáveis como obrigações da contratada em sede de Estudo Técnico
Preliminar - ETP. Não foram fixados critérios e práticas sustentáveis especificos como condições para
participação no certame. Não existe no âmbito do município nenhum tipo de regramento relacionado
às normas de acessibilidade que se aplicaria ao projeto em tela. O Plano de Gestão de Logistica
Sustentável não é instrumento adotado no âmbito do município.

Paula Uliana Blazuti Abbade
Engenheira Civil Fiscal
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PROJETO BÁSICO

1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

Lei Nacional nº 14.133/2021.

2. O QUE SERÁ CONTRATADO?

Contratação sob o regime de empreitada por menor preço unitário de empresa especializada de
engenharia, para conclusão da obra de Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo
Furtado, localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Município de Ressaquinha/MG, com
fomecimento de mão de obra, materiais e equipamentos.

3. QUAL O MOTIVO E O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO?

Justificativa da necessidade de contratação:

O Distrito da Vargem do Amargoso, localizado no município de Ressaquinha, Minas Gerais, é ainda,
uma das localidades remanescentes, não contempladas com um espaço para atendimentos à Atenção
Primária à Saúde da Familia. Atualmente, aproximadamente, 200 (duzentos) usuários são absorvidos
pela Unidade Básica de Saúde do Distrito de Simão Tamm.

Em 2018, a Administração à época, como solução à demanda, optou por adequar um antigo prédio
público existente na comunidade, que atenderia, inicialmente, como ponto de apoio aos serviços
básicos de saúde. A edificação pública a ser utilizada para a atividade fim, data da década de 70.
Portanto, sua estrutura, construída originalmente em tijolo maciço dobrado, sofreu intervenções que
modificaram a cobertura, a divisão do espaço interno e a área total construída, tendo sido necessária a
realização de obras de reforço estrutural, tanto para receber e suportar a carga do novo telhado
executado em telha colonial sobre engradamento em estrutura metálica, quanto para garantia da
segurança estrutural do espaço ampliado.

Com o Projeto Arquitetônico encaminhado para aprovação junto à Vigilância Sanitária, a contratação de
empresa de engenharia visa a conclusão da obra paralisada, através da execução de serviços que
terão como objetivo a adequação do espaço para que os ambientes existentes, funcionem dentro das
normas e da legislação especifica, proporcionando uma ambiência de saúde acolhedora, resolutiva e
humana. Aprimorando a funcionalidade, segurança e conforto aos pacientes e colaboradores, bem
como a integração dessa Unidade de Apoio com as demais unidades de saúde.

Como supracitado, o espaço interno teve sua área redividda e ampliada e, para sua conclusão,
passará por nova intervenção que irá padronizá-la dentro das diretrizes aprovadas. O projeto foi muito
bem discutido e pensado com a equipe técnica da Secretaria de Saúde do Municipio de
Ressaquinha/MG com objetivo de ser funcional, eficiente, respeitando as normas de segurança em
saúde e ainda ser modemo e sustentável. Procurou-se aproveitar ao máximo as divisões internas
existentes evitando-se, assim, grandes volumes de demolição e reconstrução.
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A unidade a ser entregue será destinada ao atendimento básico da população da zona rural, servindo
como ponto de apoio para consultas médicas, odontológicas, procedimentos ambulatoriais simples,
reuniões comunitárias e ações de promoção da saúde.

4. EXISTE ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO?

A contratação está alinhada com a Lei Orçamentária Municipal e com o Planejamento da Secretaria
demandante,

5. HÁ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, MAPA DE RISCO E MATRIZ DE RISCO?

A Equipe de Planejamento identificou a necessidade de elaboração do Estudo Técnico Preliminar �

ETP, Mapa de Risco �- MR e Termo de Justificativas Técnicas Relevantes. Tais documentos foram
produzidos e seguem anexo a este Projeto Básico. Ademais, quanto à Matriz de Alocação de Riscos
- MAR, esta não foi elaborada, tendo em vista que a Lei nº 14.133/2021 não estabelece sua
obrigatoriedade para todas as contratações, sendo sua adoção facultativa e condicionada à
complexidade e às particularidades do objeto contratado.

6. HÁ PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO?

Não. O Municipio de Ressaquinha está em processo de elaboração de seu primeiro Plano Anual de
Contratação. Contudo, a presente demanda guarda plena compatibildiade com a Lei Orçamentária
Anual, bem como o planejamento administrativo e as necessidades da Secretaria demandate.

DESCRITIVO DOS SERVIÇOS, MEMÓRIA DE CÁLCULO E A MÉDIA DE PREÇO

1. O descritivo dos serviços, os quantitativos, a unidade de medida, a memória de cálculo e a
média de preço, são os apresentados na Planilha de Custos Orçamentária em anexo.

2. A quantidade descrita na Planilha de Custos Orçamentária em anexo foi apurada por meio do
levantamento realizado pela Equipe Técnica da Consorciada AMMA/CODAMMA em atendimento ao
Projeto Arquitetônico e Memorial Descritivo regularizados e encaminhados para aprovação junto a
Vigilância Sanitária.

3. O valor de referência dos serviços foi angariado pela Equipe Técnica da Consorciada
AMMA/CODAMMA através de pesquisa em Tabelas Oficiais do Poder Público, nos termos do inciso Il
do 81º do artigo 23 da Lei Nacional nº 14.133/2021.

4. Os valores acima serão considerados completos e deverá abranger todos os tributos (impostos,
taxas, frete, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e qualquer despesa acessória e/ou
necessária.

5. Correrão por conta da CONTRATADA, o fornecimento de todo o material, equipamentos e mão de
obra necessária, todas as despesas inerentes a Legislação Trabalhista, Previdenciária, Tributária e
outras decorrentes da execução dos serviços, bem como, a responsabilidade perante terceiros.

NÃo)

1. O critério adotado para a demanda, é o de menor preço.

2. Justificativa para o não parcelamento:
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Considerando a natureza do objeto e as especificidades técnicas envolvidas, a contratação deverá
ocorrer de forma integral. A obra abrange etapas interdependentes que exigem planejamento unificado,
compatibilização entre projetos e continuidade executiva para garantir a qualidade final do
empreendimento.

Ademais, a obra contempla a reforma e adequação de edificação existente, podendo, ao longo da
execução, apresentar fatos supervenientes, característicos de reformas onde serviços de demolições e
remoções são realizados. O parcelamento da contratação poderia comprometer a adequada
coordenação dos serviços e mitigação dos imprevistos inerentes ao objeto, dificultar a definição de
responsabilidades técnicas, aumentar custos administrativos e de mobilização e gerar riscos de
incompatibildade entre as etapas construtivas. Dessa forma, a adoção da contratação integral
assegura melhor eficiência na execução, reduz riscos contratuais e assegura o cumprimento do objeto
dentro dos prazos e condições pactuadas, estando plenamente alinhada aos principios da
economicidade, eficiência e interesse público.

O parcelamento da solução, portanto, não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica,
considerando que o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado,
resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração,
concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.

= 200,0

1. Os bens objeto de aquisição são todos de natureza considerados obra comum de engenharia.

PROVA DE QUALIDADE, AMOSTRAS, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

1. HAVERÁ PROVA DE QUALIDADE?

Não

2. O EDITAL EXIGIRÁ AMOSTRA.

Não.

3. SERÁ EXIGIDA GARANTIA DO BEM?

Não. Ressalva-se expressamente a aplicação do disposto no art. 59, $5º da Lei nº 14.133/2021.

4. SERÁ EXIGIDA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

Não.

Adao To Aja 670)

1. A forma de contratação será por meio de Concorrância Eletrônica.

2. O critério de julgamento será o menor preço por item.

3. O orçamento estimado não será sigiloso.

4. Critério para a proposta ser aceita: a proposta deve observar os valores dos itens
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máximos aceitáveis conforme planilha de composição de preços do orçamento estimado.

5. Há itens com participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte: Não.

1. SERÁ EXIGIDA HABILITAÇÃO TÉCNICA? CASO SIM, QUAL E POR QUÊ?

Sim, os seguintes:

a) Apresentação, por parte da CONTRATADA, de registro no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); A exigência de registro junto ao
CREA ou CAU visa assegurar que os serviços sejam executados por empresa e profissionais
legalmente habilitados, com capacidade técnica para assumir a responsabilidade pela obra,
observando as normas técnicas, a segurança e a qualidade dos serviços prestados. Tal requisito é
compatível com a natureza do objeto, guarda relação direta com as atividades a serem executadas e
não restringe indevidamente a competitividade, constituindo medida necessária para garantir a
adequada execução contratual e o atendimento ao interesse público.

b) Apresentação, por parte da CONTRATADA, de Atestado de Capacidade Técnico - Operacional,
comprovando a realização de obras ou serviços com caracteristicas similares às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado; À exigência de comprovação de capacidade
técnico-operacional, mediante apresentação de atestados relativos às parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto, é medida necessária para assegurar a adequada execução contratual e a
mitigação de riscos de inexecução. Nos termos do art. 67 da lei nº 14.133/2021, a Administração pode
exigir demonstração de aptidão técnica compativel com o objeto licitado, desde que observados os
principios da proporcionalidade e da competitividade. No presente caso, as parcelas destacadas
possuem maior complexidade e impacto no resultado da contratação, justificando a verificação de
experiência prévia específica. A exigência foi limitada às parcelas essenciais do objeto, em parâmetros
proporcionais e pertinentes, de modo a não restringir indevidamente a competitividade do certame.
Assim, a medida mostra-se adequada, necessária e alinhada ao interesse público, contribuindo para a
seleção de licitantes aptos à plena execução do objeto.

c) A CONTRATADA, deverá comprovar, na data da assinatura do contrato que dispõe de
profisssional com a experiêncoa exigida (qualificação técnica) e registro ativo no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); A comprovação de
que a contratada dispõe de profissional com experiência exigida e registro ativo no CREA ou CAU será
exigida somente na assinatura do contrato, por se tratar de requisito necessário à execução do objeto.
Essa medida amplia a competitividade do certame, evita restrições desnecessárias à participação dos
licitantes e garante que, antes do início da obra, a empresa disponha de responsável técnico
devidamente habilitado, assegurando a regular execução dos serviços.

d) A comprovação de vinculação do profissional detento e do acervo técnico da alínea "c", deverá
atender ao seguintes requisitos:

d.1) Sócio contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente;

d.2) Diretor � cópia do contrato social em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de
eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

d.3) Responsável Técnico - cópia da certidão expedida pelo CREA/CAU da sede ou filial da licitante,
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onde consta o registro do profissional como RT;

d.4) Empregado � cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT, ou ainda, cópia
da Carteira de Trabalho e Previdência Social.

e) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de
acervo técnico (CAT) expedidas pelo CREA/CAU, em nome dos profissionais que exercerão a função
de responsáveis técnicos, comprovando a execução de obra ou serviço com caracterisitcas similares
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, mediante apresentação
de Atestado de Capacidade Técnico Profissional; não se admitindo atestado(s) de fiscalização,
supervisão ou coordenação da execução de obras/serviços; Considerando que o objeto consiste na
conclusão da obra de reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado, mostra-se
necessária a exigência de comprovação da qualificação técnico-profissional mediante apresentação de
uma ou mais Certidões de Acervo Técnico (CAT), expedidas pelo CREA ou CAU, acompanhadas dos
respectivos Atestados de Capacidade Técnico-Profissional, em nome dos responsáveis técnicos que
atuarão na execução da obra. A exigência visa assegurar que o profissional responsável possua
experiência comprovada na execução de obras ou serviços com caracteristicas semelhantes ao objeto
contratado, reduzindo riscos de falhas técnicas, atrasos e retrabalhos, garantindo a qualidade da
execução e a adequada aplicação dos recursos públicos. Não serão admitidos atestados referentes
exclusivamente às atividades de fiscalização, supervisão ou coordenação de obras, por não
comprovarem experência direta na execução dos serviços. Trata-se de exigência compativel com a
complexidade do objeto, observando os princípios da proporcionaliudade, da competitividade e o
disposto nos arts. 67 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. HÁ CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE?

a) contratada se obriga a observar as Recomendações para cumprimento das ações de
responsabilidade ambiental, as Diretrizes para o gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil (RCC).

3. HÁ RISCOS A SEREM ASSUMIDOS PELA CONTRATADA?

Não.

foto)ND) 80]=] A 017 So Do Jo RU) itoio

1. Conforme crononograma a validade do Contrato é de 02 (dois) meses.

2. Trata-se de obra comum de engenharia com escopo e prazo definidos, sendo obrigatório a empresa
iniciar a obra no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Serviço e
deverá entregar os serviços no prazo definido no cronograma físico financeiro.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

1. Para a execução da obra objeto deste Projeto Básico, não será considerado qualquer valor
adicional que não conste de procedimentos devidamente aprovados pela contratante, os recursos
orçamentários a serem utilizados são os inseridos no orçamento anual,

LINAoRT NI(SAOTo)
1 A contratada deverá prestar os serviços, tão logo recebida a ordem de serviço que será
encaminhada pelo Setor de Compras por e-mail, devendo observar o prazo determinado neste
Projeto Básico.
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2 A execução contratual deverá ocorrer conforme as determinações do Gestor do Contrato devendo a
contratada obedecer estritamente ao disposto nas solicitações emanadas.

3 A CONTRATADAé responsável direta e exclusiva pela execução do objeto desta contratação e,
consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuizos que, na execução
dela, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

4O atraso ou inexecução total ou parcial dos serviços ocasionado pela CONTRATADA, sem
justificativa aceita pela Administração Municipal, enseja a rescisão do contrato, com as
consequências previstas no contrato e na Lei Nacional nº 14.133/2021.

[SIA NO

1 - A execução dos serviços será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designados,
permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição,
nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o
que não será permitido qualquer pagamento.

à - O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal do
contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado.

3 -O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado:

Servidor Responsável: Paula Uliana Biazuti Abbade - Engenheira Civil, CREA 155.610/D

4 Competirá ao fiscal dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo
dará ciência à Administração.

SA fiscalização fixada neste Projeto Básico não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios etc. e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei
Nacional nº 14.133/2021.

6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de
sanção.

7 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nivel de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés continuo de
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

8 A execução do contrato será acompanhadae fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e
da qualidade demandada;

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
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e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) A satisfação do público usuário.

9 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 da Lei Nacional nº 14.133/2021.

10 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.

11 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos
os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.

fo )=) [et 5] ETTA =)

1. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA:

1- A EMPRESA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e
sujeitar-se-á especialmente ao disposto nas normas municipais, assim como a avaliação de
desempenho por medição, as quais desatendidas ensejará a aplicação de penalidades especificas de
cada normativo. Cumprirá ainda as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, e do Ministério do Trabalho e Emprego, e todas as demais legislações pertinentes.

2 - Quanto aos padrões e normas específicas a serem cumpridos pelos bens e materiais fomecidos, e
pela obra executada ou testada, aplicar-se-ão as disposições da última edição ou revisão dos
padrões e normas relevantes em vigor.

3 - Fica determinado que os projetos, especificações e toda a Documentação relativa à obra são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido
em outro será considerado especificado e válido.

4 - Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em
todos os níveis de trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta toda
responsabilidade quanto os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária.

4 - A EMPRESA estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos
a serem realizados, devidamente equipados com EPI (equipamento de proteção individual) e com
uniformes,

4.1. Para qualquer sistema de gestão aplicado a Saúde e Segurança do trabalho (SST), a EMPRESA
deverá obrigatoriamente enfocar na participação de todos os empregados, em especial através da
CIPA; Transparência das ações planejadas com divulgação e detalhamento de suas partes em
especial para apresentação do PCMSO e PPRA e por extensão ao PCMAT,; apresentar quanto
demandar de acordo com o Grau de Risco os Serviços especializados em engenharia de segurança e
em medicina do Trabalho �SESMT.

5 - Fomecer a Secretaria demandante a relação nominal de empregados encarregados de executar a
obra/serviço contratado, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do
registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
em caso de substituição de qualquer empregado.

6 - Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das
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faturas.

7 Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários
conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

8 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução deste contrato, especialmente o INSS, FGTSe ISS, anexando a cada fatura apresentada a
Secretaria demandante, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura
do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento
dos encargos mencionados, respondendo, do mesmo modo, pelas obrigações não cumpridas pelas
subcontratadas.

8.1 - A EMPRESA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza civel, criminal,
trabalhista, social, previdenciária, fiscais, comercial, tributária e administrativa decorrentes da
execução do objeto do presente Contrato, incluindo os atos de seus subcontratados, quando houver.

8.2 - A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do contrato.

9 � Registrar as ocorrências retacionadas com a execução do contrato havidas durante a execução do
presente contrato em um "Livro de Ocorrências", permanentemente disponível, respondendo integralmente
por sua omissão.

10 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio do Município e de terceiros, por
pessoas integrantes de suas equipes de trabalho.

11 - Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Municipio do Local da prestação do
serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente.

12 - Manter permanentemente nas obras e/ou serviços um engenheiro residente responsável ou
corresponsável pela execução da obra nos termos da Lei nº 6.496/77, com poderes para representar
a EMPRESA junto a Prefeitura, podendo resolver os problemas referentes aos serviços contratados.

13 - Reforçar a sua equipe de técnicos nas obras e/ou serviços, se ficar constatada insuficiência da
mesma, para permitir a execução dos serviços dentro do prazo previsto.

14 - Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos necessários ao
andamento dos serviços, dentro da programação prevista, o equipamento deve ser de nível
tecnológico adequado e em perfeita condição de funcionamento.

14.1 - Os equipamentos devem estar em condições adequadas e equipados com todos os sistemas e
dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor.

15 - Retirar do canteiro e dos locais das obras e/ou serviços todo e qualquer material que for rejeitado
em inspeção feita peta Secretaria demandante ou pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
Públicas.

16 - Manter, durante a execução das obras e/ou serviços, a vigilância dos mesmos, a proteção e
conservação dos serviços executados até sua entrega a Secretaria Municipal de Saúde.

17 - Executar os reparos que se fizerem necessários no serviço de sua responsabilidade,
independentemente de sanções cabíveis que vierem a ser aplicadas.

18 - À EMPRESA deverá manter, sem ônus para a Prefeitura, no canteiro de obras, um escritório e os
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meios necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte da Secretaria
Municipal de Saúde.

19 - Desmanchar e refazer, sem ônus para a Prefeitura, os serviços não aceitos pelo mesmo, quando
for constatado o emprego de material inadequado ou execução imprópria do serviço à vista das
especificações respectivas.

20 - Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalações provisórias dos
canteiros, limpeza e remoção de todo material indesejável.

21 - Reforçar o seu parque de equipamento se for constatada a inadequação para realizar os serviços
de acordo com o cronograma e/ou se, em virtude de atraso, for necessário este aumento do
equipamento para recuperação do tempo perdido.

22 - Permitir e facilitar a Secretaria demandante a inspeção ao local das obras e/ou serviços em
qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os
serviços contratados.

23 - A EMPRESA deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros contábeis,
referentes ao objeto da contratação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade do
MUNICÍPIO e dos Órgãos de Controle Intemo e Externo;

24 - Manter a segurança do tráfego com a devida sinalização durante a execução das obras e/ou
serviços, de conformidade com as normas contidas no Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/97,
fazendo constar nas placas de sinalização a logomarca do Município, e ainda a colocação de placa
nominativa das obras e/ou serviços, com dimensões, dizeres e simbolos determinados pela
Administração Municipal;

25 - A EMPRESA deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do respectivo
Contrato e Orçamento no CREA-MG. A comprovação da Anotação de Responsabilidade Técnica será
feita pelo encaminhamento a Administração Municipal uma via da AR.T.;

25.1 - À emissão da Ordem de Início dos Serviços fica condicionada a existência da Anotação de
Responsabilidade Técnica da Empresa (Anotação de Responsabilidade Técnica do Contrato) e do
Engenheiro Responsável Técnico (Anotação de Responsabilidade Técnica do Profissional
Responsável), bem como fica condicionada a apresentação de Planejamento Operacional,
Monitoramento e Controle da Obra, definidos no Projeto Básico.

26 - O acompanhamento tecnológico, inclusive geométrico e geotécnico, ficará a cargo da
EMPRESA, quando cabível.

27 - Manter reserva quanto aos Projetos, especificações e desenhos, apenas sendo-lhe facultado
fomecê-los a terceiros, para qualquer fim, mediante prévia e expressa autorização da Secretaria
Municipal de Saúde.

28 - Exonerar a Administração por qualquer responsabilidade, face à utilização de técnicas, materiais,
equipamentos, métodos ou processos adotados durante a execução da obra/serviço contratado.

29 - Reconhecer a propriedade do Município, de todos os fósseis e achados localizados durante a
execução dos serviços, fazendo-lhe a pronta entrega, quando for o caso.

30 - Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e
preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nivel federal, estadual e municipal,
com o devido cumprimento das condicionantes ambientais.

30.1 - A EMPRESA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente,
mantendoo local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança.
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30.2 - A EMPRESA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da
flora e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes.

30.3 - A EMPRESA se responsabilizará, sem ônus para a Prefeitura, pela completa desmobilização
de todas as estruturas de apoio que venha a ser instalada para a execução dos serviços, bem como
pela recuperação/reabilitação das áreas utilizadas, e pela adequada gestão dos resíduos (coleta,
armazenamento e destinação) por ela gerados na obra;

304 - A EMPRESA é responsável pelo devido cumprimento das condicionantes ambientais,
atendendo ao estabelecido nas especificações que tratam dos procedimentos e obrigações
ambientais da obra e/ou serviço, sem custos adicionais para o MUNICÍPIO, respondendo pela
execução das obras e dos serviços provisórios e permanentes de proteção ambiental;

31 - A EMPRESA fica obrigada a comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer
alteração de sua condição no processo de Recuperação judicial ou extrajudicial.

32 - À EMPRESA é responsável pela manutenção e condições de segurança da via objeto deste
contrato durante à execução dos serviços.

33 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO: Deverá ser acompanhado pela EMPRESA, realizando-
se reuniões com o MUNICÍPIO, formalizadas em atas, estabelecimento do caminho crítico e demais
questões relevantes para a execução contratual, sendo o seu cumprimento condição para realização
de pagamento.

33.1 - A EMPRESA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a produtividade de
suas máquinas, equipamentos e mão de obra, observando o Projeto Básico.

33.2 - Os relatórios de gerenciamento e/ou cronogramas deverão ser compatíveis com os programas
utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

33.3 - A EMPRESA deverá cumprir os prazos de entrega de cada etapa da obra, estabelecidos no
cronograma a ser elaborado para cada frente de serviço, sujeitando a EMPRESA às penalidades
contratuais os seus descumprimentos.

34. É vedado à EMPRESA:
34.1 - Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira; e

34.2 - interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
MUNICÍPIO, salvo nos casos previstos em lei.

2. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.

2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico.

3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

4 - Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
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7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

11 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do artigo 93, 82º, da Lei Nacional nº 14.133/21.

12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

RECEBIMENTO DO OBJETO

1 A obra será recebida provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.

2 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação
das penalidades.

3 A obra será recebida definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o Item anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

à Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14,133/2021, art. 115, 85º).

3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
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4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 81º).

5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, 82º).

6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º).

10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

1. Conforme cronograma financeiro o Contrato terã o prazo de vigência inicial é de 02 (dois) meses,
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

EJB NEIEST SO)

1 Para o contrato objeto de estudo será vedada a subcontratação e/ou participação de empresas
sob forma de consórcio na licitação, pois, trata-se de obra de reforma único e indivisível;

à Não serão indenizados pela Secretaria Municipal de Saúde, quaisquer despesas decorrentes de
mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos, bem como de instalações e retirada de
canteiros e equipamentos, mesmo na ocorrência de qualquer tipo de rescisão contratual.

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE):

1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em questão, poderá ser
conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado
processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o 'MENOR PREÇO
UNITÁRIO". Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a
economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá
diretamente do preço praticado no mercado em relação ao serviço ofertado pela empresa, cuja
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escolha recairá naquela que cotar o 'MENOR PREÇO UNITÁRIO".

oro TA Va go CONT NT] [0]:

O Projeto Básico, segundo o inciso XXV do artigo 6º da Lei Nacional nº 14.133/2021, é o documento
que contempla o "conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado
para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da
licitação (...)".

No presente caso, esse conjunto de elementos foram confeccionados pela Engenheira Civil, Sra. Paula
Uliana Biazutti Abbade, e se condensam nos seguintes documentos:

1 � Projeto Arquitetônico;

2 - Planilha Orçamentária;

3 �-Composição do BDI;

4 � Cronograma Fisico-Financeiro;

5 � Memorial Descritivo;

6 � Memorial descritivo Complementar,

? - Termo de Justificativa Técnicas Relevantes,

Os documentos técnicos necessários à caracterização da contratação, incluindo planilhas
orçamentárias, composição do BDI, termo de justificativa relevantes e demais elementos técnicos
pertinentes, encontram-se devidamente anexados ao Documento de Formalização da Demanda (DFD),
integrando o presente Projeto Básico para todos os efeitos legais e administrativos.

Em observância aos princípios da eficiência, da economicidade e da recionalização dos atos
processuais, deixa-se de reproduzir tais documentos neste instrumento, evitando-se a duplicidade de
informações e documentos. Dessa forma, consideram-se integralmente incorporados ao presente
Projeto Básico por referência, mantendo sua plena validade e eficácia para isntrução do processo.

Os referidos documentos deverão compor o processo licitatório e ser disponibilizados aos interessados
juntamente com o edital e seus anexos, assegurando-se a ampla publicidade e transparência da
contratação. Ressalva-se que a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) será juntada aos autos
neste momento.

DAVA ELABORAÇÃO DO VR: 22/07/2026

TT

Thiago Willian Xavier e Silva Paula Uliana Biazuti Abbade
Secretário Municipal de Saúde Diretora de Obras

(assinado digitalmente) Engenheira Civil - CREA 155.610/D
(assinado digitalmente)
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MEMORIAL DESCRITIVO

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE APOIO TELMO FURTADO
Endereço: Avenida Sebastião Randolfo de Oliveira, 138
Vargem do Amargoso � Ressaquinha/MG
Area Construida: 259,85 m?

Finalidade: Unidade de apoio à Estratégia de Saúde da Família, destinada à realização de atendimentos
periódicos, ações de promoção da saúde, prevenção de doenças, assistência básica e
acompanhamento da população rural da região, em conformidade com as diretrizes do Sistema Único
de Saúde � SUS.

Este Relatório Técnico é parte integrante do Projeto de Arquitetura para a reforma, adequação e ampliação da
Unidade Básica de Saúde de Apoio localizada no Distrito da Vargem do Amargoso, Ressaquinha, Minas
Gerais.

A edificação pública a ser utilizada para a atividade fim, data da década de 70. Sua estrutura construida
originalmente em tijolo maciço dobrado, passou, ao longo dos anos, por intervenções que modificaram a
cobertura, a divisão do espaço interno e a área total construida, tendo sido necessária a realização de obras de
reforço estrutural, tanto para receber e suportar a carga do novo telhado executado em telha colonial sobre
engradamento em estrutura metálica, quanto para garantia da segurança estrutural do espaço ampliado.

Atualmente, após a paralisação das obras, o imóvel encontra-se fechado, aguardando a regularização
municipal junto à Vigilância Sanitária, para conclusão dos serviços e entrega da unidade aos usuários da
comunidade.

A reforma e ampliação da unidade, terá o objetivo de adequar seu espaço para que os ambientes existentes,
funcionem dentro das normas e da legislação específica, proporcionando uma ambiência de saúde acolhedora,
resolutiva e humana. Aprimorando a funcionalidade, segurança e conforto aos pacientes e colaboradores, bem
como a integração dessa Unidade de apoio com as demais unidades de saúde.

Como supracitado, o espaço interno teve sua área redivida e ampliada e, para sua conclusão, passará por
nova intervenção que irá padronizá-la dentro das diretrizes aprovadas. O projeto foi muito bem discutido e
pensado com a equipe técnica da Secretaria de Saúde do Município de Ressaquinha com objetivo de ser
funcional, eficiente, respeitando as normas de segurança em saúde e ainda ser modemo e sustentável.
Procurou-se aproveitar ao máximo as divisões internas existentes evitando-se grandes volumes de demolição e
reconstrução.

Para tanto, este memorial tem por objetivo apresentar as ações necessárias para a correta adequação do
espaço que será destinado a implantação da Unidade Básica de saúde de Apoio na zona rural do Distrito da
Vargem do Amargoso. À unidade a ser entregue será destinada ao atendimento básico da população da zona
rural, servindo como ponto de apoio para consultas médicas, odontológicas, procedimentos ambulatoriais
simples, reuniões comunitárias e ações de promoção da saude.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 269

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
"Uma Nova História Começa Agora"

Administração. 2025 � 2028

ESPECIFICAÇÃO DOS AMBIENTES INTERNOS E SUAS ATIVIDADES FIM

O projeto prevê uma área final construída de 259,85 m? com espaço interno subdivido em 20 ambientes
específicos, cada qual desempenhando sua função, para O correto uso e manutenção dos serviços prestados.
Abaixo a divisão estrutural destes ambientes internos:

ATENDIMENTO APOIO SERVIÇOS
Sala de Espera: 37,74 m? Corredor de Acesso: 18,34 m? Sanitário Feminino: 4,00 m?

Recepção: 7,59 m? Circulação |: 6,93 m? Sanitário Masculino: 4,00 m?

Sala de Curativos: 10,10 mº Circulação Il: 9,26 m? Copa: 7,13 m?

Consultório Odontológico: 12,02 m? Circulação Ill: 16,79 m? Sala de Utilidades: 3,88 m?

Consultório Multiprofissional: 9,20 m? Sala de Reuniões: 47,71 m? DML: 3,88 m?
Sanitário � Consultório: 3,56 m? Sanitário Masculino - PNE: Almoxarifado: 3,88 m?

5,57 m
Escovário: 3,75 m? Sanitário Feminino - PNE: Depósito Temporário de

5,57 m? Residuos Sólidos: 3,88 m?

| - Sala de Espera

Destinada à permanência temporária dos usuários e acompanhantes enquanto aguardam atendimento. O
ambiente possui área compatível com a demanda local e condições adequadas de conforto térmico, iluminação
e ventilação.

Il - Recepção

Espaço anexo à Sala de Espera destinado à informação, registro, agendamento e encaminhamento. Disporá
de área reservada a ser utilizada para a guarda de medicamentos.

Ill - Sanitários para Usuários

Sanitários para público feminino e masculino, adaptados para Portadores de Necessidades Especiais (PNE)
ambos, anexo à Sala de Espera, dotados de lavatório e bacia sanitária, torneiras com fechamento automático,
espelho, porta-papel higiênico, porta-papel toalha, porta dispensador de sabão líquido, barras de apoio e lixeira
com tampa e pedal. As portas terão largura de 0,80 m com abertura no sentido de fuga, em atendimento as
diretrizes da norma ABNT NBR 9050/2020.

IV � Circulação |

Corredor de acesso dos usuários às Areas Assistenciais.

V - Sala de Curativos e Demais Procedimentos

Espaço destinado à realização de procedimentos tais como: tratamento de lesões, realização de curativos,
retirada de pontos e outros procedimentos.

O layout possui área compatível para instalação de bancada com pia e pia de despejo (expurgo), com previsão
de barreira técnica, torneiras com fechamento automático, armários sobre e sob bancada, porta-papel-toalha,
lixeira com tampa e pedal e porta dispensador de sabão liquido, mesa tipo escritório com gavetas, cadeiras,
mesa de exame clínico, mesa auxiliar ou carro de curativo, biombo duplo.
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Vi - Consuitório Multiprofissional com Sanitário Anexo

Espaço destinado à realização de consultas médicas, de enfermagem e demais atendimentos individuais
devendo ser compartilhado pelos profissionais da equipe, obedecendo a uma programação previamente
estabelecida. Dessa forma, o consultório passa a não ser exclusivo do médico e/ou do enfermeiro, uma vez
que a equipe de Saúde da Familia é multiprofissional e trabalha de forma interdisciplinar executando atividades
intra e extramuro.

O layout possui área compatível para instalação de mesa, cadeiras, armários e maca clinica adequada ao
exame ginecológico. A área também é suprida por um sanitário anexo contendo lavatório para garantir a
correta higienização e assepsia, e porta com abertura no sentido de fuga de largura 0,80 m.

VII - Consultório Odontológico

Destinado à assistência odontológica básica e procedimentos clínicos-cirúrgicos compatíveis com a Atenção
Primária. Conta com infraestrutura para instalação de cadeira odontológica, compressor e demais
equipamentos necessários. O eixo da cadeira odontológica e o cabeçote respeitarão o distanciamento das
paredes exigidos nas resoluções, detalhado no projeto arquitetônico.

O layout possui área compatível para instalação de bancada com bojo para processamento de materiais e
instrumentais, lavatório (pia), tomeiras com fechamento automático, armários sobre e sob bancada, caixa
sifonada com tampa em aço inox e barreira técnica.

VIL.1 � Área para compressor e bomba

Espaço destinado a abrigar compressor, filtro de óleo e bomba a vácuo para o funcionamento do equipamento
odontológico. O local de instalação destes equipamentos estará situado do lado de fora da UBS, conforme
projeto arquitetônico, garantindo a segurança do equipamento e a proteção contra intempéries.

VIII - Escovário

Próximo ao Consultório Odontológico, o Escovário será destinado à realização de procedimentos relacionados
à prevenção de doenças bucais. O espaço foi dimensionado para receber instalação de 02 (dois) lavatórios
com espelhos que permitem a utilização por crianças, adolescentes e adultos, porta papel toalha, porta-
saboneteira para sabão líquidoe lixeira com tampa e pedal.

IX �- Sala de reuniões

Espaço destinado a atividades educativas em grupo. O acesso será direto pela Sala de Espera de forma que
os usuários não necessitem transitar nas demais dependências da UBS evitando, assim, contaminações
cruzadas. O espaço será dotado de quadro branco, quadro mural, cadeiras em número compatível com a
quantidade de participantes de atividades educativas, mesa, televisão, vídeo, computador, retroprojetor, tela de
projeção e outros equipamentos de mídia.

X � Circulação ll

Corredor de acesso à área de convivência restrita aos funcionários.
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XI - Sanitários para Funcionários

Sanitários separados por sexo para uso restrito dos funcionários, destinado à troca de roupas, guarda de
pertences, banho e uso comum. Dotados de lavatório e bacia sanitária, torneiras com fechamento manual,
espelho, porta-papel higiênico, porta-papel toalha, porta dispensador de sabão liquido, lixeira com tampa e
pedal e chuveiro com box.

XIl - Copa

Local destinado ao preparo de lanches e refeições rápidas restrito aos profissionais da unidade. Possui
bancada, pia e espaço para equipamentos eletrodomésticos. Dotado de torneiras com fechamento manual,
lixeira com tampa e pedal, armários sobre ou sob bancada, fogão, geladeira.

XI � Circulação Ill

Corredor de acesso à Sala de Utilidades, DML, Almoxarifado e Abrigo de Resíduos Sólidos. O acesso à estas
áreas, será realizado, também, pela área de circulação externa.

XIV � Sala de utilidades

Ambiente destinado às atividades de limpeza, desinfecção, preparo, acondicionamento e guarda temporária
dos materiais utilizados na assistência. O espaço será dotado de bancada com pia de despejo (expurgo) e
ducha para lavagem de materiais.

XV - DML � Depósito de Material de Limpeza

Ambiente exclusivo para armazenamento de produtos e equipamentos de limpeza. Dotado de tanque de
lavagem e espaço para guarda de utensílios.

XVI � Almoxarifado

Área destinada ao armazenamento de materiais de consumo, insumos e equipamentos de uso da unidade. O
espaço dispõe de prateleiras e ter seu acesso limitado a funcionários.

XVII � Abrigo de residuos sólidos

Local destinado ao acondicionamento temporário do lixo para, posteriormente, ser removido pelo serviço de
limpeza urbana. Dotado de área separada para resíduo biológico.

ESPECIFICAÇÃO BÁSICA DOS MATERIAIS

A edificação foi concebida observando os requisitos da RDC nº 50/2002 da ANVISA, RDC nº 63/2011, NBR
9050/2020, ANEXO IV da Resolução SES/MG nº. 3.962/2013 e demais normativas aplicáveis à infraestrutura
física de estabelecimentos assistenciais de saúde.
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A seleção dos materiais utilizados no projeto foi realizada com base em critérios rigorosos de qualidade,
durabilidade, manutenibilidade facilitada e estética, considerando as especificidades de uso em ambientes de
atendimento de saúde e os requisitos normativos. A seguir, são apresentados os materiais adotados em geral:

1. Revestimento de Piso:

Y Áreas Assistenciais e Críticas (Consultórios, Satas de Espera, Escovário, Sala de Curativos e
Procedimentos, Sala de Utilidades):

Porcelanato esmaltado 60 x 60 cm, na cor cinza natural, (antiderrapante) PEI-4 e bordas retificadas com
propriedades antimicrobianas e fácil manutenção, atendendo às normas de controle de infecções.

Y Áreas Administrativas e de Serviços:

Porcelanato esmaltado 60 x 60 cm, na cor cinza natural, (antiderrapante) PEI-4 e bordas retificadas com
propriedades antimicrobianas e fácil manutenção, atendendo às normas de controle de infecções.

Y Circulações e Áreas de Convivência:

Porcelanato esmaltado 60 x 60 cm, na cor cinza natural, (antiderrapante) PEI-4 e bordas retificadas com
propriedades antimicrobianas e fácil manutenção, atendendo às normas de controle de infecções.

2. Revestimentos de Paredes:

Y Áreas Crítica e Semi-Crítica (Sanitários, Escovário, DML, Almoxarifado, Depósito de Resíduos
Sólidos, Copa, Sala de Utilidades, Sala de Curativos, Consultório Odontológico, Consultório):

Cerâmica esmaitada, padrão extra PEI-3, branco ou bege acetinado, resistentes à umidade e de fácil
higienização, até o teto.

Y Demais Áreas:

Cerâmica esmaltada, padrão extra PEI-3 até meia parede e pintura epóxi ou acrílica lavável, com acabamento
fosco em áreas secas e brilhante em áreas molhadas, atendendo às exigências de higienização hospitalar.
Caracteristicas específicas: antimofo e antibactéria, lavabilidade, odor, resistência à umidade e à abrasão.

3. Tetoe Forros:

Rebaixo em gesso acartonado, tabica metálica com juntas de dilatação, emassado e pintado com tinta acrílica
semi-brilho na cor branco neve propriedades antimicrobianas e resistência ao fogo, em conformidade com as
normas de segurança nas áreas criticas e semi-criticas (Sanitários, Sala de Utilidades, Escovário, Consultório
Odontológico, Sala de Curativos).

As demais áreas receberão forro em réguas de PVC branco liso.

4. Esquadrias e Portas:

" Portas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 273

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA
"Uma Nova História Começa Agora"

Administração. 2025 � 2028

Serão instaladas três modelos de portas:

As portas denominadas no projeto arquitetônico como P1 serão de abrir com espessura mínima de 35 mm em
madeira de lei prancheta de boa qualidade, seca e isenta de defeitos de folha padrão comercial de 80 x 210
cm.

As portas denominadas no projeto arquitetônico como P2 e P3 serão de correr em alumínio anodizado natural,
linha 25/suprema completa, em folha padrão de 120 x 210 cm e 3,00 x 2,10 cm, respectivamente.

A porta denominada no projeto arquitetônico como P3 será de abrir 04 folhas padrão 300 x 210 cm, em vidro
temperado e = 10 mm, encaixadas em perfil de alumínio anodizado,

Todas as portas de madeira serão pintadas com esmalte sintético com fundo nivelador e massa à óleo se
necessário na cor branca. A ferragem para as portas de abrir deverão ser do tipo roseta, cromado. As
dobradiças deverão ser de latão e terão pino de bola de latão, para as portas pesadas terão arruela
intermediária de desgaste.

" Esquadrias:

Janelas basculante do tipo Maxim Ar em toda a área de convivência e de serviços e Janelas de correr 04 folhas
nas demais áreas. Na recepção e copa serão utilizados vidros fixos e = 6 mm. Todas as janelas serão de de
vidro temperado e = 8 mm, encaixadas em perfil U de alumínio anodizado para isolamento acústico e térmico.

Será instalado um exaustor do tipo Ventokit na Copa, em substituição à previsão inicial de janela com abertura
para dentro da área de convivência.

5. Bancadas e Superficies:

Y. CONSULTORIO ODONTOLÓGIOCO e SALA DE CURATIVOS:

Cuba em aço inoxidável de embutir, AISI 304, aplicação para pia 465 x 330 x 115 mm, número 1.

Lavatório de louça branca suspenso 40 x 30 cm no Consultório Odontológico e Consultório.

Bancada em granito, cor cinza andorinha, esp. 2 cm, acabamento polido incluindo rodabancada na altura de 10
cm, resistentes a manchas, produtos químicos e abrasão, adequados ao uso hospitalar.

Y SALA DE UTILIDADES:

A bancada deverá ser em Aço Inox 304/20 ou 18, enchimento em concreto aramado leve (s/ brita), solda de
argônio, testeira de 15 cm, acabamento liso; conforme dimensões no projeto.

Será previsto um Expurgo Hospitalar em aço Inox AISI 304, 290 x 300 mm, com sifão espessura 0,8 mm
Palmetal ou Similar, acabamento escovado e uma Cuba em aço inoxidável de embutir, AISI 304, aplicação
para pia 560 x 330 x 115 mm, número 2.

Será previsto a instalação de uma barreira técnica com 95 cm de altura executada em vidro temperado ou
outro material similar. Essa estrutura possui o objetivo de bloquear respingos e evitar a contaminação
cruzada entre os diferentes procedimentos
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" COPA

As Bancadas serão em granito, cor cinza andorinha, contendo rodabancada na altura de 10 cm, resistentes a
manchas, produtos químicos e abrasão, adequados ao uso hospitalar.

A cuba da cozinha também será executada em aço inox e com a mesma especificação do inox das bancadas.

Na área da saúde, é fundamental seguir as diretrizes da ANVISA (como a RDC 50/2002) e priorizar materiais
que impeçam o acúmulo de sujidades. Geralmente são confeccionadas em aço inox, Corian, Silestone ou
materiais sintéticos de superfície sólida (sem porosidade e fáceis de limpar).

6. Ferragens e Metais Sanitários:

Metais com acabamento cromado de alta durabilidade e funcionamento suave, priorizando tomeiras e
acessórios com acionamento por sensor ou pedal, visando controle de infecções.

Tomeira metálica hospitalar, aplicação em parede, abertura em alavanca *4 de volta;
Tomeira de mesa nos lavatórios PCD, com fechamento automático com temporizador, cromada;
Tomeira metálica para irrigação/jardim, aplicação em parede;
Tomeira metálica para tanque, cromada com arejador, aplicado em parede;
Barra de apoio reta em aço inoxidável tipo AISI 304, diâmetro de 38 mm, comprimentos: 70 cm e 80
cm,
Barra de apoio em "L", em aço inoxidável tipo AISI 304, diâmetro de 38 mm, para lavatório de canto;
Puxador para PCD, fixado em porta.
Barra de apoio articulada, em aço inoxidável, 80 cm para o escovário.

&
"a
s

7. Louças e Acessórios:

"Lavatório pequeno 46 x 35 cm com coluna suspensa, cor branco;
Y Lavatório de canto sem coluna, louça branca;" Tanque de louça branca, cantos arredondados, com estrias profundas; 535mm de largura e 510mm de

comprimento, coluna suspensa;" Bacia sanitária com caixa acoplada, h=44cm, cor branco gelo, incluindo vedações, conexões de
entrada e demais acessórios cromados;
Bacia sanitária para PCD, sem furo frontal, cor branco gelo, incluindo vedações, conexões de entrada e
demais acessórios cromados;
Lavatório coletivo em aço inox AIS! 304 para escovação coletiva;
Dispensador de papel higiênico em rolo em aço inox;
Dispensador para papel toalha em plástico ABS;
Dispensador para gel/álcool em plástico;
Saboneteira spray em plástico ABS.

«

SOLUÇÕES ADOTADAS PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ELÉTRICA, ESGOTO:

O fomecimento de água potável é realizado pela concessionária COPASA.
O abastecimento de energia elétrica é feito pela concessionária CEMIG.
O esgoto gerado será descartado em rede pública.
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A especificação dos materiais reflete o compromisso com a segurança, funcionalidade e bem-estar dos
usuários, integrando requisitos técnicos e estéticos para atender aos elevados padrões do setor de saúde.

Todos os ambientes possuem ventilação adequada, seja natural ou mecânica, conforme as caracteristicas e
finalidades de cada espaço.

X
Paula Uliana Biazuti Abbade
Engenheira Civil Fiscal
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CODAMMA JÓ
Consórcio de Desenvolvimento da Area dos AuosMunicipios da Microrregião da Mentiqueira

MEMORIAL DESCRITIVO DE ÁREA
REFORMA DA UBS DA VARGEM DO AMARGOSO � RESSAQUINHA/MG

Proprietário: Prefeitura Municipal de Ressaquinha/MG
Obra: Reforma da Unidade Básica de Saúde de Apoio Telmo Furtado - Vargem do Amargoso
Município: Ressaquinha
Responsável Técnica: Eng. Civil Bárbara Doumith Oliveira Sobrinho Paes Figueiredo
CREA: 283694MG

|, OBJETIVO

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade descrever os serviços, materiais,
procedimentos executivos e diretrizes técnicas referentes à obra de reforma da Unidade Básica
de Saúde � UBS da Vargem do Amargoso, localizada no município de Ressaquinha/MG.

A obra contempla intervenções de reforma, adequação funcional, melhoria das instalações
prediais, acessibilidade, modernização dos acabamentos, instalações hidrossanitárias e
elétricas, visando proporcionar melhores condições de atendimento à população, segurança,
salubridade e funcionalidade da edificação.

1, DADOS GERAIS DAOBRA

Tipo de obra: Reforma predial.
Prazo de execução: 02 meses.
Valor estimado da obra: R$ 275.565,18.
Área estimada de intervenção interna: aproximadamente 224,78 m?.

3, SERVIÇOS PRELIMINARES

Inicialmente será realizada a instalação da placa de obra em chapa galvanizada, conforme
exigências técnicas e normativas aplicáveis. Também serão executados procedimentos de
mobilização de equipe, organização do canteiro e isolamento das áreas de intervenção.
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4, DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES

Serão executados serviços de remoção manual de guarnições em alumínio existentes sem
reaproveitamento, bem como demolições pontuais de reboco na fachada frontal para realização
de impermeabilização.

Todo o material proveniente das demolições deverá ser acondicionado adequadamente e
destinado para local ambientalmente regularizado.

5. ACABAMENTOS E PINTURAS

Os serviços de acabamento compreenderão:

+ Preparação de superfícies;
+ Aplicação de selador acrílico;
+ Emassamento;
+ Pintura acrílica em paredes internas;
+ Execução de emboço;
+ Instalação de revestimentos cerâmicos em paredes;
+ Regularização de superfícies para recebimento de acabamentos.

Os materiais utilizados deverão possuir qualidade compatível com as especificações técnicas
da obra e atender às normas da ABNT.

6. PISOS E FORROS

Serão executados:

+ Contrapiso desempenado;
+ Assentamento de porcelanato;
+ Instalação de soleiras em granito;
* Instalação de forro em PVC;
+ Instalação de rodaforro em PVC;
+ Instalação de forro em gesso acartonado.

Os revestimentos deverão ser assentados de forma nivelada, alinhada e com adequado
acabamento estético.
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1, ESQUADRIAS

A obra contempla:

+ Instalação de portas de madeira;
+ Portas de correr em alumínio e vidro;
+ Instalação de janelas em alumínio;
+ Divisórias fixas em vidro temperado;
+ Aplicação de esmalte sintético em elementos de madeira.

Todas as esquadrias deverão apresentar perfeito funcionamento, vedação e alinhamento.

8. LOUÇAS,METAIS E BANCADAS

Serão instalados:

+ Vasos sanitários;
+ Lavatórios;
+ Cubas;
+ Torneiras;
+ Bancadas em granito;
+ Bancada em aço inox;
+ Dispensers;
+ Espelhos;
+ Acessórios sanitários diversos.

Os equipamentos deverão ser fixados conforme recomendações dos fabricantes e normas
técnicas vigentes.

9, PASSEIO E LIMPEZA EXTERNA

Será executada limpeza manual da vegetação existente no terreno, bem como execução de
passeio/calçada em concreto moldado in loco.

1). INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

Os serviços hidrossanitários compreenderão:

+ Instalação de pontos de água fria;
+ Pontos de esgoto;

Página 3 de 6

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA Página 279

Sistema de Processo Eletrônico - Decreto Municipal nº 1.182/2025. Documento principal: PL nº 078/2026 - UBS da Vargem do Ama
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em pdfonline.com.br informando o seguinte código:
1 8 0 9 4 8 4 7 0 0 0 1 4 8 - B 4 0 D A C 2 3



CODAMMA JÓ
Consórcio de Desenvolvimento da Area dos AuosMunicipios da Microrregião da Mentiqueira

+ Instalação de ralos sifonados;
+ Registros;
+ Tubulações em PVC;
+ Instalação de caixa d'água de 3.000 litros;
+ Execução de rede de drenagem pluvial;
+ Execução de rede coletora de esgoto;
+ Adequações hidráulicas gerais.

Toda execução deverá atender às normas da ABNTe às boas práticas de engenharia.

11, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Serão executados serviços de:

+ Instalação de luminárias LED;
+ Passagem de cabos elétricos;
+ Instalação de tomadas;
+ Instalação de interruptores;
+ Instalação de quadro de distribuição;
+ Instalação de disjuntores e acessórios elétricos.

Os serviços deverão seguir rigorosamente as exigências daNR-10 e normas técnicas aplicáveis.

12, LIMPEZA FINAL DA OBRA

Ao término dos serviços será realizada limpeza geral da obra, incluindo retirada de resíduos,
limpeza de superfícies, remoção de materiais excedentes e entrega da edificação em condições
adequadas de uso.

13. ASPECTOS, IMPACTOS E RISCOS AMBIENTAIS
Atividade Aspecto Ambiental Impacto Ambiental

Demolições e Geração de resíduos sólidos Poluição visual e contaminação do
remoções solo
Corte e lixamento Emissão de poeira Poluição atmosférica
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Atividade Aspecto Ambiental Impacto Ambiental
Uso de tintas e Emissão de compostos Contaminação do ar e riscos
solventes químicos ocupacionais
Limpeza do terreno Remoção de vegetação Alteração temporária do solo

Instalações hidráulicas Possíveis vazamentos Desperdício hídrico
Transporte de Emissão de gases e ruídos Impacto na vizinhançamateriais
Geração de entulho Resíduos da construção civil |Necessidade de destinação adequada
MedidasMitigadoras

+ Destinação correta dos resíduos da construção civil;
+ Separação de resíduos recicláveis;
+ Controle de poeira através de umidificação;
+ Armazenamento adequado de materiais químicos;
+ Uso racional de água;
+» Controle de ruídos;
+ Manutenção preventiva dos equipamentos utilizados;
+ Transporte adequado dos resíduos para áreas licenciadas.

14, RISCOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Os serviços deverão atender às exigências das Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho, especialmente NR-06, NR-10, NR-18 e NR-35.

Principais riscos ocupacionais
Atividade Risco

Demolições Queda de materiais e cortes

Trabalho com ferramentas elétricas Choque elétrico
Pintura Inalação de vapores químicos
Instalação elétrica Choque elétrico
Trabalho em altura Queda
Transporte manual de materiais Lesões ergonômicas
Corte de materiais Projeção de partículas
Execução de contrapiso Escorregamento e queda
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Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)

Será obrigatório o uso de:

+ Capacete;
+ Botina de segurança;
+ Luvas;
+ Óculos de proteção;
+ Protetor auricular;
+ Máscara respiratória;
+ Cinto de segurança para trabalho em altura.

Medidas Preventivas

+ Sinalização das áreas de risco;
+ Treinamento da equipe;
+ Inspeção periódica dos equipamentos;
* Organização e limpeza do canteiro;
+ Controle de acesso de pessoas não autorizadas;
+ Acompanhamento técnico durante toda execução da obra.

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os serviços deverão ser executados conforme as normas técnicas da ABNT,
especificações do projeto, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e orientações
da responsável técnica. Quaisquer alterações necessárias deverão possuir aprovação prévia da
fiscalização e da responsável técnica da obra.

Ressaquinha/MG, 11 de maio de 2026.

Doc

BARBARA DOUMITH OLIVEIRA SOBRINHO PAES

GoM. Data: 11/05/2026 13:39:15-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Eng. Civil Bárbara Doumith Oliveira Sobrinho Paes Figueiredo
CREA-MG 283694MG
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